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RESUMO 
 
Essa dissertação apresenta o processo e os resultados da pesquisa realizada sobre a importância 
da adoção da Avaliação Pós-Ocupação (APO) em Habitação de Interesse Social (HIS), a partir 
de um estudo de caso na cidade de Salgueiro no sertão de Pernambuco, que teve como produtos 
a criação de um instrumento metodológico complementar à APO, denominado Índice de 
Sustentabilidade e uma cartilha orientadora para a avaliação e determinação desse índice. 
Apesar do investimento do governo em políticas públicas buscando sanar os problemas da 
habitação social, pode-se observar que muitas vezes os projetos são realizados sem a adequada 
identificação das necessidades dos usuários. Há a implantação de projetos padronizados, sem a 
devida adequação às condicionantes climáticas locais e às práticas sustentáveis de conforto e 
desempenho térmico-energético. Nesse contexto, a Avaliação Pós-Ocupação constitui-se em 
um instrumento relevante, com potencial de contribuir para a melhoria das residências 
construídas. Aplicando-se a APO é possível realizar uma análise da qualidade do ambiente 
construído e da adequação da técnica e dos materiais aplicados às exigências estabelecidas pela 
Norma de Desempenho das Edificações Residenciais – NBR 15.575, além de avaliar a 
adequação às condicionantes climáticas locais. A pesquisa ora apresentada realizou a APO em 
Habitação de Interesse Social especialmente para avaliar o conforto e desempenho térmico-
energético, com objetivo de contribuir para a melhoria da qualidade das construções e, 
consequentemente, da qualidade de vida dos moradores, apontando alternativas sustentáveis 
para a prática da construção civil. Os resultados foram gerados a partir de um estudo de caso 
do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) na cidade de Salgueiro, localizada no sertão 
de Pernambuco. Adotou-se uma metodologia híbrida, com procedimentos comparativos entre 
os índices de conforto e desempenho térmico-energético encontrados nas residências e os 
índices previstos na NBR 15.575. Além da APO formulou-se um Índice de Sustentabilidade 
buscando complementar a APO Ambiental, de modo a identificar o grau de sustentabilidade 
das edificações já construídas. Por fim, a partir dos dados levantados é possível, por exemplo, 
planejar a adequação do ambiente construído às necessidades do usuário, estimulando a 
conscientização ambiental, sugerindo soluções que busquem garantir o desenvolvimento 
sustentável e a proteção do meio ambiente. Baseado nos resultados, pode-se afirmar que ainda 
há a necessidade de melhoria na implantação das unidades e projetos arquitetônicos do 
PMCMV de forma a melhor atender as necessidades das famílias e permitir a flexibilização e 
ampliação dos espaços, bem como atender as condições de conforto da região adotando práticas 
sustentáveis. 
 
Palavras-chave: Avaliação Pós-Ocupação. Habitação de Interesse Social. Minha Casa Minha 
Vida. Sustentabilidade.
  
ABSTRACT 
 
This dissertation presents the process and the results of the research carried out on the 
importance of adopting the Post Occupancy Assessment (APO) in Housing of Social Interest 
(HIS), based on a case study in the city of Salgueiro in the sertão of Pernambuco, which had as 
products the creation of a methodological instrument complementary to the APO, called the 
Sustainability Index and a guiding booklet for the evaluation and determination of this index. 
Despite the government's investment in public policies seeking to solve the problems of social 
housing, it can be observed that projects are often carried out without adequate identification 
of the users' needs. There is the implementation of standardized projects, without adequate 
adaptation to local climatic conditions and sustainable practices of comfort and thermal-energy 
performance. In this context, the Post-Occupancy Assessment is a relevant instrument, with the 
potential to contribute to the improvement of the built residences. Applying APO, it is possible 
to carry out an analysis of the quality of the built environment and the adequacy of the technique 
and materials applied to the requirements established by the Performance Standard for 
Residential Buildings - NBR 15.575, in addition to assessing the suitability for local climatic 
conditions. The research presented here carried out the APO in Housing of Social Interest 
especially to evaluate the comfort and thermal-energy performance, with the objective of 
contributing to the improvement of the quality of the buildings and, consequently, of the quality 
of life of the residents, pointing out sustainable alternatives for the civil construction practice. 
The results were generated from a case study of the Minha Casa Minha Vida Program 
(PMCMV) in the city of Salgueiro, located in the hinterland of Pernambuco. A hybrid 
methodology was adopted, with comparative procedures between the indices of comfort and 
thermal-energy performance found in homes and the indices provided for in NBR 15,575. In 
addition to the APO, a Sustainability Index was formulated to complement the Environmental 
APO, in order to identify the degree of sustainability of the buildings already built. Finally, 
based on the data collected, it is possible, for example, to plan the adequacy of the built 
environment to the user's needs, stimulating environmental awareness, suggesting solutions that 
seek to guarantee sustainable development and protection of the environment. Based on the 
results, it can be said that there is still a need for improvement in the implantation of units and 
architectural projects of the PMCMV in order to better meet the needs of families and allow 
flexibility and expansion of spaces, as well as meeting the comfort conditions of adopting 
sustainable practices. 
 
Keywords: Post-occupation evaluation. Housing of Social Interest. Minha Casa Minha Vida. 
Sustainability.
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INTRODUÇÃO 
 
A moradia é historicamente uma necessidade do ser humano com impacto, 
principalmente, nas condições de vida da população de baixa renda. O direito à moradia surge 
em um contexto mais amplo, metade do século XX, quando em 1948 a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (aprovada em assembleia durante reunião da Organização das Nações 
Unidas - ONU) o insere como um direito humano universal (ROGERIO, 2017). 
O Brasil e diversos países integrantes da ONU estão submetidos aos termos contidos 
nos tratados e acordos que são assinados. Entre eles, ganha destaque a Declaração dos Direitos 
Humanos, que traz em seu texto a garantia dos direitos básicos para toda a população 
(ROGERIO, 2017). 
Por meio do artigo 25, a Declaração dos Direitos Humanos expressa o direito à moradia 
de toda a sociedade. Nesse contexto mais abrangente, não é abordado apenas o direito a possuir 
um lugar para morar e, sim, o direito a possuir uma morada digna. Nessa moradia, o homem 
busca, por meio de um abrigo, garantir sua proteção em um lugar seguro: sua casa, seu lar. A 
habitação, além de garantir a proteção, deve oferecer conforto, garantir a sobrevivência, 
segurança e saúde dos moradores, e deve oferecer também condições e infraestrutura básica 
para execução das atividades do proprietário e de toda a sua família, de forma a proporcionar a 
existência e manutenção da edificação de forma satisfatórias (LUCA et al, 2016).  
No Brasil, o direito à moradia foi reafirmado e institucionalizado a partir da alteração 
da Constituição Federal de 1988 por meio da Emenda Constitucional nº 90 de 2005, em seu 
artigo 6º, quando o termo “moradia” passou a incorporar os direitos sociais básicos da 
população: “Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” (BRASIL, 1988, p. 23). Além 
deste, o artigo 23º da Constituição Federal de 1988 (CF/1988) ratifica a responsabilidade do 
poder público de promover condições dignas de moradia através de programas de construção e 
melhorias: “Art. 23º É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios: [...] IX – promover programas de construção de moradias e a melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento básico[...]”  (BRASIL, 1988). 
O direito à moradia prevê a posse de um local protegido onde seja possível permanecer 
e executar atividades essenciais e cotidianas, além de preservar a sua intimidade. Desta forma, 
o direito à moradia não se restringe apenas à ocupação de um espaço, mas intenciona garantir 
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uma moradia digna e apropriada ao habitar e para suprir as necessidades de um indivíduo ou de 
uma família (LUCA et al, 2016; ROGERIO, 2017). 
Nesse contexto, para oferecer minimamente o atendimento das necessidades humanas, 
a moradia necessita de uma infraestrutura urbana básica que servirá de suporte para garantir a 
execução das atividades, como por exemplo, acesso a água potável, saneamento básico e 
energia elétrica. Para isso, o poder público conta com o apoio e as diretrizes contidas no Estatuto 
da Cidade (2001).  
Entretanto, apesar dos direitos previstos no artigo 6º da CF/1988, a sociedade ainda tem 
se deparado com diversas problemáticas sociais. Destas, a que possui maior destaque é o 
número de pessoas que não têm uma moradia apropriada ao atendimento básico de suas 
necessidades essenciais (ROGERIO, 2017).  
A partir da industrialização acentuou-se o desenvolvimento das cidades, que passaram 
a sofrer com o acelerado crescimento da população citadina, fator que promoveu uma série de 
transformações na ocupação do espaço urbano. O crescimento acelerado das áreas urbanas 
associado ao crescimento da população gerou problemas de cunho social e econômico, 
principalmente no que diz respeito ao déficit habitacional, à segregação espacial e à oferta de 
infraestrutura básica para a população (SANTOS, 2005).  
Além disso, nos últimos anos do século XX e início do século XXI pudemos notar um 
crescimento acelerado das áreas urbanas promovendo uma série de transformações tanto no 
estilo de vida do homem, quanto na ocupação do espaço. Segundo um relatório elaborado pela 
ONU no ano de 2014, cerca de 54% da população mundial vive em áreas urbanas e a previsão 
é que esse número aumente para 66% no ano de 2050 (UNRIC, [S.d.]). 
Apesar de documentos como a Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU de 
1948 (ROGÉRIO, 2017), Constituição Federal de 1988 – CF/1988 (BRASIL, 1988) e do 
Estatuto da Cidade – Lei nº 10.257/2001 (BRASIL, 2001) apresentarem a moradia digna como 
um direito básico do ser humano (UNRIC, [S.d.]), o crescimento desordenado das cidades 
refletiu diretamente na ocupação do espaço urbano, de tal forma que no ano de 2015, no Brasil, 
cerca de 14,8% das habitações (942 mil habitações) se encontravam em condições precárias, 
das quais 425 mil encontravam-se em áreas urbanas e 517 mil em áreas rurais. Só no estado de 
Pernambuco, no ano de 2015 o déficit habitacional foi igual a 285.251 domicílios (FJP, 2018). 
Recentemente o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  (IBGE) e o Centro 
Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden) divulgaram uma base 
de dados sobre a população exposta em áreas de risco de desastres no Brasil. Segundo a base 
que foi divulgada em junho de 2018, no ano de 2010 mais de 8 milhões de brasileiros viviam 
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em áreas de risco. Para esse recorte foram analisados 872 municípios, nos quais cerca de 
2.471.349 moradias estavam potencialmente sujeitas a enchentes e deslizamentos de terra. Ou 
seja, (mais de 2 milhões de moradias) mais de 8 milhões de brasileiros estão vivendo em 
situações de risco, não possuindo acesso ao seu direito básico a moradia digna (IBGE, 2018). 
Os dados a respeito do déficit habitacional confirmam a situação de vulnerabilidade que 
muitos brasileiros são submetidos e reafirmam a necessidade de intervenção do estado para 
promover meios que garantam para a população condições mínimas de habitabilidade e 
moradia. 
O déficit habitacional urbano elevado1 e a vulnerabilidade da população de mais baixa 
renda são os principais fatores para a implementação das políticas públicas habitacionais como 
meio de proporcionar o direito à moradia digna, para essa parcela da sociedade. 
Como exposto, com o crescimento desordenado das cidades nos últimos anos é possível 
notar um cenário onde parte da população vive em moradias inadequadas, com poucas 
condições de salubridade e até em situações de risco devido à falta de planejamento no decorrer 
da obra, afetando, principalmente, a parcela da população que possui uma baixa renda. 
Os números também ratificam a necessidade crescente de garantir condições de moradia 
digna por meio do desenvolvimento socioeconômico da população. Em muitos casos, só seria 
possível promover melhorias socioeconômicas através do desenvolvimento de políticas 
públicas de intervenção do estado, como foi o caso do Banco Nacional de Habitação (BNH) no 
período de 1964-1973, e do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) iniciado em 2009 e 
em vigência até hoje (SOUZA, 2010; NASCIMENTO et al, 2011). 
No entanto, mesmo com os altos investimentos do governo em políticas públicas para a 
criação de moradias em massa é possível observar, por diversas vezes, a aplicação de projetos 
padronizados sem considerar as necessidades do usuário e, principalmente, as condicionantes 
climáticas locais. Entretanto, para se conceber moradias de custos controlados e que atendam a 
um padrão mínimo de qualidade, é imprescindível conhecer as reais necessidades dos 
moradores, através de estudos de pós-ocupação, entre outras ações. 
Entendemos que a realização da Avaliação Pós-Ocupação (APO) das Habitações de 
Interesse Social (HIS) existentes e construídas pelo Programa Minha Casa, Minha Vida 
(PMCMV), constitui-se em um instrumento relevante para promover um diagnóstico e um 
quadro eficaz das necessidades mais básicas dos moradores (identificado através da análise de 
 
1 No Brasil, considerando-se s famílias com faixas de renda de até 3 salários mínimos, o déficit habitacional urbano 
chega a 83,9%. No estado de Pernambuco atinge 90,6% (CBIC, 2018) 
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usos), bem como adequação às condicionantes climáticas locais, qualidade do ambiente 
construído e da adequação da técnica construtiva utilizada às exigências estabelecidas pela 
Norma de Desempenho das Edificações Residenciais – NBR 15.575. Nesse caso, considerando 
as condições climáticas do semiárido da região do Sertão Central Pernambucano, onde foi 
desenvolvida a pesquisa.  
Além da padronização dos projetos, o impacto das construções convencionais para o 
meio ambiente, que já vem sendo desgastado pelo volume de resíduos sólidos gerados pela 
urbanização e novo estilo de vida do homem, é uma preocupação crescente. As atividades 
desenvolvidas no setor da construção civil causam impactos negativos ao meio ambiente, uma 
vez que dependem dos recursos naturais para sua execução (ROSA et al, 2016). 
Além do desgaste ambiental, o custo da construção também tem sido um fator 
impactante para o governo. Em 2009, o engenheiro civil Aichner afirmou que as unidades com 
acabamento de médio padrão e diferenciais sustentáveis do Programa Minha Casa Minha Vida 
possuíam em média um custo de obra em torno de 40 mil reais por unidade. Segundo o 
engenheiro, esse valor já apresentava uma economia de cerca de 25% quando comparado com 
o custo das construções convencionais (BLANCO, 2009). Entretanto, ao considerar o elevado 
déficit habitacional do país, o valor empregado na construções por unidade habitacional torna-
se alto para o governo. Nesse sentido, a redução de custo das unidades poderia permitir a 
ampliação do público que vem sendo atendido por meio desse programa. 
Nos dias atuais é imprescindível que se considere além do custo, os impactos gerados 
pela construção convencional por meio da utilização de recursos naturais, alternativas que não 
degradem o ambiente e que seja sustentável. Por esse motivo, uma possibilidade para sanar a 
problemática é a realização de estudos direcionados para analisar a sustentabilidade das 
edificações promovidas em larga escala para as HIS e identificar, através da análise, quais os 
aspectos sustentáveis que poderiam ser utilizados para que a edificação seja mais sustentável 
de forma que seja possível reduzir o impacto ambiental causado pelo modelo da construção 
civil e pelo estilo de vida. 
Dessa forma, esta pesquisa teve como questão norteadora do problema de pesquisa: As 
Habitações de Interesse Social (HIS) existentes na região do Sertão Central Pernambucano 
atendem as normas existentes no que diz respeito ao conforto e desempenho térmico-energético 
por meio de técnicas sustentáveis? A partir da questão definimos as seguintes hipóteses: 1) A 
utilização de práticas sustentáveis na construção de Habitações de Interesse Social está presente 
nas construções mais recentes; 2) As construções atuais atendem às normas vigentes; 3) As 
habitações existentes são suficientes para atender as necessidades básicas da habitação e 
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garantem condições de conforto aos moradores;  e 4) Apesar de atender aos requisitos básicos, 
os projetos padronizados não têm atendido as necessidades específicas das famílias e não 
promove a identificação e pertencimento das famílias com suas casas, e por isso as habitações 
terminam sendo alteradas, promovendo a descaracterização dos conjuntos. 
O presente trabalho teve como objetivo geral realizar a Avaliação Pós-Ocupação (APO) 
das Habitações de Interesse Social (HIS) da região do Sertão Central Pernambucano, com 
inserção de análise das práticas sustentáveis2 para atender às necessidades básicas de moradia 
e melhor adequação ao conforto térmico-energético da região. 
Como objetivos específicos se propôs realizar uma análise das condicionantes de 
conforto e eficiência de residências populares do PMCMV e a reversibilidade da residência, 
tendo como princípios o atendimento da Norma de Desempenho para Edificações e a análise 
da sustentabilidade da edificação, verificando também o grau de satisfação e de identidade do 
usuário com a sua residência. Visou, também, contribuir para divulgação da aplicação da 
sustentabilidade nas construções e, consequentemente, redução dos impactos ambientais, 
possibilitando condições dignas de moradia para a população menos favorecida. 
Por fim, buscou-se colaborar com a redução da implantação de projetos de HIS que não 
atendem às demandas de crescimento das famílias e não se adequam às necessidades locais, de 
custos e dos impactos gerados no meio ambiente (tanto pela produção de resíduos sólidos, 
quanto pela utilização da edificação no dia a dia).   
Para tanto a pesquisa realizou um estudo de caso no Conjunto Residencial Santo 
Antônio, construído pelo PMCMV no município de Salgueiro, localizado na região do Sertão 
Central Pernambucano, aplicando a Avaliação Pós-Ocupação e o Índice de Sustentabilidade, o 
qual foi elaborado por essa investigação e constitui um de seus resultados, como instrumento 
metodológico.  
Essa dissertação está estruturada da seguinte forma: 
 
Capítulo 1: Revisão Bibliográfica – aborda questões de cunho teórico a respeito dos programas 
de políticas públicas para habitação de interesse social, norma de desempenho: ABNT NBR 
15.575 – Desempenho de Edificações Habitacionais, Avaliação Pós-Ocupação e 
 
2 Como será exposto mais adiante, a partir das definições relacionadas as práticas sustentáveis (análise, 
recomendações e referências), podemos observar a abrangência de significados desse termo. Entretanto, no 
presente trabalho, ao utilizarmos o termo “práticas sustentáveis” adotamos as práticas referentes aos aspectos 
projetuais, a eficiência termo-energética das edificações e a consciência ambiental do morador. 
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sustentabilidade na habitação de interesse social. E, apresenta exemplos de projetos 
arquitetônicos aplicados à Habitação de Interesse Social. 
 
Capítulo 2: Metodologia – apresenta os procedimentos metodológicos adotados durante a 
presente pesquisa, partindo das etapas adotadas desde a estruturação do trabalho aos 
procedimentos utilizados: de acordo com a ABNT NBR 15.575, o cálculo de definição da 
amostragem e as etapas metodológicas para a aplicação dos questionários. 
 
Capítulo 3: Índice de sustentabilidade para Avaliação Pós-Ocupação em Habitação de 
Interesse Social – traz uma discussão em torno dos recursos naturais, da prática da construção 
civil e da Pegada Ecológica, apresentando uma abordagem para avaliação da sustentabilidade 
das edificações construídas por meio do Índice de Sustentabilidade criado, nesta pesquisa, com 
base nas questões apresentadas no livro “Pequeno Manual do Projeto Sustentável”, de Jourda -
2013.  
 
Capítulo 4: Resultados e Discussões – apresenta o levantamento de dados do objeto de estudo 
do presente trabalho (Caracterização do Conjunto Residencial Santo Antônio), e apresenta as 
análises e interpretação dos resultados obtidos por meio das técnicas aplicadas por meio dos 
questionários, técnica Walkthrough, assim como os encaminhamentos posteriores. 
 
Capítulo 5: Considerações Finais – a dissertação é concluída através da retomada das questões 
e objetivos da pesquisa, realçando os resultados encontrados e construindo uma reflexão sobre 
a teoria apresentada relacionada a Avaliação Pós-Ocupação dos projetos das Habitações de 
Interesse Social e a Sustentabilidade. Por fim, pondera os aportes e desdobramentos que a 
pesquisa proporcionou. 
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1 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
O presente capítulo tem o objetivo de apresentar a revisão bibliográfica que embasou 
teoricamente a pesquisa. Para isso, iniciamos apresentando um breve histórico de Programas 
propostos por Políticas Públicas para Habitação de Interesse Social, com considerações sobre a 
produção de habitações no Brasil. Por fim tratamos da Avaliação Pós-Ocupação, com a 
descrição dos tipos e processos, buscando a correlação com o tema da Sustentabilidade, das 
Construções Sustentáveis e exemplos aplicados de Habitação de Interesse Social. 
 
 
1.1 PROGRAMAS DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA HABITAÇÃO DE INTERESSE 
SOCIAL 
 
Durante muito tempo o Brasil se caracterizou como um país rural com taxa de 
urbanização no ano de 1950 igual a 36%. Em 50 anos, com o aumento do número de brasileiros 
morando nas cidades, o país passou a ser considerado urbano. Em 2012, cerca de 81% da 
população brasileira já vivia na área urbana e há somente 30 anos (1982) esse índice era de 
55,90%, um aumento de 26% (BLOEMER et al, 2013). 
O acelerado processo de urbanização das cidades brasileiras foi responsável por 
intensificar as desigualdades sociais, inclusive no que diz respeito ao direito ao acesso a 
moradia digna com as mínimas condições de habitabilidade (RODRIGUES et al, 2017).  
O debate em torno da desigualdade social tem se tornado recorrente nas discussões da 
sociedade atual, principalmente no que diz respeito à procura por soluções para o processo de 
inserção social das camadas de mais baixa renda (SILVA, 2016).  
Dessa forma, vários projetos têm sido elaborados e implementados a fim de gerar 
desenvolvimento social, melhorar a vida da população e mudar situações que geram 
exclusão social na tentativa de dar a essas pessoas oportunidades de se desenvolverem 
e conquistarem novos horizontes. No que tange à realidade habitacional, esta não é 
sempre favorável ao desenvolvimento humano, visto que o déficit habitacional é um 
problema em diversas partes do mundo e no Brasil não é diferente (SILVA, 2016, p. 
2). 
O déficit habitacional urbano elevado3 e a vulnerabilidade da população de mais baixa 
renda são os principais fatores para a implementação das políticas públicas habitacionais como 
 
3 No Brasil, considerando-se s famílias com faixas de renda de até 3 salários mínimos, o déficit habitacional urbano 
chega a 83,9%. No estado de Pernambuco atinge 90,6% (CBIC, 2018) 
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meio de proporcionar o direito à moradia digna, para essa parcela da sociedade. 
Muitas pessoas vivem em situação de risco ou em condições precárias de moradia, 
atualmente. Assim, além de privar o indivíduo de uma moradia digna e de perspectivas 
de uma vida melhor, o déficit habitacional faz com que a desigualdade e a exclusão 
social prevaleçam (SILVA, 2016, p. 2). 
Nesse contexto em que o desenvolvimento social, econômico, cultural e humano4  
interfere diretamente nas questões relacionadas ao déficit habitacional e nas condições de 
qualidade de vida das pessoas, é possível afirmar que apenas a partir do desenvolvimento 
socioeconômico da população será possível alcançar as condicionantes ideais de moradia. A 
casa e sua localização (solo urbano/espaço), elementos básicos para promover o direito à 
moradia, transformaram-se em mercadorias a serviço do capital que, inclusive, contribuem para 
a segregação de classes (VASCONCELOS FILHO, 2013). 
Em consequência à capitalização do direito à moradia e ao solo urbano, é possível 
observar, muitas vezes, casos de vulnerabilidade extrema, nos quais o desenvolvimento 
socioeconômico só será possível através de uma política pública do Estado. 
Buscando resolver essas problemáticas surgiram as políticas públicas de habitação 
social financiadas pelo governo, cujas ações também buscaram atender ao artigo nº 23 da 
Constituição Federal de 1988 (CF/1988) após sua aprovação. 
Até a década de 1930, praticamente não houve ações referentes a produção de habitações 
e regulamentação do mercado de locação praticadas pelo governo Federal. Nesse período o 
Estado privilegiou a produção privada, limitando suas ações para situações mais graves de 
insalubridade (por meio de legislação sanitária e ação policial), e para isenções fiscais, 
beneficiando os proprietários das casas (BONDUKI, 1994). 
As primeiras produções voltadas para atendimento da demanda social foram as Vilas 
Operárias, que surgiram como meio de substituir o modelo encontrado pela classe trabalhadora 
para habitar: os cortiços e favelas. Estes, por sua vez, não se adequavam aos padrões de higiene 
estabelecidos pela medicina sanitarista, principalmente no que diz respeito à saúde e à 
moralidade, afetando a organização do trabalho pois prejudicava a produtividade do operário. 
Nesse contexto, a vila surge como uma oposição à favela e ao cortiço, proporcionando um novo 
padrão de vida urbana (RAMBO et al, 2017). 
Segundo Bonduki (1994), as vilas operárias consistiam no conjunto de casas que foram 
erguidas pelas indústrias para serem alugadas (a preço baixo) ou cedidas a seus operários de 
 
4 Segundo Vasconcelos Filho (2013), a Organização das Nações Unidas (ONU) defende que o direito à moradia 
deve ser acompanhado de Direitos Humanos, Econômicos, Sociais e Culturais – DHESC. 
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forma gratuita. As vilas foram os primeiros empreendimentos habitacionais de grande porte 
construídos no país e seu impacto foi observado em diversas cidades brasileiras. 
As Vilas Operárias surgiram, no Brasil, como um investimento privado, e o termo 
passou a ser utilizado para identificar o conjunto de moradias destinadas aos operários de um 
mesmo empreendimento fabril. A atuação do Estado limitada ao estímulo da produção privada 
desse período contribuiu para que as vilas fossem compostas por ‘“casas simples, mas 
higiênicas, salubres e moralmente recomendáveis” (BONDUKI, 2014b, p.19.), um 
investimento de risco reduzido e de alta rentabilidade’ (RAMBO et al, 2017, p. 5). 
Segundo Correia (2001, p. 84), o termo “vila operária” tornou-se mais abrangente e 
passou a designar os “grupos de casas modestas semelhantes produzidas por outros agentes”. 
Em seguida, o termo “conjunto habitacional” passou a ser difundido como referência às casas 
unifamiliares e aos blocos de apartamento. 
Correia (2001), defende que a razão para a mudança do termo “vila” para o termo 
“conjunto”, foi o descontentamento popular associado à liberdade individual e familiar restrita 
promovida pelo modelo. 
Por outro lado, tal substituição revela também mudanças de conteúdo e forma. O 
termo “conjunto habitacional” sugere uma alteração de escala, de forma e de inserção 
na cidade. Sob o último aspecto, pressupõe uma área de uso residencial socialmente 
homogênea, inserida num espaço urbano penetrado por uma divisão funcional. 
Enquanto o termo “vila operária” tem uma conotação social, moral e sanitária, o termo 
“conjunto habitacional” vai mais além, incorporando a esses três atributos a noção de 
um uso exclusivamente residencial (habitação e comércio e serviços locais), numa 
leitura da cidade presidida por critérios funcionais (CORREIA, 2001, p.87). 
Desde sua adoção pelo Banco Nacional da Habitação (BNH), o termo “Conjunto 
Habitacional” tem sido utilizado no Brasil para designar os grupos de habitações destinadas à 
população de baixa renda. A produção massiva por parte do Estado se intensificou entre as 
décadas de 1960 e 1970, com o investimento na produção de conjuntos habitacionais 
promovidos pelo Regime Militar (GALVÃO et al, 2014). 
Entretanto, Galvão et al (2014) apontam que a produção desse período privilegiou mais 
o aspecto quantitativo (número de moradias) do que o qualitativo (qualidade da habitação). Já 
é possível observar nesse período a acentuada repetição nas soluções projetuais e construtivas. 
Além disso, os autores destacam a ausência de participação popular dos futuros moradores dos 
conjuntos nas fases de projeto e planejamento, sendo considerada dispensável, onerosa e 
propensa a gerar atrasos. Os mediadores acreditavam que o conhecimento do perfil 
socioeconômico do público que ocuparia o conjunto poderia substituir a participação da 
população. Essas ações terminaram gerando insucessos, muitos conjuntos habitacionais 
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deteriorados com pouco tempo de uso e que não atenderam à real demanda dos usuários. 
A produção habitacional do Brasil foi marcada pelas reivindicações pelo direito à 
moradia e pela qualidade das habitações ofertadas, e, pelo início das preocupações dos gestores 
públicos com a melhoria da qualidade do que estava oferecendo à população. Este último fator 
foi um dos responsáveis por influenciar a criação de mecanismos e programas de controle de 
qualidade nas mais diversas esferas do poder público (governo federal, estadual e municipal). 
Essa procura demonstra a ciência dos erros cometidos e a intenção de não repetir por meio da 
busca de instrumentos pelos mediadores durante a produção da habitação popular (GALVÃO 
et al, 2014). 
Os primeiros casos de intervenção em larga escala do Estado na produção de conjuntos 
habitacionais foram: (1) a implantação das carteiras prediais dos Institutos de Aposentadoria e 
Pensões (IAPs), em 1937; (2) e a criação da Fundação da Casa Popular (FCP) em 1946. Ambas 
iniciativas voltadas para produção de moradias para os trabalhadores. Essas políticas 
ratificaram a necessidade de intervenção do poder público, admitindo que a questão do déficit 
habitacional não seria corrigida por meio do investimento privado (BONDUKI, 1994). 
Embora tanto as carteiras prediais dos IAPs como a Fundação da Casa Popular 
tivessem objetivo de viabilizar a construção de habitação, a diferença entre elas é 
marcante. Nos IAPs, a função de edificação é secundária (seu objetivo primeiro é 
garantir aposentadoria e pensões aos associados), servindo também como forma de 
garantir rentabilidade para as reservas dos institutos, enquanto que o objetivo único 
da FCP é produzir moradia para a população de baixa renda (BONDUKI, 1994, p. 
725). 
Apesar da existência dos IAPs e da Fundação da Casa Popular, somente em 1964 houve 
a formalização da primeira política pública estruturada com a criação do Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH) e do Banco Nacional da Habitação (BNH), com este último atuando durante 
22 anos, encerrando suas atividades em 1986 (RODRIGUES et al, 2017). 
O BNH foi considerado o principal agente da política habitacional brasileira, cujo 
modelo de política se baseava em um conjunto de características que influenciaram a estrutura 
institucional e a concepção da política habitacional (RAMOS et al, 2016). Das ações mais 
significativas no BNH estão:  
[...] a criação de um sistema financeiro que permitiu a captação de recursos específicos 
e subsidiados por meio do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e do 
Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimos (SBPE), que chegaram a atingir um 
montante bastante significativo para o investimento habitacional. A segunda ação foi 
a concepção e operacionalização de um conjunto de programas que estabeleceram, 
em âmbito central, as diretrizes gerais a serem seguidas, de forma descentralizada, 
pelos órgãos executivos (RAMOS et al, 2016, p. 84). 
Durante o período de 1964 a 1986, o SFH foi responsável pelo financiamento de cerca 
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de 4,4 milhões de unidades habitacionais. Ao considerarmos o período de 1969 a 1985, houve 
um crescimento em torno de 16,6 milhões moradias urbanas, 27% desse número fruto da 
produção do BNH. Entretanto, a crise econômica enfrentada pelo Brasil na década de 1980 
também atingiu o SFH por meio da aceleração do processo inflacionário, do desemprego e da 
inadimplência, cuja situação se agravou em 1983, acarretando a extinção do BNH em 1986. 
(RAMOS et al, 2016).  
Com relação à atuação do BNH cabe destacar, dentre as críticas sofridas pelo modelo, a 
incapacidade de atender à população de mais baixa renda, apesar de ter sido o principal objetivo 
da sua criação, e a proposição de programas alternativos baseados na autoconstrução ou 
reurbanização, como exposto por Santos (1999):  
O reconhecimento por parte do BNH “da incapacidade do sistema de solucionar as 
necessidades de uma significativa parcela da população de mais baixa renda do país e 
do conseqüente aumento da auto-construção e do número de habitações informais” 
foi, segundo Silveira e Malpezzi (1991, p.94), o principal responsável pela criação de 
programas habitacionais especiais destinados às populações de renda mensal inferior 
a três salários-mínimos. Tais programas, entre os quais se destacam PROFILURB, 
PRO-MORAR e João de Barro, visavam basicamente auxiliar a autoconstrução e/ou 
atuar na reurbanização de áreas habitacionais degradadas. Note-se, entretanto, que, 
como aponta Azevedo (1995, p.295), “Os dados disponíveis indicam baixo 
desempenho quantitativo destas iniciativas não convencionais. Menos de 6% das 
unidades financiadas [ao longo da existência do BNH] foram destinadas aos chamados 
programas alternativos. Entre as moradias populares financiadas, somente 17,6% são 
oriundas destes programas especiais”. (SANTOS, 1999, p. 16) 
Além disso, vale registrar o “desvirtuamento” da política de financiamento do BNH, 
que passou a ser majoritariamente para habitações de classe média, deixando de atender à 
demanda de HIS, conforme exposto por Santos (1999, p. 16 a 17): 
É praticamente consensual na literatura a visão de que o SFH apresentou desempenho 
bastante significativo ao longo do regime militar, quando financiou algo em torno de 
400 mil unidades habitacionais anuais no seu período de auge (entre 1976 e 1982 — 
ver tabela 3). No entanto, o sistema foi incapaz de atender às populações de baixa 
renda. Com efeito, somente 33,5% das unidades habitacionais financiadas pelo SFH 
ao longo da existência do BNH foram destinadas à habitação de interesse social e, 
dado que o valor médio dos financiamentos de interesse social é inferior ao valor 
médio dos financiamentos para as classes de renda mais elevada, é lícito supor que 
uma parcela ainda menor do valor total dos financiamentos foi direcionada para os 
primeiros. Além disso, muitos dos problemas que anos depois vieram a inviabilizar o 
sistema, como o rombo do FCVS e a baixa taxa de retorno dos investimentos 
habitacionais (provocados, em parte, pela política de aumentos de prestações 
inferiores à correção monetária no período 1973 à 1983), foram, de fato, gerados na 
gestão dos governos militares (SANTOS, 1999, p. 16 a 17). 
Também foram foco de críticas o modelo institucional adotado pautado na 
“centralização e uniformização das soluções no território nacional”, e a operacionalização do 
programa por meio da “construção de grandes conjuntos como forma de baratear o custo das 
moradias, geralmente era feita em locais distantes e sem infraestrutura” (RAMOS et al, 2016. 
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p. 85). 
Após a extinção do BNH, nota-se um esvaziamento da atuação do Estado nas ações 
voltadas ao incremento da habitação social. A atuação do governo federal nessa questão só foi 
retomada a partir do ano 2000 através do reconhecimento da moradia como direito básico na 
Constituição Brasileira (1988) – por meio da Emenda Constitucional nº 26/2000, em seu artigo 
6º –, criação do Estatuto da Cidade (2001) – função social da propriedade –, da criação do 
Ministério das Cidades (2003), da criação da Política Nacional de Habitação (2004) e da criação 
do Plano Nacional de Habitação (2007) (RODRIGUES et al, 2017; ROGERIO, 2017). 
A partir de 2003, durante o governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, houve a 
reformulação de diversos programas com o intuito de atender a população de mais baixa renda, 
especialmente as famílias com renda de até três salários mínimos (BLOEMER et al, 2013). 
Influenciado pela implantação do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 
grande programa de investimento do governo federal, surge, em março de 2007 o Programa 
Minha Casa Minha Vida – PMCMV, a ser executado pela Caixa Econômica Federal. Este 
programa tinha como principal foco garantir para as famílias com renda bruta de até R$ 
4.900,00, a possibilidade de compra de “terreno e construção, ou requalificação de imóveis 
contratados como empreendimentos habitacionais em regime de condomínio ou loteamento 
(casas ou apartamentos)” (OLIVEIRA, 2011, p. 19).  
O PMCMV tem como principal foco incentivar a produção e aquisição de novas 
unidades habitacionais pelas famílias com renda de até dez salários mínimos, entretanto, a 
prioridade fica com as famílias de mais baixa renda, que atualmente concentra o maior déficit 
habitacional. Essa política se pautou na inclusão social e na distribuição de renda, auxiliando o 
acesso à casa própria e com o objetivo de reduzir em 14% o déficit habitacional das cidades 
com mais de cem mil habitantes (RAMOS et al, 2016). 
Durante a primeira fase, que ocorreu entre os anos de 2009 a 2011, o PMCMV 1 foi 
responsável por ofertar 1 milhão de moradias. Durante a segunda fase, entre os anos de 2011 a 
2014, no primeiro mandato da presidente Dilma Rousseff, o PMCMV 2, teve como meta 
oferecer 2 milhões de habitações com possibilidade de aumento em mais 600 mil, de acordo 
com o desempenho do programa. Já a terceira fase do programa foi lançada em 2016, com a 
previsão de encerramento no ano de 2018, e teve como meta a construção de 2 milhões de 
moradias. A caracterização detalhada de cada fase e as faixas que foram beneficiadas nessas 
etapas podem ser observadas na Figura 1 (OLIVEIRA, 2017; BLOEMER et al, 2013; PORTAL 
BRASIL, 2016). 
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Figura 1 – Caracterização das fases do Programa Minha Casa Minha Vida – Fases 1, 2 e 3 
 
Fonte: Sienge5. 
 
O Ministério das Cidades (2018) apontou que o PMCMV foi responsável pela conclusão 
de 4.246.455 unidades habitacionais e pela entrega de 3.787.200 unidades (Figura 2).  
 
Figura 2 – Investimento e números de moradias entregues pelo PMCMV de 2009 a março de 2018 
 
Fonte: Ministério das Cidades (2018). 
 
 
Entretanto, apesar das políticas públicas implementadas pelo governo federal, o esforço 
 
5 Disponível em: <https://www.sienge.com.br/minha-casa-minha-vida/>. Acessado em: 03 de agosto de 2019. 
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do Estado para suprir o déficit de habitação não tem sido suficiente. Em abril de 2018, a 
Fundação João Pinheiro (FJP) divulgou que o déficit habitacional estimado para o ano de 2015 
correspondia a 6,355 milhões de domicílios particulares permanentes e improvisados, esse 
número corresponde a cerca de 9,3% do déficit habitacional do país. Deste número, 87,7% dos 
domicílios encontram-se nas áreas urbanas (5,572 milhões) e os 12,3% restante encontram-se 
na área rural (783 mil), como pode ser observado na Figura 3 (FJP, 2018). 
 
Figura 3 – Distribuição do Déficit Habitacional, por situação de domicílio, segundo regiões 
geográficas – Brasil – 2015 
 
Fonte: Fundação João Pinheiro – FJP (2018). 
 
Além disso, em decorrência do crescimento urbano desordenado provocado pela 
urbanização acelerada foram geradas ocupações irregulares, além de carência da infraestrutura 
básica, como o saneamento ambiental, principalmente para a população de baixa renda. Esse 
processo reflete o elevado número de habitações em condições precárias, 942 mil habitações 
(14,8%) com ausência de infraestrutura, de regularização fundiária, de serviços básicos, 
localizadas em cortiços, favelas, áreas de encostas, no ano de 2015 (BLOEMER et al, 2013; 
FJP, 2018). 
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1.2 NORMA DE DESEMPENHO: ABNT NBR 15.575 – DESEMPENHO DE 
EDIFICAÇÕES HABITACIONAIS 
 
Nas últimas décadas o avanço tecnológico possibilitou diversas transformações e 
melhorias nos sistemas construtivos, essas mudanças foram implantadas pela indústria da 
construção civil nas habitações e se apresentam, de forma mais eficaz, na magnitude dos novos 
projetos e na rapidez com que são executados. 
No entanto, o acelerado crescimento da indústria da construção civil, a variedade de 
materiais disponíveis e a necessidade de construções mais rápidas para atender a demanda de 
crescimento do mercado fez com que, em muitos casos, a qualidade e o desempenho das 
edificações ficassem em segundo plano. 
Nesse contexto, passou a ficar cada vez mais difícil para o consumidor, desconhecedor 
dos requisitos mínimos de qualidade da edificação escolher com propriedade e segurança a sua 
nova morada, ou o seu novo local de trabalho. A falta de qualidade na execução fica ainda mais 
evidente nas construções voltadas para a população de mais baixa renda, quando, muitas vezes 
o cliente era menos exigente ou, simplesmente, não tem opção. 
Buscando solucionar essa problemática, foram iniciados estudos referentes a uma norma 
para avaliação do desempenho nas edificações (Figura 4). 
Considerando a abrangência da norma de desempenho para edificações residenciais 
(NBR 15.575/2013), utilizamos como referência principal a respeito da Norma os guias 
propostos por Martins (2013) e por Mereb (2015). 
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Figura 4 – Esquema representativo do desempenho de uma edificação habitacional. 
 
Fonte: CAU/BR (2017)6. 
 
Segundo Mereb (2015), os primeiros estudos para formulação de uma Norma de 
Desempenho surgiram a partir de uma iniciativa da Financiadora de Estudos e Projetos 
(FINEP), Inovação e Pesquisa, e da Caixa Econômica Federal (CEF) no ano 2000. A partir deste 
momento, a questão foi amplamente debatida no âmbito da sociedade civil organizada, com a 
participação de diversos segmentos da indústria da construção civil, tendo sua primeira edição 
disponibilizada em 2007 para consulta pública, visando a publicação oficial e aplicação em 
2008. 
Entretanto, o trabalho de diversas correções e aperfeiçoamentos só possibilitou que a 
primeira versão do texto original da Norma de Desempenho entrasse em vigor no ano de 2010. 
 
6 CAU/BR. Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR. 2017. Disponível em: 
<https://www.facebook.com/caubr/photos/a.316690908385648/1455474117840649/?type=3&theater>. Acessado 
em: 08 de março de 2019. 
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Porém, o texto foi submetido a novos ajustes gerando um texto definitivo em 2013. A “nova” 
Norma de Desempenho ABNT NBR 15.575/2013, por sua vez, contou com avanços no que se 
refere à qualificação e ao aprimoramento do conteúdo original, bem como ao “envolvimento e 
resolução consensual dos agentes interessados e na adequação à realidade do país, levando em 
conta o seu estágio técnico e de desenvolvimento sócio-econômico” (BUENO e ANAUATE, 
2013, apud MARTINS, 2013, p.12). 
Segundo Martins (2013), o crescimento do mercado da construção civil associado ao 
amadurecimento da cadeia produtiva tornou o ambiente favorável para o encaminhamento da 
Norma de Desempenho. Por outro lado, Mereb (2015) aponta a publicação da norma como uma 
conquista para o mercado habitacional e para a sociedade. 
Criada com o objetivo de resgatar a função da edificação residencial como local seguro 
e protegido, as suas regras deverão ser aplicadas a projetos e construções, fornecendo garantias 
ao usuário, como descreveram os gerentes da Caixa Econômica Federal, Bueno e Anauate 
(2013, apud MARTINS 2013, p.12):  
O conjunto normativo NBR 15.575 – Edificações Habitacionais – Desempenho, traz 
como novidade o conceito de comportamento em uso dos componentes e sistemas das 
edificações, sendo que a construção habitacional deve atender e cumprir as exigências 
dos usuários ao longo dos anos, promovendo o amadurecimento e melhoria da relação 
de consumo no mercado imobiliário, na medida em que todos os partícipes da 
produção habitacional são incumbidos de suas responsabilidades; projetistas, 
fornecedores de material, componente e/ou sistema, construtor, incorporador e 
usuário. 
Com isso, é aguardada uma mudança de cultura na engenharia habitacional, passando 
pelos processos de criação, edificação e manutenção, que terão que ter um olhar mais 
criterioso, desde a concepção, passando pela definição de projeto, elaboração de plano 
de qualidade do empreendimento e de um manual abrangente de operação, uso e 
manutenção da edificação, contendo as informações necessárias para orientar estas 
atividades, na espera de uma produção mais qualificada. 
A norma foi estruturada a partir da utilização de publicações internacionais na área 
(modelos internacionais de normalização de desempenho), que auxiliaram a estabelecer 
critérios embasados para a construção civil e foram base para alguns capítulos da norma, além 
do conhecimento e desenvolvimento específico nacional que também é responsável pelo 
crescimento do setor e do país (MEREB, 2015). 
Os modelos internacionais de normalização de desempenho que foram utilizados 
durante a elaboração da NBR 15.575, oferecem um conjunto de requisitos, critérios e métodos 
de desempenho para cada necessidade do usuário e condição de exposição, como pode ser 
observado na Figura 5.  
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Figura 5 - Resumo esquemático da estruturação da Norma de Desempenho 
 
Fonte: Mereb (2015). 
 
Para isso, a Norma de Desempenho foi desmembrada em seis partes: 
1 – Requisitos Gerais; 
2 – Requisitos para os sistemas estruturais; 
3 – Requisitos para os sistemas de pisos; 
4 – Requisitos para os sistemas de vedações verticais internas e externas;  
5 – Requisitos para os sistemas de coberturas;  
6 – Requisitos para sistemas hidrossanitários (ABNT, 2013). 
 
A Norma de Desempenho foi criada com o objetivo de resgatar a função da edificação 
como uma moradia segura e protegida das intempéries climáticas promovidas pelo ambiente. 
Para isso, a norma se utiliza de regras que devem ser aplicadas em projetos e construções, de 
forma a oferecer maior conforto e garantias para o usuário (MARTINS, 2013). 
Segundo Martins (2013), 
Cada parte da norma foi organizada por elementos da construção, percorrendo uma 
sequência de exigências relativas à segurança (desempenho mecânico, segurança 
contra incêndio, segurança no uso e operação), habitabilidade (estanqueidade, 
desempenho térmico e acústico, desempenho lumínico, saúde, higiene e qualidade do 
ar, funcionalidade e acessibilidade, conforto tátil) e sustentabilidade (durabilidade, 
manutenibilidade e adequação ambiental) (MARTINS 2013, p.20) .  
A Norma apresenta como parâmetro e referência para o estabelecimento de seus 
requisitos e critérios, uma lista de exigência dos usuários (Figura 6). 
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Figura 6 – Lista de exigências dos usuários – NBR 15.575. 
 
Fonte: ABNT (2013). 
 
Se, por um lado, as exigências apresentadas na Norma de Desempenho tendem a cobrar 
mais dos construtores e projetistas, por outro representa o avanço na qualidade da produção 
habitacional brasileira além de oferecer mais garantias ao usuário. 
Além disso a rigidez das exigências estabelecidas pela NBR 15.575/2013 também tem 
contribuído para o aprimoramento dos procedimentos da construção civil, assim como tem 
contribuído para a preocupação com o desempenho da edificação e da qualidade da mesma para 
o usuário. 
 
 
• Desempenho Térmico 
 
Diretamente relacionado à função das características dos materiais que foram utilizados 
para compor a edificação e seus elementos (fachadas e coberturas), o desempenho térmico é 
responsável por refletir diretamente no conforto dos usuários. Sendo ainda fator influenciador 
para garantir, quando disposto de forma adequada, boas condições de sono e de execução das 
atividades relacionadas ao uso da edificação (no caso da NBR 15.575, referente as atividades 
intrínsecas da habitação), e economia de energia. O desempenho neste caso pode ser avaliado 
de forma simplificada: considerando as propriedades térmicas das fachadas e coberturas; ou por 
simulação computacional: onde são aferidos todos os elementos e fenômenos aos quais as 
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edificações estão sujeitas. Nesse sentido, os critérios presentes na norma de desempenho não 
abrangem o condicionamento artificial (refrigeração ou calefação), sendo constituídos com base 
nas condições naturais de insolação e ventilação (MARTINS, 2013). 
O desempenho térmico depende de diversas características do local da obra 
(topografia, temperatura e umidade do ar, direção e velocidade do vento, etc.) e da 
edificação (materiais constituintes, número de pavimentos, dimensões dos cômodos, 
pé-direito, orientação das fachadas, etc). A sensação de conforto térmico depende 
muito das condições de ventilação dos ambientes, com grande influência do 
posicionamento e dimensões das aberturas de janelas [...] (MARTINS, 2013, p. 136). 
Além disso, segundo Martins (2013), o grau de satisfação com o conforto térmico 
dependerá de diversas condicionantes que independem apenas da edificação em si, mas que 
estão diretamente relacionadas ao uso da edificação e ao usuário. Haverá variação no nível de 
satisfação ou de insatisfação a depender da atividade desenvolvida no interior do imóvel, da 
disposição e quantidade de mobiliário, da roupa utilizada, número de ocupantes, sexo, idade e 
condições psicológicas e fisiológicas dos usuários. 
Nesse sentido, o conforto térmico refere-se a uma condição média, cujo objetivo é 
atender a maior parte dos usuários expostos a determinada condição (MARTINS, 2013). 
Por outro lado, a arquitetura possui a função de promover, por meio dos seus elementos, 
condições favoráveis para o conforto térmico do usuário através do conhecimento do clima. 
Desta forma, pode ser utilizado como referência o diagrama bioclimático de Olgyay (Figura 7) 
cuja proposta é promover estratégias de adaptação da arquitetura ao clima, a partir de dados do 
clima externo a edificação (LAMBERTS et al, 2014). 
A Carta Bioclimática de Olgyay foi desenhada entre dois eixos: eixo vertical – que 
considera as temperaturas (secas) e o eixo horizontal – que considera as umidades relativas. 
Conforme Figura 7 a zona de conforto indicada no gráfico aparece no centro (cor azul) cercada 
pelos elementos climáticos indicados ao seu redor (umidificação, ventilação e insolação – cores 
rosa, verde e amarelo, respectivamente) que são responsáveis por apresentar as medidas de 
correção para promover a sensação de conforto nos pontos fora da zona de conforto (BOGO et 
al, 2011). 
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Figura 7 – Carta Bioclimática de Olgyay 
 
Fonte: Lamberts et al (2014). 
 
Entretanto, devido a algumas limitações, a Carta Bioclimática de Olgyay passou por 
modificações e foi aperfeiçoada por Givoni em 1969, que incorporou variáveis e condicionantes 
térmicas do exterior e do interior da edificação. Em 1992 Givoni adaptou a carta para países em 
desenvolvimento (Figura 8). De acordo com a pesquisa realizada por Lamberts et al (2014), a 
Carta desenvolvida por Givoni e a sua metodologia são mais apropriadas para análise do 
conforto das condições climáticas brasileiras (LAMBERTS et al, 2014). 
Têm-se três itens importantes para compreender a carta de Givoni: I – Imaginando 
que a carta possui a forma de um trapézio, na linha horizontal se lê a temperatura do 
ar entre 0°C e 50ºC; II – As linhas curvas representam a umidade relativa do ar. Essas 
linhas variam entre 10% e 100%, sendo que a linha de 100% é a linha curva 
posicionada no topo do gráfico; III – As zonas coloridas na carta representam as 
estratégias bioclimáticas que deverão ser utilizadas na obra para obter-se o conforto 
dos usuários. (THOMÁS, 2011, p. 16). 
Figura 8 - Ilustração esquemática da carta bioclimática de Givoni 
 
Fonte: Thomé (2011). 
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• Desempenho Lumínico 
 
O desempenho lumínico refere-se à avaliação da iluminação considerando as 
iluminâncias mínimas requeridas para garantir o conforto do usuário durante a execução de 
várias tarefas e atividades, cuja variação dependerá do tipo edificação e do seu uso que pode 
ser comercial, educacional, residencial, etc. A ABNT NBR 15.575 abrange o desempenho da 
iluminação natural e artificial (Figura 9), sendo este último referenciado diretamente à NBR 
5413, que estipula as exigências exclusivamente para a iluminação artificial durante a execução 
das tarefas (MARTINS, 2013). 
 
Figura 9 – Integração entre luz natural e artificial 
 
Fonte: Lamberts et al (2014). 
 
 
• Desempenho Acústico 
 
O desempenho acústico está diretamente relacionado à geração e à propagação de ruídos 
pelas vedações da edificação. O ruído gerado pode ser proveniente da circulação de veículos, 
música alta no apartamento ou casa vizinhos, crianças brincando no playground, música no 
salão de festas, secador de cabelo, uso de salto alto e entre outras razões. Em alguns casos, o 
ruído excessivo pode ser fator para desentendimentos e estresse entre vizinhos (Figura 10). 
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Figura 10 – Figura que representa meio de produção de ruído nas edificações residenciais 
 
Fonte: Abdalla (2016)7. 
 
Por este motivo, o isolamento acústico adequado é um fator indispensável na construção 
das edificações, devendo ser feito nas fachadas, cobertas, entrepisos e paredes geminadas. A 
NBR 15.575/2013 prevê, além dos critérios para o isolamento acústico do som aéreo, critérios 
e pré-requisitos para garantir o isolamento do ruído transmitido por impactos, de fundamental 
importância para os casos de edificações de pavimentos cujos entrepisos e coberturas são 
utilizados para moradia ou outras atividades. (MARTINS, 2013). 
 
 
• Funcionalidade e Acessibilidade 
 
Além dos outros aspectos de desempenho (segurança contra incêndios, durabilidade, 
desempenho estrutural e entre outros atributos), é fundamental que a habitação também garanta 
conforto aos usuários quando da disposição de ambientes e mobiliário. Ou seja, “é necessário 
que a habitação apresente compartimentação adequada e espaços suficientes para disposição de 
camas, armários, poltronas e os diversos utensílios domésticos”. Com relação ao aspecto de 
funcionalidade e acessibilidade, a Norma de Desempenho estabelece: espaços e pé direito 
 
7 ABDALLA, Sharon. Identificar a fonte do ruído é o primeiro passo para dar adeus ao barulho em casa. Gazeta 
do Povo. 2016. Disponível em: <https://www.gazetadopovo.com.br/imoveis/identificar-a-fonte-do-ruido-e-o-
primeiro-passo-para-dar-adeus-ao-barulho-em-casa-1kjxhntg3pfdzv7ve7kx7o6d4/>. Acessado em: 09 de março 
de 2019. 
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mínimos, bem como critérios que regulamentam a possibilidade de expansão das unidades 
térreas e o funcionamento das instalações hidráulicas (MARTINS, 2013, p.125). 
No que se refere ao pé direito mínimo (Figura 11), a distância livre entre a superfície do 
piso e do teto deve ser de 2,50m, podendo haver uma redução de 20cm, passando a ser 
considerada a altura igual a 2,30m para os ambientes de menor permanência, como halls, 
corredores, despensas, instalações sanitárias e vestíbulos. Para teto abobadado, inclinado ou 
com vigas salientes a norma define que pelo menos 80% do teto respeite a altura mínima de 
2,50m e para os 20% restantes do teto a altura pode ser considerada igual a 2,30m. 
 
Figura 11 – Esquema de representação do pé direito de uma edificação 
 
Fonte: Cordeiro (2017)8. 
 
Por outro lado, no que diz respeito à disponibilidade mínima de espaços para uso e 
operação da habitação, os ambientes devem oferecer “espaços compatíveis com as necessidades 
humanas (cozinhar, estudar, repousar, etc), recomendando-se que sejam projetados para 
acomodar os móveis e equipamentos-padrão”, como pode ser observado no Quadro 1 
(MARTINS, 2013, p.126). 
 
 
 
 
 
 
 
8 Cordeiro, Leila. Pé direito: o que é e por que recebe esse nome? 2017. Disponível em: 
<https://decorehome.com.br/pe-direito-o-que-e/>. Acessado em: 09 de março de 2019. 
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Quadro 1 - Móveis e equipamentos padrão a serem acomodados nos diferentes ambientes 
ATIVIDADES 
ESSENCIAIS/CÔMODO 
MÓVEIS E EQUIPAMENTOS-PADRÃO 
Dormir/Dormitório de casal Cama de casal + guarda-roupa + criado-mudo (mínimo 1) 
Dormir/Dormitório para duas 
pessoas (2º Dormitório) 
Duas camas de solteiro + guarda-roupa + criado-mudo ou mesa de 
estudo 
Dormir/Dormitório para uma 
pessoa (3º Dormitório) 
Cama de solteiro + guarda-roupa + criado-mudo 
Estar Sofá de dois ou três lugares + armário/estante + poltrona 
Cozinhar 
Fogão + geladeira + pia de cozinha + armário sobre a pia + gabinete + 
apoio para refeição (2 pessoas) 
Alimentar/tomar refeições Mesa + quatro cadeiras 
Fazer higiene pessoal 
Lavatório + chuveiro (box) + vaso sanitário 
NOTA: no caso de lavabos, não é necessário o chuveiro. 
Lavar, secar e passar roupas 
Tanque (externo para unidades habitacionais térreas) + máquina de 
lavar roupa 
Estudar, ler, escrever, costurar, 
reparar e guardar objetos diversos 
Escrivaninha ou mesa + cadeira 
Fonte: ABNT NBR 15.575 – Parte 1 (2013, p. 58). 
 
Além disso, a norma dedica um trecho para a ampliação de unidades habitacionais 
evolutivas. 
No projeto e na execução das edificações térreas e assobradadas de caráter evolutivo, 
já comercializadas com previsão de ampliação, a incorporadora ou construtora deve 
fornecer ao usuário projeto arquitetônico e complementares juntamente com o Manual 
de Uso, Operação e Manutenção com instruções para ampliação da edificação, 
recomendando-se utilizar recursos regionais e os mesmos materiais e técnicas 
construtivas do imóvel original (MARTINS, 2013, p.129). 
 
 
• Conforto tátil e antropodinâmico 
 
Um outro aspecto abordado pela norma de desempenho é o conforto tátil e 
antropodinâmico. Esta questão é trabalhada por meio do desenvolvimento dos componentes e 
equipamentos da edificação, de forma que seja possível respeitar a ergonomia, estatura média 
e força física passível de ser aplicada por adultos e crianças. 
A NBR 15575-1 estabelece critérios de desempenho recomendando a forma e 
limitando a força necessária para o acionamento de trincos, torneiras e outros 
dispositivos. Estabelece ainda a planicidade requerida para os pisos que, projetados 
conforme a Parte 2 da norma, limitarão também as vibrações que poderiam causar 
desconforto. Os requisitos dos usuários com relação ao conforto tátil e 
antropodinâmico são normalmente estabelecidos nas respectivas normas prescritivas 
dos componentes (janelas, torneiras etc.), bem como nas normas NBR 15575-1 a NBR 
15575-6 (MARTINS, 2013, p. 132). 
Além disso, a norma aborda o conforto por meio do aspecto antropodinâmico, indicando 
critérios limitadores da declividade de rampas, velocidade de elevadores e deformação dos 
pisos. Recomenda-se que, para as unidades habitacionais previstas para usuários com 
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deficiências físicas e/ou mobilidade reduzida, os equipamentos necessários (barras, apoios, 
dispositivos de manobra e alças) atendam a Norma de Acessibilidade – ABNT NBR 9050 
(MARTINS, 2013). 
 
 
• Adequação Ambiental 
 
A NBR 15.575/2013 não abrange critérios e recomendações referentes à avaliação do 
impacto ambiental. A justificativa na ocasião da elaboração da norma foi que ainda estavam 
sendo realizadas pesquisas referentes às técnicas de avaliação do impacto ambiental resultante 
da cadeia produtiva da construção, não sendo possível estabelecer critérios e métodos de 
avaliação nesse aspecto. A recomendação geral que se estabeleceu foi que os empreendimentos 
e a infraestrutura (arruamento, rede de água e esgoto, telefonia, energia, entre outros) sejam 
projetados, construídos e conservados de forma a minimizar as modificações no ambiente. 
A Norma abrange algumas recomendações no que se refere à implantação do 
empreendimento (relacionado ao uso do solo, enchente, deslizamento, impacto nos cursos 
d’água, contaminação e outros riscos); à exploração e ao consumo racionalizado dos recursos 
naturais buscando minimizar a degradação ambiental, consumo de água e energia e de matérias 
primas, bem como incentiva o uso de materiais que causem menos impacto ambiental; o sistema 
de gestão de resíduos de canteiro de obras, incentivando o reuso, reciclagem e disposição 
correta dos mesmos (ABNT NBR 15.575, 2013). 
Por outro lado, no que se refere à avaliação do uso e ocupação das habitações, a Norma 
recomenda o encaminhamento correto das águas servidas provenientes do sistema 
hidrossanitário às redes de coleta ou para sistema que evitem a contaminação do ambiente local. 
Recomendando, ainda, a utilização de soluções que minimizem o consumo de água e 
possibilitem o reuso, como meio de reduzir a demanda de água da rede pública de abastecimento 
e minimizando o volume de esgoto direcionado para tratamento (ABNT NBR 15.575, 2013). 
Além disso, a NBR 15.575/2013 registra recomendações referentes ao consumo de 
energia durante o uso e ocupação das habitações. Nesse aspecto, as recomendações são para a 
adoção de soluções que contribuam para a redução do consumo de energia como, por exemplo, 
iluminação e ventilação natural, e aquecimento por meio de fontes alternativas, sendo também 
indicadas a adoção dessas práticas durante a implantação do empreendimento. 
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1.3  AVALIAÇÃO PÓS-OCUPAÇÃO 
 
Segundo Nakamura (2013), a Avaliação Pós-Ocupação (APO) “[...] é um conjunto de 
métodos e técnicas que visam mensurar o desempenho de edificações em uso [...]”. Essa 
avaliação se reafirma na necessidade constante de avaliar os espaços livres e edifícios em uso. 
A APO pode ser responsável pela geração de “diagnósticos para fundamentar recomendações e 
intervenções no edifício, além de fornecer informações importantes para respaldar projetos 
similares no futuro” (NAKAMURA, 2013). 
Nesse cenário, a APO tem ganhado destaque nos últimos anos “como um conjunto de 
métodos e técnicas com potencial de aplicação nos ambientes em uso” e tem sido utilizada nos 
mais diversos estudos de caso como meio para “incrementar a qualidade nos processos de 
projeto, construção e uso do ambiente construído”. Sua aplicação vem sendo aprofundada por 
diversas instituições de ensino, fazendo com que essa prática ganhe destaque dentro da 
academia brasileira. Diversos grupos de pesquisa com trabalhos aplicados na área estão se 
consolidando por várias regiões do país em múltiplas áreas de atuação da APO: Engenharia 
Civil, Arquitetura e Urbanismo, e Psicologia Ambiental (GALVÃO et al, 2013, p.37). 
A APO já vem sendo utilizada como instrumento fundamental na recondução do 
processo de desenvolvimento de projetos em países como Japão, Inglaterra, França e Estados 
Unidos há, no mínimo, quarenta anos. Entretanto, apesar do constante uso dessa técnica nos 
países mais desenvolvidos, no Brasil a APO começou a fazer parte do procedimento gerencial 
das empresas da construção (escritórios de arquitetura e construtoras) de forma tímida 
(NAKAMURA, 2013). 
Uma das primeiras pesquisas brasileiras a adotar métodos e técnicas de Avaliação Pós-
Ocupação para moradia, com o objetivo de verificar os níveis de satisfação dos usuários do 
conjunto habitacional da cidade de São Paulo/SP, datam de 1970 e foi realizada por Del Carlo 
e Motta (GALVÃO et al, 2013). 
Abiko e Ornstein (2002) corroboram a necessidade de se avaliar os empreendimentos 
habitacionais com fins sociais existentes, indicando os métodos e técnicas da APO 
como um instrumento eficiente no processo de retroalimentação do projeto. Eles 
salientam que, na APO, ao se buscar atender às expectativas dos usuários, aproximam-
se do princípio de projeto participativo, definido por Lana (2007) como “o processo 
em que a decisão popular passa a ser elemento-chave nas ações projetuais”. Isso é 
coerente numa sociedade na qual, na ansiedade de dar legitimidade às ações, o poder 
público busca condições de participação das comunidades para delimitação de seus 
atos (Leitão; Andrade, 2007; apud GALVÃO et al, 2014, p. 39). 
A incorporação do processo de APO no Brasil começou a ser implementada, de forma 
mais ampla, a partir da publicação do Código de Defesa do Consumidor (1990) e se intensificou 
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a partir da reformulação e publicação da Norma de Desempenho em Edificações Residenciais 
– ABNT NBR 15.575 (NAKAMURA, 2013). 
 
 
1.3.1 Tipos de Avaliação Pós-Ocupação (APO) 
 
Os tipos de Avaliação Pós-Ocupação são diversos. Para o presente trabalho 
consideramos como base os tipos de avaliação descritos no trabalho de Villa et al (2015), que 
são: 
 
a) Avaliação Pós-Ocupação Investigativa (ou de médio prazo), que é responsável por 
proporcionar, por meio de visitas exploratórias ao ambiente em análise e de entrevistas com 
usuários-chaves, a indicação dos principais aspectos do objeto de estudo (quer sejam 
positivos ou negativos), com o acréscimo da explicação de critérios de desempenho 
(VILLA et al, 2015). 
 
b) Avaliação Pós-Ocupação com abordagem Técnico-funcional, refere-se “à avaliação do 
projeto arquitetônico proposto originariamente e daquele construído, tratando-se da 
avaliação realizada quanto ao desempenho funcional dos espaços resultantes [...], trata-se 
da variável básica da APO” (VILLA et al, 2015). 
 
c) Avaliação Pós-Ocupação Ambiental, este formato de avaliação começou a ter influência 
a partir da década de 90, com a introdução dos instrumentos que auxiliaram à abordagem 
ambiental da edificação. Nesse período, procurava-se uma relação do interior do edifício 
com o exterior, a partir da compatibilidade do desempenho da edificação com o meio 
ambiente. Nessa época a análise tomava como ponto de partida os tradicionais instrumentos 
de auxílio aos projetos bioclimáticos e ao conforto, associados aos novos instrumentos 
voltados para a avaliação de desempenho ambiental (ZAMBRANO, 2008). De acordo com 
Villa et al (2015), os métodos avaliativos atuais são direcionados para a verificação da 
eficiência energética e dos impactos ambientais gerados pela edificação, não abrangendo 
aspectos sociais, culturais e econômicos da sustentabilidade. Desta forma, a relação do 
desempenho das edificações com indicadores de sustentabilidade torna-se um desafio 
(ZAMBRANO, 2008 e SILVA, 2007 apud VILLA et al, 2015). 
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1.3.2 Avaliação Pós-Ocupação (APO) nas Habitações de Interesse Social (HIS) 
 
Tradicionalmente, o estudo da APO no Brasil esteve direcionado para a avaliação da 
qualidade e desempenho das edificações voltadas para o uso habitacional, principalmente na 
avaliação da produção das iniciativas públicas9. Essa afirmativa se justifica na grande 
quantidade de trabalhos e pesquisas que vem sendo desenvolvidos pelo país. 
Galvão et al (2014), indicam a presença de 27 trabalhos que realizam a avaliação das 
HIS utilizando métodos e técnicas da Avaliação Pós-Ocupação, em três edições (anos de 2006, 
2008 e 2010) de congressos científicos brasileiros com plenárias específicas para APO. Os 
autores também apresentaram o registro de 15 teses e dissertações em consulta ao portal da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), entre os anos de 
2006 e 2011 em instituições de todo o Brasil. 
Além disso, em uma pesquisa realizada pelo Portal de Periódicos da CAPES foram 
identificados, pelo menos, 15 artigos com a temática de Avaliação Pós-Ocupação e Habitação 
de Interesse Social ou habitação social. 
O aumento dos trabalhos relacionados à temática das Avaliações Pós-Ocupação 
demonstra o interesse, por parte da academia e do poder público, de criar melhores condições 
para atender a demanda do usuário final. 
 
 
1.3.3 Aspectos quantitativos e qualitativos da investigação realizada por meio da 
Avaliação Pós-Ocupação (APO) 
 
Na estruturação da avaliação Pós-Ocupação, o presente trabalho utilizou como 
referência principal a organização dos aspectos quantitativos e qualitativos descritos no trabalho 
de Villa et al (2015). Considerando que os empreendimentos do PMCMV seguem critérios e 
orientações relacionados a especificação técnica, custos e dimensionamentos pré-definidos pelo 
Ministério das Cidades, que também é responsável pela padronização dos critérios 
estabelecidos para que o perfil dos beneficiários seja correspondente (SNH/MCidades, 2017; 
VILLA et al, 2015). 
 
9 Um dos fatores que gerou grande influência para o desenvolvimento das pesquisas nas habitações promovidas 
pelas iniciativas públicas foi a criação, em 1994, do Programa de Tecnologia da Habitação (Habitare), criado pelo 
Ministério da Ciência e Tecnologia, que tinha como objetivo agrupar pesquisadores brasileiros na busca de 
soluções para os problemas da habitação. O programa contou com o apoio do Finep e da Caixa Econômica Federal 
(CEF), substituta do BNH como agente financiador de habitações no Brasil (GALVÃO et al, 2014). 
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De acordo com a CEF, são exigências para o cadastro dos candidatos beneficiários (CEF, 
2017, p.6): 
A. renda familiar bruta limitada a R$ 1.800,00, permitindo-se até 10% das famílias 
de cada empreendimento atingirem renda de até R$ 2.350,00.  
B. na apuração da renda será considerada a soma das rendas de todos os 
componentes da família e, se for apurado apenas o valor de renda informada no 
Cadastro Único do Governo — CADÚNICO, esta será considerada para 
enquadramento do grupo familiar, aceitando o valor R$ 0,00 (zero); 
C. benefício social percebido pelo proponente beneficiário pode ser considerado 
para compor renda nos casos em que a análise cadastral e de apuração de renda 
automática, constatar ausência de renda;  
D. estar cadastrado no Cadastro Único do Governo — CADÚNICO;  
E. ser indicado pela Entidade Organizadora;  
F. situação regular nos sistemas cadastrais: • FGTS • RAIS • SIPES (SINAD, 
CADIN) • SIACI/CIWEB • CADMUT 
Já com relação a seleção prévia realizada pela entidade organizadora do 
empreendimento, são exigências nacionais para os beneficiários (CEF, 2017, p.6): 
• renda familiar compatível com a modalidade; 
• as famílias com mulheres responsáveis pela unidade familiar, comprovado por 
autodeclaração; 
• famílias que façam parte pessoas com deficiência; 
• famílias residentes em áreas de risco, ou insalubres, ou que perderam a moradia 
em razão de enchente, alagamento, transbordamento, ou em decorrência de 
qualquer desastre natural do gênero, comprovado por declaração do ente público. 
Além disso, o empreendimento deve atender a uma demanda de cotas de, no mínimo, 
3% das unidades habitacionais. Essas unidades são direcionadas para os seguintes perfis (CEF, 
2017, p.8): 
• pessoas idosas, com idade igual ou superior a 60 anos; 
• pessoas com deficiência ou famílias de que façam parte pessoas com deficiência, 
na ausência de percentual superior fixado em legislação municipal ou estadual.  
• para os casos de Pessoas Com Deficiência — PCD ou nos casos em que a família 
apresentar pessoa(s) PCD, o candidato deve comprovar a condição de PCD, na 
EO, mediante apresentação do atestado médico que comprove a deficiência 
alegada e que contenha o número da CID e a classificação da deficiência. 
No que diz respeito à renda familiar,  
[...] o programa estipula que as famílias com renda mensal de até três salários mínimos 
devam ter como parcela o valor mínimo de R$ 25,00. O financiamento pode ser feito 
em até 120 prestações mensais e a parcela não pode comprometer mais do que 5% da 
renda familiar. [...] Conforme aborda Maricato (2003), estas pessoas, além de não 
conseguirem financiar a moradia em razão da renda e ao preço dos imóveis, são 
remetidas para a ilegalidade por não terem acesso ao mercado formal. Essa análise 
reitera a dificuldade dos beneficiários em terem acesso à casa própria através da 
produção de mercado e, por isso, a aquisição da casa própria através do PMCMV é 
um fator determinante na satisfação em relação à residência. Dessa forma, ratifica-se 
a importância desse tipo de Programa para propiciar o acesso à moradia para a 
população de baixa renda (VILLA et al, 2013, p.73). 
Nesse sentido, a APO é estruturada de forma a identificar, primeiramente, o perfil dos 
moradores e familiares e analisar se atendem aos pré-requisitos estabelecidos pelo Ministério 
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das Cidades, e qual a faixa do PMCMV o empreendimento está enquadrado. 
A APO apresentada por meio do questionário, é estruturada e organizada de acordo com 
os seguintes parâmetros: 
 [...] (i) Condição habitacional dos moradores em comparação a situação anterior de 
moradia; (ii) Aspectos funcionais das unidades habitacionais que permitem ou não 
adequações para diferentes usos; (iii) Inserção no contexto urbano compreendendo 
a relação lote – rua – quadra – bairro; (iv) Conforto e Qualidade Ambiental das 
moradias, incluindo questões subjetivas relativas a essa variável; (v) Nível de 
consciência ambiental dos moradores, analisando seu comportamento frente às 
questões relativas à sustentabilidade; (vi) Satisfação – quanto a aspectos técnico-
construtivos das unidades habitacionais; aspectos funcionais dos espaços; aspectos 
estéticos das unidades habitacionais e do conjunto; aspectos comportamentais 
relativos à apropriação dos espaços, capacidade de ampliação e adequação às 
necessidades dos usuários; além da capacidade de personificação do projeto 
arquitetônico proposto (VILLA et al, 2015, p.67).  
Por outro lado, os aspectos relacionados a implantação e localização dos 
empreendimentos do PMCMV tem seguido o ritmo do crescimento acelerado das cidades e a 
valorização do preço do solo urbano nos centros. Observamos a oferta de infraestrutura e 
serviços para as atividades e ocupações mais nobres no centro urbano, enquanto a população 
de mais baixa renda vai sendo afastada para as periferias, tornando evidente o fator de 
segregação socioespacial. Em alguns casos, a população é alocada para áreas tão afastadas dos 
centros urbanos que não possuem conexão direta nem com as periferias urbanas, agravando 
ainda mais a problemática da exclusão social. 
Nesse contexto, em se tratando dos aspectos qualitativos em relação aos serviços e 
equipamentos oferecidos aos beneficiários do Programa, muitos não são satisfatórios. 
A localização geral de empreendimentos do PMCMV em áreas carentes de emprego, 
de infraestrutura e de equipamentos acaba gerando, de acordo com Bonduki (2009), 
novos problemas urbanos, como o agravamento da mobilidade urbana e a extensão 
exagerada dos perímetros das cidades (VILLA et al, 2015, p.79). 
Entretanto, apesar de se caracterizar como um fator de segregação socioespacial devido 
a exclusão evidente que esse tipo de implantação tem causado a população de mais baixa renda 
e de apresentar os custos de implantação, de infraestrutura mais elevados e maior degradação 
ambiental10, essa é uma das soluções previstas nas diretrizes do PMCMV, como pode ser 
observado na Figura 12.  
 
 
 
10 Uma vez que o distanciamento do centro e da infraestrutura urbana exige que os moradores utilizem veículos 
para realizarem deslocamentos cotidianos, “ [...] infere-se que a redução dos impactos gerados pelos veículos 
automotores somente será possível na medida em que políticas ligadas à mobilidade urbana – que apoiem o 
transporte coletivo e o uso da cidade por pedestres – forem empregadas em larga escala, conectando diferentes 
pontos da cidade” (VILLA et al, 2013, p.114). 
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Figura 12 – Quadro de premissas adotadas para os cenários de implantação dos conjuntos provenientes 
do PMCMV 
 
Fonte: SNH/MCidades (2017). 
 
Já o projeto do espaço comum deve levar em consideração as regras estabelecidas para 
o programa Minha Casa, Minha Vida (VILLA et al, 2015, p.77): 
(i) Terreno e localização: prever soluções, aprovadas por licenças cabíveis, para áreas 
de risco ou de proteção ambiental; (ii) Serviços públicos: devem estar disponíveis 
transporte, iluminação, coleta de lixo, abastecimento de água e energia, solução para 
esgotamento sanitário e drenagem pluvial (CEF, 2012). Nascimento e Tostes (2011) 
analisam que as especificações do PMCMV permitem concluir que o espaço público 
é pensado de modo simplista, reduzido à mera exterioridade: algo que se localiza além 
dos limites dos espaços privados e, como tal, automaticamente disponibilizado e 
favorecido. O espaço público, portanto, carece de uma normatização que considere a 
diversidade dos empreendimentos para garantia da qualidade ambiental e funcional 
urbana. 
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Nesse sentido, os espaços integradores dos bens de domínio público devem conter: Vias 
públicas, Praças, Espaços livres, e Espaços destinados a edifícios públicos e outros 
equipamentos urbanos (Figura 13); esses espaços são determinados pela lei Federal 9.875 de 
1999, que regulamenta a produção do solo urbano (VILLA et al, 2015). 
 
Figura 13 – Organograma das áreas de loteamento que devem ser afetadas como de uso comum. 
 
Fonte: Villa et al (2015). 
 
Além disso, a APO também busca realizar a avaliação da qualidade dos projetos. De 
acordo com Villa et al (2015), a qualidade dos projetos das Habitações de Interesse Social não 
é uma questão recente, pois diversos autores já realizaram estudos e pesquisas em busca de 
melhores soluções de projeto (considerando aspecto formal, funcional e material, tanto da 
arquitetura quanto do urbanismo). Entretanto, apesar dos estudos, ainda é possível observar a 
implantação de unidades habitacionais que não prezam pelos princípios de habitabilidade, tanto 
nos empreendimentos provenientes da iniciativa privada, quanto do poder público. Constatam-
se unidades com concepção de espaços internos ultrapassada e que remetem ao já feito 
anteriormente, além da constante redução no dimensionamento e no padrão construtivo, sem 
considerar o estilo de vida dos moradores. 
Os projetos normalmente atendem aos parâmetros mínimos exigidos pelo Ministério das 
Cidades (Quadro 2) e que na maioria das vezes não considera as necessidades e os padrões dos 
beneficiários (familiares, culturais, tecnológico e econômico). 
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Quadro 2 – Especificação dos empreendimentos do PMCMV para Casas 
Especificação dos Empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida – Casas 
Cômodos Quantidade mínima de móveis 
Largura 
mínima 
Circulação 
Sala de estar / 
refeições 
Quantidade mínima de móveis: sofás com número 
de assentos igual ao número de leitos; mesa para 4 
pessoas; e Estante/Armário TV. 
2,40m - 
Dormitório 
Casal 
1 cama (1,40 m x 1,90 m); 1 criado-mudo (0,50 m 
x 0,50 m); e 1 guarda-roupa (1,60 m x 0,50 m).  
- 
Circulação mínima entre 
mobiliário e/ou paredes 
de 0,50 m. 
Dormitório 
para duas 
pessoas 
2 camas (0,90 m x 1,90 m); 1 criado-mudo (0,50 m 
x 0,50 m); e 1 guarda-roupa (1,50 m x 0,50 m).  
- 
Circulação mínima entre 
as camas de 0,80 m. 
Demais circulações, 
mínimo 0,50 m. 
Cozinha 
Pia (1,20 m x 0,50 m); fogão (0,55 m x 0,60 m); e 
geladeira (0,70 m x 0,70 m). Previsão para armário 
sob a pia e gabinete. 
1,80m - 
Área de 
Serviço 
1 tanque (0,52 m x 0,53 m) e 1 máquina (0,60 m x 
0,65 m). Prever espaço e garantia de acesso frontal 
para tanque e máquina de lavar. 
- - 
Banheiro 
1 lavatório sem coluna, 1 vaso sanitário com caixa 
de descarga acoplada, 1 box com ponto para 
chuveiro - (0,90 m x 0,95 m) com previsão para 
instalação de barras de apoio e de banco articulado, 
desnível máx. 15 mm; Assegurar a área para 
transferência ao vaso sanitário e ao box. 
1,50m - 
Especificações gerais da casa 
Pé-direito 
mínimo 
Pé-direito mínimo de 2,50 m, admitindo-se 2,30 m no banheiro. 
Ampliação - 
casas 
A unidade habitacional deverá ser projetada de forma a possibilitar a sua futura ampliação 
sem prejuízo das condições de iluminação e ventilação natural dos cômodos pré-existentes. 
Fonte: Organizado pela autora. Dados: Brasil, Ministério das Cidades (2018). 
 
 Desta forma,  
Ao avaliar a HIS no Brasil, percebe-se que a necessidade de revisão dos modelos 
propostos é muito grande, podendo vislumbrar uma caracterização “insustentável” 
dessas moradias. O desenho dessas habitações permanece praticamente o mesmo há 
décadas, apenas com variações de cunho construtivo, sem que, contudo, a função e a 
articulação dos espaços de habitar sejam questionadas. Evidentemente, esses projetos 
não atendem amplamente às necessidades dos usuários, que não são considerados, 
principalmente no processo projetual. Constata-se a não observação de fatos como as 
transformações do grupo familiar e a possibilidade de utilizar a habitação como lugar 
de trabalho (VILLA et al, 2015, p.104). 
 A necessidade de revisão dos modelos fica ainda mais evidente na recorrência de 
transformações realizadas nas edificações durante o uso, quer seja para adequar os ambientes 
ao tamanho das famílias ou até mesmo para possibilitar a criação de um local de trabalho para 
os moradores que são autônomos. Desta forma, considerando que a parcela do financiamento 
já é um fator que compromete a renda dos beneficiários, 
Nascimento e Tostes (2011) discutem como a opção por essas soluções onera o 
orçamento doméstico, na medida em que as alterações e adaptações posteriormente 
realizadas pelos moradores acarretam em um comprometimento adicional. Por isso, 
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tanto o projeto quanto o sistema construtivo, materiais e tecnologias empregados nas 
habitações devem ser adequados às necessidades dos moradores, a fim de contribuir 
para a redução de custos com reformas e manutenção. Roméro e Ornstein (2003) 
corroboram essa afirmação, na medida em que acreditam que há necessidade de um 
aumento no controle de qualidade sobre os processos de produção e uso de ambientes 
construídos a partir da redução de falhas já na fase de projeto. No PMCMV, os 
parâmetros mínimos tornam-se o limite máximo das unidades, uma vez que estas são 
entregues prontas e já acabadas, oferecidas, muitas vezes, como a possibilidade 
definitiva de moradia (VILLA et al, 2015, p.109). 
A partir da necessidade cada vez maior dos moradores de realizarem adequações em 
suas residências, a possibilidade de ampliação além de tornar a edificação mais sustentável, 
passou a ser um diferencial nos projetos habitacionais, prevista inclusive na Norma de 
Desempenho (ANBT NBR 15.575). 
A previsão da possibilidade de expansão em projeto, por exemplo, acaba se 
configurando enquanto um aspecto positivo para a sustentabilidade, na medida em 
que permite que uma obra de acréscimo possa ser realizada seguindo os mesmos 
princípios que nortearam a concepção do projeto original e sem gerar retrabalho ou 
entulhos (SILVA; BRASILEIRO e DUARTE, 2010). Da mesma forma, garante-se que 
as modificações não irão comprometer as condições de conforto (iluminação e 
ventilação) ou a funcionalidade dos espaços – como ocorre de maneira geral (SZÜCS 
et al., 2007). (VILLA et al, 2015, p.113) 
Por fim, além dos dados da APO obtidos por meio de Questionário respondido pelos 
moradores, segundo Villa et al (2015, p.31), há a APO realizada por meio da técnica 
Walktrough, que busca avaliar, através de questionário de orientação respondido com base na 
percepção do pesquisador, os seguintes atributos:  
Aspectos do conjunto nas três escalas: entorno, lote e unidade habitacional. Aspectos 
funcionais: Infraestrutura urbana (equipamentos e inserção), implantação e 
capacidade de ampliações, dimensões, setorização e compartimentação, circulações; 
Aspectos técnicos/ambientais: legislação, acessibilidade, arruamento e calçamento, 
mobiliário urbano, instalações elétricas e hidrossanitárias, insolação e vegetação, 
conforto ambiental, materiais e elementos construtivos; Aspectos estéticos/formais: 
paisagem urbana, relação com entorno e áreas coletivas, personificação, qualidade 
estética/formal; Aspectos comportamentais: condições de higiene, privacidade e 
segurança, sobreposição de atividades (VILLA et al, 2015, p. 31) 
 
 
1.4 SUSTENTABILIDADE E HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 
 
A preocupação com as consequências causadas pela ação do homem ao meio ambiente, 
desdobrando-se em busca de formas para reparar os malefícios dessas ações, incluindo as 
construções sustentáveis são pautas recentes e recorrentes na sociedade contemporânea. 
Em 1987 foi criado o primeiro documento que definiu o conceito de desenvolvimento 
sustentável, como “aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a 
54 
 
possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas necessidades”.  Com o surgimento desse 
conceito, ficaram claros os limites impostos para a utilização dos recursos naturais em 
contrapartida com o bem-estar da sociedade (CORRÊA, 2009, p. 16). 
A preocupação com o meio ambiente passou a ser dominante nas décadas seguintes, 
quando foram realizadas outras grandes conferências mundiais para discutir protocolos 
internacionais a serem estabelecidos, com o objetivo de acompanhar e rever as metas 
estabelecidas e criar mecanismos para promover o desenvolvimento sustentável. 
Além do Relatório de Brundtland, um dos documentos de grande destaque na questão 
da sustentabilidade foi a Agenda 21, discutida durante a ECO-92, no Rio de Janeiro. Esse 
documento consiste basicamente em um programa de “ação que viabiliza o novo padrão de 
desenvolvimento ambientalmente racional. Ele concilia métodos de proteção ambiental, justiça 
social e eficiência econômica” (CORRÊA, 2009, p. 19). 
Foi durante a ECO-92 que se iniciou a preocupação com a implantação do sistema de 
gestão ambiental para os resíduos sólidos (GÜNTHER, 2000 apud ÂNGULO, ZORDAN, 
JOHN. 2001). Uma das formas encontradas para solucionar esse problema é a reciclagem de 
resíduos, principalmente no âmbito da construção civil, uma vez que os recursos naturais 
consumidos nesse setor chegam a um índice de até 75% (JOHN, 2000; LEVY, 1997; PINTO, 
1999 apud ÂNGULO et al, 2001). 
Foi nesse contexto de desgaste ambiental, escassez e encarecimento da matéria-prima 
que a Indústria da Construção Civil começou a desenvolver métodos e técnicas alternativas em 
suas obras, incorporando a sustentabilidade e o conceito de Construção Sustentável na sua 
produção. 
A Construção Sustentável é definida pelo Conselho Internacional para a Pesquisa e 
Inovação em Construção Civil (CIB) – International Council for Research and Innovation in 
Building and Construction – como: “o processo holístico para restabelecer e manter a harmonia 
entre os ambientes natural e construído e criar estabelecimentos que confirmem a dignidade 
humana e estimulem a igualdade econômica” (CIB, 2002, p.8). 
Por outro lado, a natureza da Indústria da Construção Civil, provocou, ao longo de sua 
implantação grandes mudanças na forma de construir e aproveitar os espaços. O setor de 
Construção Civil é responsável por grandes impactos nos recursos não-renováveis, quer seja na 
utilização de matérias-primas naturais ou pela geração de resíduos sólidos provenientes de seus 
sistemas construtivos. 
Muitos destes impactos negativos são gerados pelo setor da construção civil, que 
responde por 40% do consumo mundial de energia e por 16% da água utilizada no 
55 
 
mundo. De acordo com dados do Worldwatch Institute, a construção de edifícios 
consome 40% das pedras e areia utilizados no mundo por ano, além de ser responsável 
por 25% da extração de madeira anualmente. É natural que também a sustentabilidade 
assuma, gradualmente, uma posição de cada vez mais importância neste cenário. 
(ROSA et al, 2016, p. 7) 
As alterações ambientais provocadas pelas etapas construtivas podem ser observadas por 
toda a vida útil da edificação, incluindo a sua construção, a manutenção, reformas, ampliação 
e demolição (Figura 14), gerando impactos negativos para o meio ambiente. 
 
Figura 14 – Ciclo da Construção Civil. 
 
Fonte: A autora (2018). 
 
A partir desse contexto onde o desgaste ambiental, a escassez e, consequentemente, 
encarecimento da matéria prima, a indústria da construção passou a buscar métodos alternativos 
que permitissem atribuição de sustentabilidade durante as etapas de produção. Foi a partir desse 
momento que o conceito de Construção Sustentável passou a ser um dos princípios que regem 
alguns eixos da construção civil. Este conceito se baseia no incremento de modelos que 
possibilitem a construção civil enfrentar e propor soluções a problemas ambientais, com o 
auxílio da tecnologia e criação de edificações que atendam às necessidades do usuário (ROSA 
et al, 2016). 
Não fosse suficiente toda a intervenção que o homem faz na natureza para produzir o 
seu espaço, a urbanização e o novo estilo de vida e consumo vem fazendo com que a produção 
de lixo aumente cada vez mais. Dessa forma, considerando a necessidade de propor soluções 
de moradia com baixo custo e de qualidade para a população de baixa renda e a capacidade 
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limitada dos recursos naturais do nosso planeta e, consequentemente, visando minimizar os 
impactos causados pela ação do homem no meio ambiente, surge o conceito de sustentabilidade 
e construção sustentável (NASCIMENTO et al, 2011). 
 
 
1.4.1 Práticas Sustentáveis 
 
As práticas que garantem às edificações o título de “construção sustentável” abrangem 
diversas áreas, que vão desde as definições projetuais, especificação de materiais regionais, 
técnicas construtivas, técnicas de conforto térmico-energético, geração de energia, 
racionalização e reaproveitamento de água, destinação de esgoto, tratamento de resíduos, a 
medidas adotadas pelos moradores no pós construído. 
Nesse sentido, a Câmara Brasileira da Industria da Construção (CBIC) (ARAÚJO, 
2009), a Associação Brasileira dos Escritórios de Arquitetura (AsBEA) e o Conselho Brasileiro 
de Construção Sustentável (CBCS) (CÂMARA DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO, 2008, 
p. 15) definem alguns princípios básicos para que as construções sejam consideradas 
sustentáveis: 
Aproveitamento de condições naturais locais. 
 Utilizar mínimo de terreno e integrar-se ao ambiente natural. 
 Implantação e análise do entorno. 
 Não provocar ou reduzir impactos no entorno – paisagem, temperaturas e 
concentração de calor, sensação de bem-estar. 
 Qualidade ambiental interna e externa. 
 Gestão sustentável da implantação da obra. 
 Adaptar-se às necessidades atuais e futuras dos usuários. 
 Uso de matérias-primas que contribuam com a eco-eficiência do processo. 
 Redução do consumo energético. 
 Redução do consumo de água. 
 Reduzir, reutilizar, reciclar e dispor corretamente os resíduos sólidos. 
 Introduzir inovações tecnológicas sempre que possível e viável. 
 Educação ambiental: conscientização dos envolvidos no processo. 
A Câmara da Indústria da Construção (2008, p. 23) também utiliza como referenciais 
macro previstos na construção sustentável de um empreendimento os seguintes aspectos: 
“Sustentabilidade do habitat (sítio) e qualidade da implantação; Gestão de água e efluentes; 
Gestão de energia e emissões; Gestão de materiais e resíduos sólidos; Qualidade do ambiente 
interno; Qualidade dos serviços”. 
Segundo VALENTE (2009) a potencialidade de práticas sustentáveis atingirem 
grandes escalas, e se tornarem eficazes, existe na construção civil. A pressão social 
exercida sobre o setor contribuiu para a adoção de técnicas menos agressivas, e 
resultaram na adoção de certificações ambientais na construção civil. Estas 
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certificações são sistemas de mensuração e atestam que os empreendimentos estão em 
acordo com parâmetros que visam, por exemplo, a redução do consumo de energia e 
de água e assegurar o conforto ambiental. (COSTA et al., 2013, p.161). 
Associados às premissas e orientações para criação de construções sustentáveis, sentiu-
se a necessidade de reconhecer as práticas adotadas nas edificações. Essas práticas são 
analisadas por meio do programa de certificação e reconhecimento das construções 
sustentáveis, através da análise de critérios definidos para cada tipo de edificação que se 
apresenta por meio de níveis de desempenho crescentes que garantem a certificação de acordo 
com cada sistema de certificação, como pode ser observado na Figura 15. 
As formas práticas de avaliar e reconhecer a construção sustentável, tornam-se cada 
vez mais presentes nos diferentes países, destacando-se no Reino Unido o sistema 
com o acrónimo de BREEAM (Building Research Establishment Environmental 
Assessment Method), nos Estados Unidos da América o LEED (Leadership in Energy 
& Environmental Design do USGB), na Austrália o NABERS (National Australian 
Buildings Environmental Rating System), no Canadá o BEPAC (Building 
Environmental Performance Assessment Criteria), em França o HQE (Haute Qualité 
Environnementale dês bâtiments) e o ESCALE, entre outros. Comum aos vários 
países referidos, referencia-se o Green Building Challenge e o instrumento de 
avaliação Green Building Tool (PINHEIRO, 2003). 
Figura 15 – Abrangência de verificação e categorias das construções sustentáveis 
 
Fonte: Pinheiro (2003). 
 
A partir das definições referentes a análise, recomendações e referências com relação às 
práticas sustentáveis, podemos observar a abrangência que o termo pode ser referenciado. 
Entretanto, no presente trabalho, ao utilizarmos o termo “práticas sustentáveis” adotamos as 
práticas referentes aos aspectos projetuais, à eficiência termo-energética das edificações e à 
consciência ambiental do morador. 
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1.4.2 Uso de técnicas e materiais de construção sustentáveis em projetos de habitação de 
interesse social 
 
Em meio à constante busca pela sustentabilidade vêm sendo difundidas diversas técnicas 
alternativas de construção. Essas técnicas consistem em inovações cujo foco é o 
desenvolvimento e aperfeiçoamento das tecnologias tradicionais por meio da inovação 
tornando-se um poderoso organismo de mudança socioambiental. 
As possibilidades vão desde a implementação de construções planejadas com uso de 
materiais e técnicas construtivas locais, também conhecido como arquitetura vernacular11 – 
para os casos que exigem soluções mais baratas. Ou a linha de renovação e reciclagem de 
materiais para implementação dos resíduos que foram gerados pela própria construção civil, 
trazendo-os de volta ao ciclo construtivo, para os casos que exigem soluções mais sofisticadas, 
inovadoras e o apoio de mão de obra especializada. 
Além desses modelos há ainda a difusão de algumas práticas que podem ser aplicadas 
após a construção das edificações. Nesses casos, podemos citar ações que abordam desde a 
conscientização, instrução e sensibilização do morador ou usuário com a reutilização dos 
recursos naturais por meio da racionalização da água e do consumo energético, da destinação e 
tratamento dos resíduos sólidos (CBIC, 2017), ao uso da edificação por meio de métodos 
alternativos de aquecimento e geração de energia, como é o caso da energia solar fotovoltaica.  
Sendo assim, os estudos voltados para a aplicação de técnicas sustentáveis na construção 
civil se justificam pela necessidade cada vez mais eminente da busca por práticas sustentáveis 
para minimizar o impacto gerado pela indústria da construção civil e para as construções de 
interesse social.  
Um exemplo de produção de arquitetura sustentável para habitação social é abordado 
por Fittipaldi (2008) na cidade de Ilhéus na Bahia. A autora realizou pesquisas de aceitação com 
a população, dos materiais de construção, e uma busca por materiais alternativos que pudessem 
ser encontrados na região e ser utilizados na construção, escolhendo, por fim, o coquilho do 
dendê como agregado no concreto, substituindo a brita, na construção de contrapiso na 
residência da população local. 
A elaboração do projeto arquitetônico que norteou a pesquisa de Fittipaldi (2008) 
baseou-se no resultado de entrevistas realizadas com a população local, a partir da qual a autora 
 
11 “A chamada arquitetura vernacular está diretamente ligada à percepção de especificidade e de diversidade e diz 
respeito aos modos de construir em determinadas localidades a partir de materiais encontrados na região e, muitas 
vezes, utilizando técnicas passadas de geração em geração” (EDUARDO et al., 201-?). 
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definiu o programa de necessidades e o padrão da habitação que foi projetada utilizando a 
exposição de imagens de modelos geométricos tridimensionais com acabamento realístico dos 
acabamentos e materiais que seriam adotados (Figura 16, Figura 17 e Figura 18). 
 
Figura 16 – Casa 1: telhado de sapê, alvenaria de taipa e esquadria de bambu. 
 
Fonte: Fittipaldi (2008). 
 
Figura 17 – Casa 2: telhado de fibro-cimento, alvenaria rebocada e pintada e esquadria de alumínio. 
 
Fonte: Fittipaldi (2008). 
 
Figura 18 – Casa 3: telhado de cerâmica, alvenaria de tijolo aparente e esquadria de madeira. 
 
Fonte: Fittipaldi (2008). 
 
Após a análise dos dados, Fittipaldi (2008) propõe a utilização de duas opções de casas 
sustentáveis, considerando o mesmo projeto e alvenarias diferentes. Sendo utilizado o tijolo 
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adobe12 (Figura 19) como alvenaria tradicional na Casa 1, e alvenaria de taipa13 (Figura 20) 
como modelo sustentável na Casa 2. A partir da realização de orçamentos e tabelas 
comparativas, a autora apresenta os valores de R$ 18.584,28 para a Casa 1 e de R$ 14.171,77 
para a Casa 2, sendo, portanto, mais barata a opção sustentável. 
 
Figura 19 – Técnica construtiva: Tijolos adobe. 
 
Fonte: Ribeiro (2003). 
 
Figura 20 – Técnica construtiva: Alvenaria de taipa. 
 
Fonte: Ribeiro (2003). 
 
 
 
12 Tijolo adobe: “Tijolo seco ao sol feito de argila e palha, de larga utilização nos países com pouco índice de 
precipitação” (CHING, 2010, p.49). 
13 Alvenaria de Taipa: “mistura rígida de barro, areia, ou outro agregado, e água, socada e seca dentro de fôrmas e 
utilizada como material de construção. Também chamada de pisé e pisé de terre” (CHING, 2010, p.49). 
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Durante os diversos estudos relatados por Fittipaldi (2008), são listadas uma série de 
construções sustentáveis, como pode ser identificado no trecho abaixo: 
Um exemplo de construção sustentável é a “Potter’shouse” (Figura 21) - grifo nosso 
- [...], uma residência situada em Bancroft, Ontario, Canadá, que foi construída 
utilizando a tecnologia de uma “earthship”, tipo de construção sustentável que tem 
paredes de pneus com terra dentro para maior conforto térmico. No Brasil, a ONG 
PDRV, Projeto Rosa dos Ventos na Paraíba, vem construindo casas com “lixo”, ou 
seja, rejeitos da construção civil; a Prefeitura de Belo Horizonte desenvolve o mais 
bem-sucedido programa de reciclagem, utilizando 90% do lixo de um centro de 
reciclagem lá montado. Essas casas populares recicladas, como vêm sendo chamadas, 
levariam menos de um terço do tempo para serem erguidas e custariam 35% menos 
que as clássicas casas de conjuntos habitacionais construídas atualmente. 
Pesquisadores brasileiros também estão estudando um conceito inédito de arquitetura 
sustentável, é o projeto da “casa alimento”, premiada no concurso Habitat 2004 da 
ONU, uma casa construída com garrafas Pet, com orçamento final em torno de 
R$700,00 (FITTIPALDI, 2008, p. 22). 
Figura 21 – Potter’s house em Bancroft, Canadá. 
 
Fonte: Fittipaldi (2008). 
 
Cecchetto et al, (2015), aborda a questão das soluções arquitetônicas e urbanísticas com 
base nos conceitos de preservação ambiental. Os autores apresentam a problemática do déficit 
na habitação, as questões acerca da Habitação de Interesse Social, apresentando uma análise 
mais detalhada sobre a construção, os parâmetros, a interação com o meio, ou seja, elementos 
que conferem o caráter sustentável as edificações. 
Diversos outros estudos relatam a integração das características sustentáveis, 
promovendo o uso de materiais alternativos para a utilização na construção civil, como por 
exemplo o uso de Resíduos de Construção e Demolição - RCD (DE MOURA et al, 2013). 
Entretanto, a bibliografia que combina as questões de habitações de interesse social com 
a implementação de materiais alternativos durante a construção ainda não ganha destaque. 
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1.4.3 Projetos inovadores para HIS: estudos de referência 
  
A produção de habitações voltadas para atender à demanda de moradia da população de 
mais baixa renda vem tornando-se uma prática comum no ramo da arquitetura e da engenharia 
civil. 
Considerando o elevado número de obras desenvolvidas nos últimos anos no país, é 
possível notar que as principais soluções adotadas, no caso da produção brasileira, são pautadas 
na padronização dos projetos sob as premissas de obter maior racionalidade construtiva, 
redução de custos de implantação e manutenção das edificações. Ou seja, a concepção projetual 
tem como objetivo o maior aproveitamento e viabilidade financeira das construtoras – por meio 
de um modelo de produção homogêneo, e este modelo termina sendo incentivado e financiado 
pelos bancos e pelo poder público sob o pretexto de atender a população de mais baixa renda, 
de forma igualitária, embora nem sempre consiga atender as particularidades dos moradores 
(IMAI et al, 2020). 
[...] Não é razoável supor que diferentes grupos familiares, com variadas demandas, 
possam se adequar a um mesmo padrão de projeto, considerando que esse modelo 
adota o menor dimensionamento possível, normalmente sem planejamento ou 
abordagem do aspecto de flexibilidade. (IMAI et al, 2020, p. 424). 
 
 Apesar das diversas pesquisas de Avaliação Pós-Ocupação (APO) que foram realizadas 
nos últimos anos com o objetivo de conhecer melhor os usuários, demandas e aspectos 
comportamentais, os dados obtidos não vêm sendo utilizados nos projetos (IMAI et al, 2020). 
No momento em que essas características não são claramente delimitadas nas etapas 
pré-projetuais e, consequentemente, não são implementadas no projeto final, são 
comuns adaptações e reformas dispendiosas e pouco eficientes, pois não foram 
consideradas na elaboração do projeto. Esse aspecto é particularmente perverso, pois 
acarreta um duplo desperdício de recursos e esforços quando a edificação recém-
construída, em pouco tempo, passa por alterações para atender as necessidades de seus 
moradores. Dessa forma, o poder público investe recursos por meio de subsídios na 
implementação das moradias e os moradores gastam novamente em reformas não 
planejadas, que nem sempre são positivas em relação à qualidade final do ambiente. 
(IMAI et al, 2020, p.424). 
Nesse cenário, notamos a crescente presença de novos conjuntos habitacionais voltados 
para HIS nas periferias brasileiras, contribuindo para a segregação socioespacial e para o 
processo de gentrificação, a justificativa para esses casos é o alto preço do solo urbano central 
e a necessidade de minimizar o déficit habitacional para a população de mais baixa renda.  
Apesar da reprodução das soluções padronizadas em massa considerando um viés de 
segregação socioespacial presente na arquitetura social brasileira que vem utilizando como 
solução a periferização, é possível notar casos em que os projetos buscaram alternativas de 
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reduzir os custos das unidades mantendo-as nas áreas centrais, que permitem a flexibilização 
da construção, aproveitam o potencial de autoconstrução dos moradores, utilizam técnicas e 
materiais sustentáveis, preveem o crescimento da unidade habitacional e, por meio dessas 
soluções respeitam a individualidade e particularidade de cada família. 
No projeto Habitação Monterrey (Figura 22) (Monterrey, México – 2010), do 
escritório de Arquitetura ELEMENTAL do arquiteto Alejandro Aravena, as edificações tiveram 
um alto custo construtivo por causa das condições, normas e regulamentações construtivas. 
Esse aumento foi contornado através da estratégia de utilização dos recursos para a construção 
da “metade difícil” da habitação. Nesse contexto, foi considerada a capacidade de 
autoconstrução existente no México, que certamente promoveu o quadro de ampliação das 
casas (DELAQUA, 2012a). 
 
Figura 22 – Vista aérea Conjunto habitacional Monterrey – ELEMENTAL Arquitetura 
 
Fonte: Fotografia Ramirez (DELAQUA, 2012a). 
 
O projeto Quinta Monroy (Figura 23) (Iquique, Chile – 2003), também do escritório 
de Arquitetura ELEMENTAL, pensado como intuito de enraizar 100 famílias que estavam 
ocupando ilegalmente um terreno de 5.000m² no centro da cidade desértica de Iquique. Apesar 
do alto custo do terreno, tinha como objetivo garantir a permanência dessas famílias no centro 
e evitar o seu deslocamento para as periferias garantindo a inclusão social com financiamento 
de US$ 7.500 por família para compra do terreno, os trabalhos de arquitetura, infraestrutura e 
a construção. O baixo valor do recurso permitiu a construção de projetos com 30m², forçando 
os proprietários a transformarem a solução simples em uma casa. O projeto apegou-se à ideia 
de um edifício que tivesse apenas o térreo e o último andar garantindo as futuras ampliações e 
permitindo que as habitações se valorizassem ao longo do tempo (DELAQUA, 2012b). 
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Figura 23 – Foto das ampliações feitas pelos moradores do Conjunto Quinta Monroy 
 
Fonte: Delaqua (2012b) 
 
Ao pensar a habitação como um investimento social, os projetos permitiram que as 
habitações passassem a ser mais valorizadas a cada dia, transformando-as não só no abrigo 
seguro das intempéries, mas também em elemento de mudança social ao garantir a manutenção 
da economia das famílias por permanecerem em boa localização – próximo a saúde, trabalho, 
educação e transporte, e por permitir a flexibilização do uso considerando a capacidade de 
autoconstrução pelos próprios moradores. 
Além desses, o projeto Habitação de Emergência para Mães Solteiras (Cutral Có, 
Neuquén, Argentina – 2012), do escritório de arquitetura 4LARQ, apresentou uma solução de 
rápida cujo objetivo era melhorar em pouco tempo a situação de vulnerabilidade habitacional 
de um grupo de mães solteiras. O projeto foi pensado por meio de um módulo básico que 
contemplou as possíveis transformações e ampliações da casa no futuro (Figura 24). Durante a 
definição do projeto respeitou-se a participação dos usuários, pois os arquitetos defendem o 
desenho participativo através da compreensão das dinâmicas particulares e estilo de vida de 
cada lugar (DELAQUA, 2013). 
Respeitando a cultura local, a essência tradicional mexicana e o meio ambiente, o 
projeto "Crece tu Casa" (Tuzantán, México – 2018), do escritório Lucila Aguilar Arquitectos, 
teve como objetivo propor uma moradia social e sustentável. Os arquitetos buscaram inspirar e 
incentivar mudanças, por meio da proposta de moradia que garantisse o bem-estar da 
comunidade e de seus habitantes promovendo a consciência ambiental e social. O projeto 
(Figura 25) modular, acessível, fácil de construir e adaptável, apresenta um modelo que pode 
ser replicado, promovendo a transferência de tecnologias como forma de melhorar a qualidade 
de vida, impulsionar a economia local, e garantir o equilíbrio do contexto cultural e natural das 
comunidades (SBEGHEN GHISLENI, 2018). 
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Figura 24 – Plantas Baixas do Módulo inicial e previsão de crescimento, respectivamente – Habitação 
de Emergência para Mães Solteiras 
 
Fonte: Delaqua (2013). 
 
Figura 25 – Perspectiva dos elementos da casa – “Crece tu Casa” 
 
Fonte: Sbeghen Ghisleni (2018). 
 
Outro exemplo de projeto que considerou as necessidades de ampliação dos moradores 
foi o Residencial Wirton Lira (Caruaru, Pernambuco, Brasil – 2011), do escritório Jirau 
Arquitetura. O projeto apresenta um conjunto de casas contemporâneas aproveitando a 
topografia do terreno como partido para a marcação vertical das unidades, cujas janelas e 
aberturas contribuem para o racionamento da energia elétrica, pois garantem a ventilação e 
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iluminação natural. O diferencial do projeto se dá pela planta baixa que já prevê desde o projeto 
original ampliações que possam ser realizadas pelos próprios moradores, facilitando a 
flexibilização do uso e a adequação do projeto de acordo com as necessidades de cada família 
(JIRAUARQUITETURA, 2012). 
 
Figura 26 - Foto do Projeto Residencial Wirton Lira 
 
Fonte: Jirau Arquitetura (2012). 
 
Os projetos citados anteriormente comprovam que é possível promover arquitetura 
social de qualidade, que se preocupa com o meio ambiente e que, mesmo por meio de projetos 
“padronizados”, promove a flexibilização projetual através da previsão de ampliação, 
garantindo ao usuário maior conforto e identidade. 
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
A presente pesquisa se enquadra na abordagem híbrida quali-quantitativa, visto que 
utilizou procedimentos de coleta e análise de dados e informações característicos tanto de 
métodos qualitativos, quanto quantitativos. 
A seguir, apresentaremos um fluxograma das etapas do presente trabalho para melhor 
compreensão (Figura 27), seguido de suas descrições detalhadas. 
 
Figura 27 – Fluxograma de Execução das etapas deste trabalho 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
 Como etapas de investigação foram realizados os seguintes procedimentos: 
 
01. Revisão Bibliográfica a respeito dos programas de políticas públicas voltados para 
Habitação de Interesse Social (HIS); de normas dirigidas à construção de habitações, 
especialmente a NBR 15.575/2013; dos tipos de Avaliação Pós Ocupação e suas aplicações; e 
construções sustentáveis. Como também sobre técnicas e emprego de materiais sustentáveis na 
construção de habitações e de exemplos de projetos inovadores para HIS.  
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02. Análise do projeto original: Nessa etapa foram desenvolvidos os estudos técnicos 
do projeto arquitetônico original com base nos requisitos e critérios dispostos na Norma de 
Desempenho – ABNT NBR 15.575, no que diz respeito à utilização de práticas sustentáveis, ao 
design, forma, modulação, disposição de aberturas e do dimensionamento dos ambientes, de 
maneira a identificar se o projeto garantiu condições de conforto para os seus moradores. Como 
produto dessa etapa obtivemos dados sobre a eficiência e aceitabilidade do projeto arquitetônico 
implantado e sugestões de melhorias para projetos futuros. 
 
03. Índice de avaliação sustentável: Foi nessa etapa que determinamos uma métrica 
de avaliação para mensurar o grau de sustentabilidade (formulação de equação e índice 
necessário para o cálculo da sustentabilidade) aplicado a Habitação de Interesse Social. A partir 
desse índice, foi realizada uma análise do conjunto habitacional Residencial Santo Antônio. 
Com a criação do índice, foi possível obter dados para análise do grau de sustentabilidade 
aplicado a Habitação de Interesse Social. Realizando, desta forma, uma APO com foco nas 
práticas sustentáveis do conjunto e das edificações. 
 
04. Adoção da metodologia APO em habitações, elaborada e testada em estudos 
anteriores, visando ao atendimento dos objetivos propostos no presente trabalho. Além disso, a 
análise englobou também as questões relativas à sustentabilidade das unidades habitacionais 
analisadas.  
O levantamento de dados das habitações existentes foi realizado considerando os 
seguintes aspectos:  
a. APO de média duração;  
b. Abordagem funcional, comportamental e ambiental dos espaços, com ênfase no 
bairro, lote e unidade;  
c. Dados de aspectos arquitetônicos da edificação, de comunicação visual, do 
conforto, da manutenção e da limpeza;  
d. Aplicação de técnicas, qualitativas e quantitativas;  
e. Uso de linguagem simples e clara;  
f. Registros fotográficos, observações e vistorias técnicas nas unidades. 
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Para execução dessa etapa, foram consideradas: 
 
a) a análise Walkthrough14, com o objetivo de coletar e analisar os dados do ambiente 
construído. É uma técnica que também é conhecida como Avaliação Pós Ocupação indicativa, 
e permite que seja realizada a identificação de aspectos positivos e negativos do ambiente e a 
situação do mesmo (VILLA et al, 2015).  
 
b) análise de usos, fase em que foram realizadas as medições, levantamentos e 
compilação dos dados obtidos. Isso foi feito buscando diagnosticar as características de uso da 
edificação a fim de poder, através da aplicação dessa fase, analisar de forma mais aprofundada 
a relação dos moradores com o ambiente durante as ações cotidianas, de forma a permitir a 
realização de uma análise da adaptação funcional dos ambientes propostos no projeto original 
e das atividades que são realizadas no local, permitindo que seja constatado o grau de 
identificação e adaptação dos espaços (VILLA et al. 2015). 
A avaliação pós ocupação das unidades foi realizada por meio da aplicação de 
questionário de orientação, devidamente aprovado pelo comitê de ética e pesquisa. 
 
05. Avaliação de conforto ambiental e desempenho térmico com o auxílio da Norma 
de Desempenho NBR 15.575: Essa etapa do trabalho foi realizada por meio da identificação 
do comportamento das habitações no que se refere à qualidade ambiental – através da Norma 
de Desempenho - NBR 15.575; e identificando as necessidades básicas dos usuários de acordo 
com o uso das edificações. 
Para a execução da Avaliação Pós Ocupação realizada, consideramos como requisitos 
referentes a (i) Habitabilidade: 1) Desempenho Térmico, 2) Funcionalidade e Acessibilidade, 
3) Conforto tátil e antropodinâmico; e a (ii) Sustentabilidade: 4) Adequação ambiental (NBR 
15.575/2013). 
 
 
14 Foram avaliados os seguintes atributos na técnica Walktrough: “aspectos do conjunto nas três escalas (entorno, 
lote e unidade habitacional). Aspectos funcionais: Infraestrutura urbana (equipamentos e inserção), implantação e 
capacidade de ampliações, dimensões, setorização e compartimentação, circulações; Aspectos 
técnicos/ambientais: legislação, acessibilidade, arruamento e calçamento, mobiliário urbano, instalações elétricas 
e hidrossanitárias, insolação e vegetação, conforto ambiental, materiais e elementos construtivos; Aspectos 
estéticos/formais: paisagem urbana, relação com entorno e áreas coletivas, personificação, qualidade 
estética/formal; Aspectos comportamentais: condições de higiene, privacidade e segurança, sobreposição de 
atividades” (VILLA et al, 2015, p. 31). 
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2.1 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DE ACORDO COM A NORMA DE 
DESEMPENHO - NBR 15.575 
 
Para as medições in loco utilizaram-se como referência os procedimentos 
metodológicos descritos na Norma de Desempenho para Edificações Habitacionais - ABNT 
NBR 15.575, cuja descrição foi feita na sessão 1.2.  Consideramos, para as etapas avaliativas 
do conjunto Residencial Santo Antônio os procedimentos referentes ao desempenho térmico 
conforme descrito nas próximas sessões.  
 
 
• Medição in loco do desempenho térmico 
 
A norma de desempenho apresenta para as medições do desempenho térmico das 
edificações dois procedimentos: 
• Procedimento 1 – normativo: trata-se da verificação da transmitância térmica e 
capacidade térmica de paredes de fachadas e coberturas através de cálculos 
referentes aos materiais utilizados para o envelopamento da obra (procedimento 
1A); quando os cálculos apontam deficiência nos valores obtidos para 
transmitância e/ou capacidade térmica a norma recomenda a verificação 
(procedimento 1B) por meio de simulação por software Energy Plus. 
• Procedimento 2 – informativo: refere-se à verificação do atendimento aos 
critérios e requisitos definidos pela NBR 15.575 por meio de medições in loco 
nas edificações existentes ou em protótipos (MARTINS, 2013). 
 
Considerando o não acompanhamento das etapas projetuais, das especificações dos 
materiais e acabamentos das habitações do conjunto estudado, adotamos para o presente 
trabalho o Procedimento 2 (informativo, Anexo A da NBR 15575 - 1) que apresenta caráter 
informativo com referência ao atendimento (ou não) dos parâmetros definidos pela norma 
ABNT para o desempenho térmico das edificações já construídas através das medições in loco 
dessas edificações. 
Segundo Martins (2013), o procedimento 2 recomenda que as medições sejam 
realizadas no período que corresponda ao dia típico de verão ou de inverno e que a coleta de 
dados do dia típico seja antecedida por, pelo menos, um dia com características semelhantes. 
Entretanto, a recomendação é que seja trabalhado com uma sequência de três dias e que sejam 
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considerados para análise os dados do terceiro dia. 
De acordo com a NBR 15.575, o dia típico se caracteriza pelos valores da temperatura 
externa do ar medidas no local, e que sejam correspondentes com os valores apresentados nas 
tabelas presentes do anexo A da norma de desempenho, cujas informações podem ser conferidas 
no APÊNDICE C.  
 Além disso, para possibilitar a verificação das temperaturas, utilizamos dois Termo-
Higrômetros digitais, com capacidade -10°C ~ +50°C modelo NOVOTEST DC803 (Figura 28).  
 
Figura 28 – Foto do Termo-Higrômetro NOVOTEST DC803 utilizado na pesquisa. 
 
Fonte: Imagem do Google. 
 
O instrumento atende às normas específicas e possui certificado de Calibração com 
Rastreabilidade RBC Inmetro, como pode ser observado no Anexo II deste trabalho. 
 
 
• Medição da funcionalidade e acessibilidade 
 
A Norma de Desempenho prevê requisitos e critérios para a avaliação da funcionalidade 
e da acessibilidade considerando os aspectos ergonômicos e funcionais dos ambientes das 
edificações habitacionais, como já apresentamos na sessão 1.2 deste trabalho. 
O método indicado pela norma para avaliação desses aspectos é a análise de projeto, 
entretanto o nosso objeto de trabalho é um conjunto já construído. Por esse motivo, utilizamos 
os requisitos e critérios normativos como referência para análise dos dados obtidos por meio de 
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levantamentos e vistorias realizadas in loco. 
Para isso, os procedimentos metodológicos dessa etapa englobaram parâmetros e 
técnicas de levantamento cadastral do ambiente já construído. Para a realização dos 
levantamentos e vistorias foram utilizadas trenas manuais (para fazer as medições do terreno e 
da residência); uma câmera fotográfica (para registro de imagens gerais da residência); e 
materiais de desenho como prancheta, papel e lapiseiras para elaboração dos croquis e 
compilação dos dados (Figura 29). 
 
Figura 29 - Imagens dos equipamentos utilizados para elaboração dos levantamentos: trenas, câmera 
fotográfica, prancheta e lapiseira, respectivamente. 
 
  
Fonte: Imagens do Google. 
 
Realizamos nessa etapa investigativa a avaliação referente à funcionalidade e à 
acessibilidade, conforme previsto na Norma de Desempenho – ABNT NBR 15.575, que por 
sua vez é respaldada pela Norma de Acessibilidade – ABNT NBR 9050. Para que isso fosse 
possível, utilizamos como referência o roteiro de orientação criado seguindo as recomendações 
e critérios previstos na Norma de Desempenho (Quadro 3). 
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Quadro 3 - Roteiro para avaliação da funcionalidade e acessibilidade, segundo as recomendações da 
Norma de Desempenho (ABNT, 2013) 
FUNCIONALIDADE E ACESSIBILIDADE – QUADRO DE ORIENTAÇÃO 
REQUISITO CRITÉRIO DADOS OBTIDOS 
Altura mínima de pé 
direito 
(compatíveis com as 
necessidades 
humanas) 
Alturas Ambiente Altura obtida Atende a norma? 
Maior ou igual a 
2,50m 
Sala (Estar e Jantar)  (   ) Sim (   ) Não 
Cozinha  (   ) Sim (   ) Não 
Quarto 1  (   ) Sim (   ) Não 
Quarto 2  (   ) Sim (   ) Não 
Admitido mínimo de 
2,30m* 
Banheiro  (   ) Sim (   ) Não 
Área de Serviço  (   ) Sim (   ) Não 
Observações: 
Consideramos apenas os ambientes existentes na 
residência do Conjunto Residencial Santo Antônio. 
Disponibilidade 
mínima de espaços 
para uso e operação 
da habitação 
Prever no mínimo a 
disponibilidade de 
espaço nos cômodos 
para colocação e 
utilização dos móveis 
e equipamentos-
padrão (Quadro 1) 
Ambiente 
Móveis e equipamentos 
padrão 
Atende a norma? 
Sala (Estar e Jantar) 
Sofá de dois ou três lugares 
+ armário/estante + poltrona 
+ Mesa + quatro cadeiras 
(   ) Sim (   ) Não 
Cozinha 
Fogão + geladeira + pia de 
cozinha + armário sobre a 
pia + gabinete + apoio para 
refeição (2 pessoas) 
(   ) Sim (   ) Não 
Quarto 1 
Cama de casal + guarda-
roupa + criado-mudo 
(mínimo 1) 
(   ) Sim (   ) Não 
Quarto 2 
Duas camas de solteiro + 
guarda-roupa + criado-
mudo ou mesa de estudo 
(   ) Sim (   ) Não 
Banheiro 
Lavatório + chuveiro (box) 
+ vaso sanitário 
(   ) Sim (   ) Não 
Área de Serviço 
Tanque (externo para 
unidades habitacionais 
térreas) + máquina de lavar 
roupa 
(   ) Sim (   ) Não 
Observações:  
 
 
Adequação para 
pessoas com 
deficiências físicas 
ou pessoas com 
mobilidade reduzida 
 
 
(i) Prever o número 
mínimo de unidades 
adaptadas de acordo 
com legislação. (ii) As 
unidades devem 
atender a NBR 9050. 
(iii) As áreas comuns 
devem prever o 
acesso a pessoas com 
deficiência física, 
mobilidade reduzida 
ou idosos. 
Áreas Privativa e Comum Atende a norma? 
Área Privativa (Unidade habitacional adequada 
para pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida. Percentual previsto em legislação de X 
unidades adequadas.) 
(   ) Sim (   ) Não 
Área Comum (As áreas comuns devem prever 
acesso a pessoas com deficiência física ou com 
mobilidade reduzida e idosos) 
(   ) Sim (   ) Não 
Observações:  
Premissas de projeto  
O projeto deve prever 
adaptações para 
atendimento da NBR 
9050. 
Adaptações em projeto para área comum e 
privativa 
Atende a norma? 
a) acessos e instalações (   ) Sim (   ) Não 
b) substituição de escadas por rampas (   ) Sim (   ) Não 
c) limitação de declividades e de espaços a 
percorrer 
(   ) Sim (   ) Não 
d) largura de corredores e portas (   ) Sim (   ) Não 
e) alturas de peças sanitárias (   ) Sim (   ) Não 
f) disponibilidade de alças e barras de apoio (   ) Sim (   ) Não 
Observações:  
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Possibilidade de 
ampliação da 
unidade habitacional 
(para unidades de 
caráter evolutivo 
térreas ou 
assobradadas) 
Prevê a possibilidade 
de ampliação de 
unidades 
habitacionais 
evolutivas 
Foi comercializada com caráter evolutivo? (   ) Sim (   ) Não 
Prevê a possibilidade de ampliação das unidades? (   ) Sim (   ) Não 
Foi fornecido ao usuário projeto arquitetônico e 
complementares; manual de uso, operação e 
manutenção com instruções para ampliação da 
edificação? 
(   ) Sim (   ) Não 
Recomendando-se utilizar recursos regionais e os 
mesmos materiais e técnicas construtivas do imóvel 
original? 
(   ) Sim (   ) Não 
Apresenta especificação dos detalhes construtivos 
necessários para ligação ou a continuidade de 
paredes, pisos, coberturas e instalações? 
(   ) Sim (   ) Não 
Nota: 
Consideramos, para a criação desse quadro, apenas os ambientes existentes na residência do 
Conjunto Residencial Santo Antônio. 
Fonte: A autora (2019). 
 
 
• Medição do conforto tátil e antropodinâmico 
 
Com relação ao conforto tátil e antropodinâmico, a Norma de Desempenho prevê 
requisitos e critérios para sua avaliação considerando os aspectos de utilização dos ambientes 
das edificações habitacionais com base nos parâmetros previstos na Norma de Acessibilidade 
ABNT NBR 9050/2004, e a adequação antropodinâmica dos dispositivos de manobra 
(interruptores, chaves facas, contadores, etc.) também considerando as normas específicas, 
como já apresentamos na sessão 1.2 deste trabalho. 
O método indicado pela norma para avaliação desses aspectos é a análise de projeto ou 
pelos métodos especificados nas normas que servem como referência para esse item. 
Considerando que o nosso objeto de estudo é um conjunto já construído, utilizamos os 
requisitos e critérios normativos como referência para análise dos dados obtidos por meio de 
levantamentos e vistorias realizadas in loco. 
Levando em consideração a complexidade das medições em projeto já construído, 
utilizamos como referência para análise dessas medições o roteiro conforme Quadro 4. 
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Quadro 4 - Roteiro para avaliação da adequação ambiental do Conforto tátil e antropodinâmico, 
segundo as recomendações da Norma de Desempenho 
CONFORTO TÁTIL E ANTROPODINÂMICO – QUADRO DE ORIENTAÇÃO 
REQUISITO CRITÉRIO DADOS OBTIDOS 
Conforto tátil 
e adaptação 
ergonômica 
 
Não prejudicar as atividades normais 
dos usuários, dos edifícios 
habitacionais, quanto ao caminhar, 
apoiar, limpar, brincar e semelhantes. 
Não apresentar rugosidades, 
contundências, depressões ou outras 
irregularidades nos elementos, 
componentes, equipamentos e 
quaisquer acessórios ou partes da 
edificação. 
Adequação 
ergonômica de 
dispositivos de 
manobra 
Ambiente Atende a norma? 
Sala (Estar e Jantar) (   ) Sim (   ) Não 
Cozinha (   ) Sim (   ) Não 
Quarto 1 (   ) Sim (   ) Não 
Quarto 2 (   ) Sim (   ) Não 
Banheiro (   ) Sim (   ) Não 
Área de Serviço (   ) Sim (   ) Não 
Observações: 
Os elementos e componentes da habitação (trincos, puxadores, 
cremonas, guilhotinas etc.) devem ser projetados, construídos e 
montados de forma a não provocar ferimentos nos usuários. 
 
Adequação 
antropodinâ-
mica de 
dispositivos 
de manobra 
Apresentar formato compatível com a 
anatomia humana. 
 
Não requerer excessivos esforços para 
a manobra e movimentação. 
Força necessária 
para o 
acionamento de 
dispositivos de 
manobra 
Ambiente 
É confortável 
para o usuário? 
Sala (Estar e Jantar) (   ) Sim (   ) Não 
Cozinha (   ) Sim (   ) Não 
Quarto 1 (   ) Sim (   ) Não 
Quarto 2 (   ) Sim (   ) Não 
Banheiro (   ) Sim (   ) Não 
Área de Serviço (   ) Sim (   ) Não 
Observações: 
A norma prevê que a força necessária para o acionamento não 
exceda 10 N nem o torque ultrapasse 20 Nm, no entanto, 
considerando a análise qualitativa desse trabalho identificamos esse 
aspecto com relação ao formato e ao não uso de esforços 
excessivos. 
 
Unidade 
habitacional 
– PNE 
Unidade habitacional destinada a 
usuários com deficiência física e 
pessoas com mobilidade reduzida 
(PMR) 
A unidade 
destina-se a 
PNE 
Elementos da 
edificação 
Atende a NBR 
9050? 
(   ) Sim 
Dispositivos de manobra (   ) Sim (   ) Não 
Apoios (   ) Sim (   ) Não 
(   ) Não 
Alças (   ) Sim (   ) Não 
Outros equipamentos (   ) Sim (   ) Não 
Observações: 
 
 
Nota: 
Consideramos, para a criação desse quadro, apenas os ambientes existentes na residência do Conjunto 
Residencial Santo Antônio. 
Fonte: A autora (2019). 
 
Consideramos como foco principal desse trabalho a identificação da satisfação do 
usuário, e ponderando a limitação de tempo e recursos para o desenvolvimento dessa pesquisa, 
as análises realizadas para avaliação tátil e antropodinâmica foram realizadas seguindo o roteiro 
de orientação com base nos parâmetros e critérios previstos na Norma de Desempenho que 
foram avaliados de forma qualitativa durante as vistorias e medições in loco. 
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• Medição da adequação ambiental 
 
Como já apresentado na sessão 1.2 do presente trabalho, a Norma de Desempenho 
estabelece recomendações para as medições da Adequação Ambiental principalmente no que se 
refere à fase de implantação de obras e do empreendimento tanto na etapa de projeto como na 
seleção e consumo de materiais. Com relação à avaliação do pós construído, durante o uso e 
ocupação da habitação, a norma faz referência a questões relacionadas ao (i) consumo de água 
e deposição de esgotos e (ii) consumo de energia. 
Uma vez que o conjunto residencial analisado já passou por todas as etapas de 
implantação e está em fase de uso e ocupação de suas unidades, adotamos para a análise as 
recomendações metodológicas referentes as etapas de uso e ocupação da habitação. 
Para a etapa (i) de Consumo de água e deposição de esgotos no uso e ocupação da 
habitação utilizamos como procedimento metodológico a análise investigativa, identificando 
se foram adotados ou não as recomendações previstas em norma conforme Quadro 5.  
 
Quadro 5 - Roteiro para avaliação da adequação ambiental da utilização e reuso de água, segundo as 
recomendações da Norma de Desempenho 
Utilização e reuso de água – Quadro de orientação 
Requisito Avaliação 
Águas servidas provenientes 
dos sistemas hidrossanitários 
Há rede pública de coleta? 
Caso a resposta da coluna anterior tenha sido 
não, identifique qual o sistema utilizado: 
(   ) Sim (   ) Não  
Soluções que minimizem o 
consumo de água e que 
possibilitam o reuso 
Há soluções de reuso de água? 
Caso a resposta da coluna anterior tenha sido 
sim, identifique qual o sistema utilizado: 
(   ) Sim (   ) Não  
Fonte: A autora (2019). 
 
Considerando o foco principal desse trabalho, que é a identificação da satisfação do 
usuário e a adoção de práticas sustentáveis e, ponderando ainda a limitação de tempo e recursos 
para o desenvolvimento dessa pesquisa, salientamos que, mesmo havendo a recomendação da 
norma com relação à avaliação da utilização de reuso de água (não identificado no conjunto), 
não foi realizada a análise dos parâmetros de qualidade de água para usos restritivos não 
potáveis. 
Para a etapa (ii) de Consumo de energia no uso e ocupação da habitação utilizamos 
como procedimento metodológico a análise investigativa, identificando se foram adotados ou 
não as recomendações previstas em norma conforme Quadro 6. 
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Quadro 6 - Roteiro para avaliação da adequação ambiental do consumo de energia, segundo as 
recomendações da Norma de Desempenho 
Consumo de energia – Quadro de orientação 
Instalações elétricas Avaliação 
Iluminação 
A habitação possibilita a 
utilização de iluminação natural? 
Caso a resposta da coluna anterior tenha sido sim, 
identifique de que forma é promovida: 
(   ) Sim (   ) Não  
Ventilação 
A habitação possibilita a 
utilização de ventilação natural? 
Caso a resposta da coluna anterior tenha sido sim, 
identifique de que forma é promovida: 
(   ) Sim (   ) Não  
Sistema de 
Aquecimento 
O sistema adotado baseia-se no 
uso de energia alternativa? 
Caso a resposta da coluna anterior tenha sido sim, 
identifique qual o sistema utilizado: 
(   ) Sim (   ) Não  
Fonte: A autora (2019). 
 
Visto que as habitações já estão em uso desde o ano de 2018, e que o sistema de 
iluminação artificial entregue pela construtora responsável já pode ter sido modificado pelos 
moradores, não estendemos a avaliação do consumo durante o uso da edificação aos aparelhos 
de iluminação e aos eletrodomésticos. Considerando, ainda, que as habitações não foram 
entregues com sistema de refrigeração específico e, por esse motivo cada unidade pode 
apresentar um sistema diferente, também não realizamos a avaliação desse aspecto. 
 
 
2.2 DEFINIÇÃO DA AMOSTRAGEM E ROTEIRO DE APLICAÇÃO DOS 
QUESTIONÁRIOS 
 
Como exposto anteriormente, o presente trabalho apresenta uma pesquisa de Avaliação 
Pós-Ocupação a respeito dos aspectos qualitativos e quantitativos das habitações pertencentes 
ao Programa Minha Casa Minha Vida, no município de Salgueiro-PE, mais especificamente o 
Conjunto Residencial Santo Antônio. Nesse sentido, a pesquisa de pós-ocupação foi realizada 
considerando como base uma população de 86 unidades de habitação do conjunto. 
Para a definição dessa amostragem, utilizamos como referência o cálculo de amostra 
para população finita15, conforme equação a seguir:  
 
15 Caso a amostra tenha um tamanho (n) maior ou igual a 5% do tamanho da população (N), considera-se que a 
população seja FINITA. 
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Tamanho da amostra =   
𝑧2× 𝑝(1−𝑝)
𝑒²
1+(
𝑧2×𝑝(1−𝑝)
𝑒2𝑁
)
 
Onde:  N = tamanho da população 
e = margem de erro (porcentagem no formato decimal) 
z = z escore 
 p = desvio padrão 
 
Consideramos o z escore16 igual a 1,96, pois o grau de confiança17 utilizado para esse 
estudo foi de 95%18, conforme apresentado na Tabela 1. 
 
Tabela 1 – Tabela estatística do Z escore 
Grau de confiança desejado Z escore 
80% 1,28 
85% 1,44 
90% 1,65 
95% 1,96 
99% 2,58 
Fonte: James Jones19. 
 
Desta forma, ao considerarmos a população total (N)  de 878 unidades habitacionais, o 
nível de confiança igual a 95% (z = 1,96) e, o tamanho da amostra igual a 86 e o desvio padrão 
de 50% (p=0,5), obtivemos o valor da margem de erro igual a 10%, como pode ser verificado 
na equação abaixo:  
1,962× 0,5(1−0,5)
𝑒²
1 + (
1,962×0,5(1−0,5)
𝑒2×878
)
 ≅  86   
Além disso, para a realização desta pesquisa, utilizamos o conceito estatístico da 
Amostragem por acessibilidade ou conveniência20, uma vez que, apenas os moradores que 
desejaram participar da pesquisa foram entrevistados e responderam ao questionário.  
 
16 Escore z é o número de desvios padrão entre determinada proporção e a média. Disponível em: 
<https://pt.surveymonkey.com/mp/sample-size-calculator/>. Acessado em: 04 de novembro de 2019. 
17 O intervalo de confiança ou grau de confiança: é uma faixa de possíveis valores em torno da média amostral, e 
a probabilidade de que esta faixa realmente contenha o valor real da média da população. Fonte: Notas de aulas de 
Estatística Básica com o professor Marco Domingues. 
18 “Um intervalo de confiança de 95% para um parâmetro populacional fornece um intervalo no qual estaríamos 
95% confiantes de cobertura do verdadeiro valor do parâmetro”. Disponível em: <http://leg.ufpr.br/~paulojus/ 
CE003/ce003/node5.html >. Acessado em: 04 de novembro de 2019. 
19 Disponível em: <https://people.richland.edu/james/lecture/m170/ch08-int.html>. Acessado em: 04 de novembro 
de 2019.  
20 “Nesse tipo de amostragem, o pesquisador seleciona membros mais acessíveis da população”. Disponível em: 
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Tendo em vista a dinâmica e as peculiaridades da etapa de aplicação de questionários de 
Avaliação Pós-Ocupação, tomamos como referência metodológica o roteiro de aplicação de 
questionário conforme disposto por Villa et al (2015), cujos procedimentos de orientação para 
equipe estão apresentados no Quadro 7. Da mesma forma, utilizamos para a etapa investigativa 
da técnica Walktrough o roteiro apresentado por Villa et al. (2015), como apresentado no 
Quadro 8. 
 
Quadro 7 - Roteiro de orientação para aplicação dos questionários APO. 
ROTEIRO – QUESTIONÁRIO 
Contato com um responsável 
É necessário entrar em contato com o síndico ou algum membro responsável 
pela comunicação interna do conjunto habitacional estudado para 
apresentação da pesquisa e divulgação das técnicas que serão aplicadas. 
Seleção dos participantes 
O questionário será aplicado aos moradores dos conjuntos habitacionais por 
conveniência, respeitando-se a amostra definida. 
Conhecimento do 
questionário e discussão 
entre os pesquisadores 
Antes de aplicar o questionário, é importante que os pesquisadores repassem 
todas as perguntas e alinhem a forma de análise das respostas, com o intuito 
de conhecer a técnica que será aplicada, bem como de esclarecer qualquer 
dúvida que possa surgir durante sua aplicação. 
Apresentação 
É importante identificar-se ao participante, assegurando que de que fica 
claro o motivo da participação do mesmo como respondente da pesquisa. O 
pesquisador deverá apresentar o termo de consentimento de participação 
antes de iniciar o questionário. Se o participante dominar o uso do tablet, 
explique como ele poderá manuseá-lo a fim de garantir o correto uso do 
equipamento. Caso contrário, o próprio pesquisador fará as perguntas e 
indicará as respostas no tablet com o acompanhamento do morador. 
Duração do evento 
Uma variação entre quarenta e cinco minutos a uma hora deve ser 
considerada para um bom emprego da técnica. 
Condução do questionário 
O pesquisador deve fazer as perguntas de forma clara e imparcial para não 
condicionar as respostas do participante. É necessário verificar se todas as 
perguntas foram respondidas ao final da aplicação. 
Fonte: VILLA et al (2015).  
 
Quadro 8 - Roteiro de orientação para aplicação do Walktrough. 
ROTEIRO – WALKTROUGH 
Seleção dos participantes O Walkthrough deve ser aplicado pelos próprios pesquisadores. 
Conhecimento da técnica e 
discussão entre os 
pesquisadores 
Antes de aplicar o Walkthrough, é importante que os pesquisadores 
repassem todas as perguntas e alinhem a forma de análise das respostas com 
o intuito de esclarecer qualquer dúvida que possa surgir durante a aplicação 
da técnica. 
Duração do evento Uma variação entre trinta minutos e uma hora deve ser considerada para um 
bom emprego da técnica. 
Condução do Walkthrough  O pesquisador deve responder às questões conforme sua percepção de cada 
item, indicando no campo “observações” aspectos importantes para auxiliar 
a futura análise dos dados. O bloco de questões relativas à unidade 
habitacional deve ser preenchido após visita prévia às residências. Portanto, 
esse conjunto de questões pode ser respondido depois que o pesquisador já 
tiver aplicado pelo menos um questionário ou após visita às unidades em 
pesquisa de campo. 
Fonte: VILLA et al (2015). 
 
<https://www.netquest.com/blog/br/blog/br/amostra-conveniencia >. Acessado em: 04 de novembro de 2019. 
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2.3 CARACTERIZAÇÃO DO CONJUNTO RESIDENCIAL SANTO ANTÔNIO  
 
O conjunto Residencial Santo Antônio (Figura 30 e Figura 31), está localizado às 
margens da BR 116, sentido Ceará, município de Salgueiro – PE, nas imediações do sítio 
Barriguda e, por isso, o residencial também é conhecido como “Barriguda”.  O conjunto é fruto 
do Programa Minha Casa, Minha Vida, e foi entregue em janeiro de 2018 pela Prefeitura 
Municipal de Salgueiro (PMS). Possui 878 casas térreas com cerca de 48m² de área privada 
(sala, dois quartos, cozinha, um banheiro e área de serviço). 
O principal e único acesso ao conjunto é através da BR 116 por uma estrada de terra 
improvisada para esse fim, como pode ser observado na Figura 30 e na Figura 31. As quadras 
são classificadas por letras, para facilitar o encontro das casas pelos moradores e visitantes.  
 
Figura 30 – Localização do conjunto Residencial Santo Antônio, município de Salgueiro-PE. 
 
Fonte: Google Maps (2019). 
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Figura 31 – Imagem do Google Street View (ano 2017): Conjunto Residencial Santo Antônio antes da 
entrega aos moradores, portanto sem modificações nas residências. 
 
Fonte: Google Street View. 
 
Figura 32 – Foto do levantamento cadastral realizado no conjunto residencial Santo Antônio 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
No que diz respeito aos aspectos da mobilidade urbana, a prefeitura disponibiliza o 
transporte para a comunidade, porém, apenas o transporte escolar é gratuito. Para o restante da 
comunidade poder fazer uso do transporte coletivo há uma van que realiza o trajeto “Barriguda-
Centro”, ou se faz o trajeto por meio de moto-táxis. 
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Figura 33 -Trajeto do Conjunto Residencial Santo Antônio ao Centro de Salgueiro. 
 
Fonte: Google Maps (2019). 
 
É possível observar no conjunto Residencial Santo Antônio que as vias internas foram 
pavimentadas, porém o acesso principal é feito por uma via de terra e é necessário realizar o 
cruzamento da BR 116 que não possui nenhum retorno ou sinalização indicativa. Por outro lado, 
os demais serviços de infraestrutura urbana estão presentes no conjunto, como o fornecimento 
de energia elétrica, água potável e tratamento de esgoto. 
Já com relação aos equipamentos públicos, não há posto de saúde, postos policiais, 
escolas ou creches no bairro. A escola mais próxima localiza-se no bairro do Prado (Figura 34), 
a 2,9 km de distância (considerando o ponto de acesso do conjunto), enquanto a Secretaria de 
Saúde encontra-se no bairro do Centro (Figura 35), a 4 km de distância do conjunto. 
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Figura 34 – Trajeto aproximado do Residencial Santo Antônio a Escola mais próxima. 
 
Fonte: Google Maps (2019). 
 
Figura 35 – Trajeto aproximado do Residencial Santo Antônio a Secretaria de Saúde. 
 
Fonte: Google Maps (2019). 
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Com relação aos demais equipamentos públicos nota-se que algumas residências são 
utilizadas para comércio, contendo também, uma igreja protestante. Já as áreas destinadas a 
cultura e lazer da população (Figura 36) é composta por uma praça com playground, 
equipamentos de academia da cidade, mesas e assentos fixados ao solo (Figura 37), e uma 
quadra para a prática esportes. 
 
Figura 36 – Localização da área destinada ao lazer dos moradores do Residencial Santo Antônio 
 
Fonte: GoogleMaps (2019). 
 
Figura 37 – Fotos da praça pública do Residencial Santo Antônio 
 
Fonte: Prefeitura de Salgueiro21 
 
21 Disponível em: <http://www.salgueiro.pe.gov.br/noticias_2017/20170712_02/not.htm>. Acesso em: 25/5/2019. 
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De acordo com o mapa de Uso e Ocupação do Solo de Salgueiro – Lei nº 1.541/2006 
(SALGUEIRO, 2006), o bairro Santo Antônio está inserido fora da Zona de Expansão Urbana 
(Figura 38). Nessa região da cidade é permitida a construção de Habitações de Interesse Social, 
desde que respeitem as seguintes restrições urbanísticas (SALGUEIRO, 2006, p. 8 e 9):  
Art. 18 - II - O lote da Zona de Interesse Social deverá ter área mínima de 
120m² (cento e vinte metros quadrados) com uma testada mínima de 8m (oito 
metros); 
(...) 
Art. 21 - A quadra terá o seu comprimento padrão de 120m (cento e vinte 
metros), não podendo ser superior a 180m (cento e oitenta metros).  
 
Figura 38 – Mapa de Zoneamento do município de Salgueiro - PE 
 
Fonte: Prefeitura Municipal de Salgueiro (2007). 
 
Os lotes do Residencial Santo Antônio respeitam as restrições urbanísticas da cidade 
(Figura 39). Os lotes internos das quadras possuem dimensões iguais a 8 x 20 m, enquanto os 
lotes das extremidades apresentam dimensões diversificadas em função do desenho das ruas e 
tamanho das quadras, nem sempre correspondendo aos afastamentos mínimos por lei dos lotes 
de esquina, como pode ser verificado no trecho destacado na Figura 40. 
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Figura 39 – Esquema de implantação das unidades habitacionais no Residencial Santo Antônio. 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Figura 40 – Trecho em destaque com os lotes de esquina. 
 
Fonte: GoogleMyMaps (2020). 
 
Por outro lado, o dimensionamento das quadras não corresponde ao comprimento 
padrão descrito na Lei de Uso e Ocupação do Solo do município de Salgueiro, as quadras do 
0,5 1,0 1,5 2,0M
PASSEIO PÚBLICO
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conjunto possuem comprimentos variados que vão desde comprimentos de 76m, 180m e 
podendo chegar ao comprimento de 345m (Figura 36). 
No que diz respeito a compartimentação interna das unidades, o projeto arquitetônico 
reproduz nas casas geminadas a divisão dos setores: social - sala, cozinha, área de serviço 
externa; íntima - dois quartos, um banheiro (Figura 41). 
 
Figura 41 – Planta Baixa das residências do Residencial Santo Antônio. 
 
Fonte: A autora (2019). 
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A partir do exposto, o Quadro 9 resume as principais informações contextuais do 
Residencial Santo Antônio. 
 
Quadro 9 – Síntese das características principais do objeto de estudo 
ASPECTOS ANALISADOS 
DADOS DO CONJUNTO 
RESIDENCIAL SANTO ANTÔNIO 
Programa Minha Casa Minha Vida 
Bairro Santo Antônio 
Faixa do PMCMV 
Faixa 1 
Famílias com renda de até R$ 1.600,00 
Ano da entrega 2018 
Unidades 878 
Área útil da unidade 48m² 
Tipologia Casa Térrea 
Construtora Constantini Construções Ltda 
Valor R$ 60.000,0022 
Fonte: A autora (2019). 
 
 
  
 
22 Essa informação foi identificada durante conversa informal com alguns moradores durante a aplicação do 
questionário APO. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÕES  
 
3.1 CRIAÇÃO DE ÍNDICE DE SUSTENTABILIDADE PARA APLICAÇÃO DE APO 
EM HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 
 
Durante o desenvolvimento da pesquisa relacionada a Avaliação Pós-Ocupação (APO), 
identificamos a presença da APO Ambiental, que realiza uma avaliação normalmente voltada 
para a eficiência energética e dos impactos ambientais da edificação, dificultando a avaliação 
relacionando o desempenho das edificações com os indicadores de sustentabilidade, como já 
exposto na sessão 1.3.1 deste trabalho. Por esse motivo, decidiu-se complementar a APO com 
a análise da pegada ecológica não só da edificação, mas de todo o conjunto. Essa 
complementação foi responsável por levar a pesquisa ao primeiro resultado e contribuição que 
é a criação do índice de sustentabilidade aplicado a HIS. 
A discussão em torno do limite dos recursos naturais acarretou uma série de reflexões 
acerca da prática da construção civil, da infraestrutura, do planejamento, do urbanismo e da 
arquitetura, justificadas no consumo de 40% desses recursos para a execução das atividades 
desses setores (JOURDA, 2013). Entretanto, apesar da necessidade crescente por práticas 
sustentáveis, ainda se observa certa resistência na implantação de novas metodologias nas 
construções que busquem a redução da pegada ecológica das mesmas, principalmente para 
aquelas voltadas às habitações de interesse social. 
A Pegada Ecológica é uma ferramenta de medição de desenvolvimento sustentável de 
fácil entendimento e consiste no cálculo da área necessária para garantir, 
indefinidamente, a sobrevivência de uma determinada população ou sistema 
econômico, fornecendo energia e recursos naturais, além de assegurar a capacidade 
de absorver os resíduos ou dejetos produzidos por tal sistema. Esse método segue a 
teoria de sistemas, pois realiza a contabilização das entradas e saídas dos fluxos de 
matéria e energia de um dado sistema econômico, convertendo tais fluxos em área 
correspondente de terra ou água existentes na natureza para sustentar esse sistema 
(DOS SANTOS et al, 2008, p. 31).  
Atualmente, diversos instrumentos auxiliam no cálculo da pegada ecológica, que 
consiste em uma ferramenta de medição de desenvolvimento sustentável. O cálculo atribuído à 
pegada ecológica pode ser realizado de forma individual, onde o consumo de cada pessoa é 
analisado com base na sua rotina e estilo de vida; entre cidades ou nações, nesse caso, a medição 
acontece de forma mais generalizada utilizando dados socioeconômicos da região (DOS 
SANTOS et al, 2008). 
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(...) a pegada ecológica contrasta o consumo dos recursos pelas atividades humanas 
com a capacidade de suporte da natureza e mostra se seus impactos no ambiente   
global são sustentáveis a longo prazo. Ela também possibilita que se estabeleça 
benchmarks, sendo assim possível estabelecer comparações entre indivíduos, cidades 
e nações (CIDIN et al, 2004, p. 46). 
Alguns estudos apresentam análises mais abrangentes com base na pegada ecológica no 
contexto municipal (LISBOA et al, 2010; CERVI et al, 2010). Entretanto, por se tratar de uma 
ferramenta que utiliza como base para os seus cálculos o índice de consumo de matéria-prima 
e absorção de dejetos da população em área produtiva de terra ou água, a aplicação desse índice 
torna-se inviável quando o universo a ser trabalhado não apresenta as informações específicas 
necessárias para realização do cálculo, como é o caso do Conjunto Residencial Santo Antônio, 
objeto de estudo desse trabalho. 
 
Figura 42 – Componentes da pegada ecológica 
 
Fonte: Centro de Estudos Ambientais (2012)23. 
 
23 Disponível em: <https://centrodeestudosambientais.wordpress.com/2012/05/16/populacao-mundial-ja-
consome-50-mais-recursos-naturais-que-a-capacidade-do-planeta/>. Acesso em: 03 de agosto de 2019. 
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Além disso, o cálculo da pegada ecológica realiza uma análise com base na utilização e 
destinação dos recursos associando outros elementos para realização da equação, não 
considerando exclusivamente questões de cunho técnico projetual, construtivo e características 
do entorno da edificação; como implantação, programa de necessidades, projeto, entre outros. 
Por esse motivo, julgamos necessário, para os objetivos dessa pesquisa, criar uma métrica de 
avaliação para mensurar o grau de sustentabilidade (formular equação e índice necessário para 
o cálculo da sustentabilidade) aplicável à HIS. Para tanto, utilizamos como referência as 
questões apresentadas no livro “Pequeno Manual do Projeto Sustentável” de Jourda (2013): 
 
 
1- Lugar: 
 
▪ O terreno escolhido acarreta a densificação da cidade? 
▪ As infraestruturas existentes ou projetadas são suficientes e satisfatórias? 
▪ O lugar é atendido por meios de transporte público e acessível a pedestres e a usuários 
de meios de transporte alternativos? 
▪ Há serviços no entorno imediato? 
▪ Uma nova construção é indispensável para atender as necessidades? 
▪ O lugar possui boa insolação? 
▪ O solo é contaminado? 
▪ O lugar conta com vegetação de qualidade? 
▪ O lugar é afetado por fatores de desconforto ambiental? 
 
 
2- Programa de Necessidades: 
 
▪ O empreendimento promove a diversidade social? 
▪ O programa de necessidades promove a densidade adequada? 
▪ Qual o impacto do edifício no âmbito social?' 
▪ Qual o impacto do edifício sobre o entorno imediato? 
▪ O programa permite certa flexibilidade? 
▪ Quais espaços podem ser compartilhados? 
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3- Projeto Arquitetônico das Unidades Habitacionais e do Conjunto 24: 
 
▪ O edifício cria um microclima urbano? 
▪ O Projeto gera desconfortos eventuais no entorno? 
▪ O que acontece com as águas pluviais e residuais? 
▪ O edifício projetará sombras na área vizinha? 
▪  A orientação solar do edifício é otimizada? 
▪ Os espaços externos favorecem um microclima protegido? 
▪ A vegetação existente está preservada? 
▪ O projeto favorecerá o surgimento de um novo biótopo? 
▪ O edifício e seus espaços externos minimizam a impermeabilização do solo? 
▪ Projeto minimiza operações de terraplenagem? O entulho é reutilizado no terreno? 
▪ A organização das circulações e dos acessos garante a segurança, principalmente dos 
pedestres e dos ciclistas? 
▪ Os acessos são fáceis e únicos para todos os usuários, incluindo as pessoas com 
necessidades especiais? 
▪ O volume do edifício é suficientemente compacto? 
▪ A volumetria dos edifícios projetados permite a flexibilidade de uso? 
▪ É possível abrir ao público os espaços não edificados do terreno? 
▪ A privacidade dos usuários e habitantes é preservada? 
▪ Todos os ambientes possuem uma boa iluminação natural? 
▪ Os espaços contam com ventilação natural? 
▪ A relação entre as superfícies envidraçadas e opacas das fachadas foi objeto de um 
cálculo específico? 
▪ As fachadas são protegidas do sol corretamente? 
▪ Existem zonas de proteção térmica em caso de intempéries? 
▪ Quais espaços externos devem ser protegidos de intempéries e do sol? 
▪ As águas pluviais e residuais podem ser coletadas? 
▪ Como são utilizadas as coberturas das edificações? 
▪ Os ambientes são acessíveis a todos? 
▪ O projeto tem potencial de ampliação? 
 
24 As questões apresentadas nessa etapa são classificadas por Jourda (2013) como Estudo Preliminar, Anteprojeto 
e Projeto, mas como o objetivo do presente trabalho foi realizar a avaliação de HIS já construídas, a avaliação 
referente a essas questões foi associada ao Projeto Arquitetônico das Unidades Habitacionais e do Conjunto.  
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▪ A estrutura do edifício é compatível com outros usos? 
▪ A malha estrutural é otimizada? 
▪ As garagens podem abrigar outra atividade? 
▪ A estrutura e os elementos de fachada são desmontáveis? 
▪ As fachadas possibilitam uma mudança de uso? 
▪ Os materiais da estrutura e do envoltório são renováveis, reutilizáveis ou recicláveis? 
▪ O edifício pode ser desconstruído facilmente? 
▪ É/Foi possível organizar um canteiro de obras com baixo impacto ambiental? 
▪ Quais os dispositivos empregados para economizar água? 
▪ Há independência entre os elementos estruturais e os de compartimentação interna? 
▪ As quantidades de material empregados são otimizadas?  
▪ O resfriamento natural é possível?  
▪ A ventilação natural é possível?  
▪ A iluminação natural dos espaços de convívio é otimizada?  
▪ As circulações horizontais recebem iluminação natural?  
▪ Todas as aberturas podem ser cobertas?  
▪ Todas as fachadas são protegidas do sol de forma adequada?  
▪ A saúde dos usuários é levada em consideração?  
▪ Os materiais são renováveis?  
▪ A instalação dos materiais permite sua fácil reutilização ou reciclagem?  
▪ A manutenção do edifício é facilitada?  
▪ A área reservada aos locais técnicos é suficiente? 
 
 
Com a criação do índice entendemos ser possível obter dados para a análise do grau de 
sustentabilidade aplicado à HIS, contribuindo com uma complementação da APO ambiental, a 
partir do foco nas práticas sustentáveis do conjunto e das edificações. 
A criação do índice está inserida no campo de pesquisa relacionado a arquitetura 
sustentável. A utilização de maneira racional e razoável dos recursos são requisitos cada vez 
mais presentes na execução das mais diversas atividades, inclusive na arquitetura, isso deve-se 
a tentativa de atingir um grau de sustentabilidade que contribua efetivamente para conservação 
do planeta.  A arquitetura sustentável, por sua vez, constitui-se no fato de conhecer efetivamente 
o território em que o projeto arquitetônico será desenvolvido. Nesse sentido, o conhecimento 
referente a política, aos costumes, a história, a economia, ao clima e a densidade do país ou da 
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região contribui no diferencial para traçar estratégias sustentáveis de construção e de escolha 
produtiva de recursos energéticos e materiais (GOMES, 2017).  
Para a construção do Índice: utilizamos algumas perguntas chaves presentes no texto de 
Jourda (2013) e admitimos um parâmetro numérico de 1 a 5, conforme Quadro 10. 
 
Quadro 10 - Parâmetro numérico para Índice de Sustentabilidade 
ÍNDICE SIGNIFICADO 
1 Péssimo 
2 Ruim 
3 Razoável 
4 Bom 
5 Muito bom 
Fonte: A autora (2019). 
 
 
3.2 APO NO CONJUNTO RESIDENCIAL SANTO ANTÔNIO  
 
O processo de coleta de dados e aplicação da APO no Conjunto Residencial Santo 
Antônio foi realizado conforme explicado no Capítulo 2 (Procedimentos Metodológicos) e 
levou em consideração informações relacionadas ao entorno do conjunto habitacional, perfil 
familiar, identificação e satisfação do usuário com a casa (unidade habitacional) e com o bairro, 
além de considerar aspectos referentes à sustentabilidade, ao conforto ambiental e desempenho 
térmico e energético, como pode ser observado no Quadro 11. 
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Quadro 11 – Quadro síntese sobre as técnicas aplicadas no Residencial Santo Antônio. 
 
     
 
LEVANTAMENTO 
DE DADOS 
WALKTHROUGH QUESTIONÁRIO ANÁLISE DE USOS PERFIL FAMILIAR 
Materiais e 
Técnicas 
Levantamento geral 
do conjunto, registros 
fotográficos e 
pesquisa 
bibliográfica 
Observações e 
questionário 
estruturado em 
múltipla escolha 
Questionário 
estruturado 
Questionário 
estruturado 
Questionário 
estruturado 
Objetivos 
Acesso às 
informações e ao 
conjunto a ser 
avaliado: 
- Levantamento de 
dados gerais; 
- Viabilidade da 
APO. 
Identificar: a 
percepção inicial 
dos espaços 
avaliados, as 
apropriações 
imediatas dos 
usuários 
(moradores), as 
principais 
alterações 
realizadas nos 
espaços, as 
características 
gerais dos 
ambientes. 
Identificar: 
Informações gerais 
do entrevistado; nível 
de satisfação do 
usuário em relação as 
diferentes escalas do 
conjunto: bairro, 
conjunto e unidade; 
comparação com 
condição anterior de 
moradia; forma de 
uso dos espaços; 
nível de consciência 
ambiental. 
Identificar: quais 
atividades são 
realizadas nos 
respectivos cômodos; 
presença de 
sobreposição de 
atividades; avaliar os 
níveis de conforto, 
observando a relação 
das atividades com o 
mobiliário e o espaço 
utilizado para o 
atendimento das 
mesmas. 
Identificação do 
perfil familiar dos 
moradores – quais 
são as 
predominâncias de 
grupos familiares 
no conjunto. 
Atributos 
avaliados 
- Aspectos projetuais; 
- Dados sobre 
programa 
habitacional; 
- Localização; 
- Restrições 
urbanísticas e demais 
legislações; 
- Infraestrutura 
urbana instalada; 
- Mobilidade urbana; 
- Informações 
gráficas sobre o 
projeto; 
- Dados gerais sobre 
o conjunto. 
Avaliar aspectos do 
conjunto nas três 
escalas (entorno, 
lote e unidade 
habitacional):  
- Aspectos 
funcionais;  
- Aspectos 
técnicos/ 
ambientais; 
- Aspectos 
estéticos/ formais;  
- Aspectos 
comportamentais. 
- Perfil geral do 
entrevistado (idade, 
grau de escolaridade, 
posição no grupo 
familiar, renda 
familiar, quantidade 
de pessoas por 
habitação); 
- Nível de satisfação 
dos usuários; 
- Impressão geral do 
usuário em relação à 
unidade habitacional 
e ao entorno; 
- Nível de 
consciência 
ambiental dos 
moradores. 
- Identidade e grau de 
adaptabilidade / 
apropriação - 
adaptação dos 
espaços; 
- Análise da tarefa – 
lista de atividades 
por cômodo; 
- Nível de conforto 
(relação atividades x 
mobiliário). 
- Perfil familiar dos 
moradores. 
Respondente 
Pesquisador 
(avaliador) 
Pesquisador 
(avaliador) 
Entrevistado 
(morador) 
Entrevistado 
(morador) 
Entrevistado 
(morador) 
Método 
Qualitativo/ 
Quantitativo 
Qualitativo/ 
Quantitativo 
Quantitativo Quantitativo Quantitativo 
Tempo de 
coleta 
30 dias 2 dias 13 dias 13 dias 13 dias 
Equipamento 
utilizado 
Câmera fotográfica e 
material para registro 
textual 
Prancheta e Celular 
(câmera 
fotográfica) 
Prancheta e Celular 
(câmera fotográfica) 
Prancheta e Celular 
(câmera fotográfica) 
Prancheta e Celular 
(câmera 
fotográfica) 
Amostragem Não se aplica 100% 86 questionários 86 questionários 86 questionários 
Fonte: A autora (2019), adaptado de VILLA et al (2015). 
 
O método Walkthrough foi aplicado no período de abril de 2019 e o Questionário APO 
(que abrange a pesquisa referente ao perfil familiar e a análise de usos) foi aplicado entre os 
dias 19 a 31 de novembro de 2019, conforme pode ser observado nas informações apresentadas 
sobre a realização de cada técnica no Quadro 12 e no Quadro 13. 
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Quadro 12 – Quadro síntese sobre a aplicação do Walkthrough no Residencial Santo Antônio 
QUADRO SÍNTESE 
Equipamentos e materiais utilizados 
Prancheta, Câmera fotográfica e Celular (câmera 
fotográfica) 
Técnicas aplicadas 1 Walkthrough 
Pesquisadores (2) Pesquisadora e bolsista do grupo de pesquisa 
Data 28/03/2019 e 06/05/2019 
Local 
Conjunto Residencial Santo Antônio, no bairro 
Santo Antônio, Salgueiro-PE 
Duração 30-40 minutos 
Fonte: A autora (2019). 
 
Quadro 13 – Quadro síntese sobre a aplicação dos questionários APO no Residencial Santo Antônio 
QUADRO SÍNTESE 
Equipamentos e materiais utilizados 
Prancheta, materiais de anotação e Celular 
(câmera fotográfica) 
Técnicas aplicadas 86 questionários 
Pesquisadores (6) Pesquisadora e bolsistas do grupo de pesquisa 
Data 19/11/2019 a 31/11/2019 
Local 
Conjunto Residencial Santo Antônio, no bairro 
Santo Antônio, Salgueiro-PE 
Duração 30-40 minutos por instrumento 
Fonte: A autora (2019). 
 
Buscando assegurar o nível de conhecimento técnico necessário à aplicação da técnica 
Walkthrough, o emprego desse instrumento aconteceu, exclusivamente, pelos envolvidos com 
a pesquisa. Enquanto os questionários foram aplicados por outros pesquisadores membros do 
grupo de pesquisa Inovação Tecnológica na Construção Civil (ITEC) do IF Sertão-PE, Campus 
Salgueiro. 
É importante ressaltar que o tamanho do conjunto (878 unidades) e o percentual de 
unidades necessárias para cumprir a amostra definida (86 unidades, ou seja, aproximadamente 
10% do total) dificultou a agilidade na aplicação dos questionários, uma vez que não foi 
possível encontrar o número suficiente de moradores dispostos a responder ao questionário no 
mesmo período e foi necessária a realização de várias visitas ao local, em diferentes dias e 
horários. 
Apesar de alguns moradores apresentarem grande interesse em participar da pesquisa, 
também observamos certa resistência e desinteresse de outra parte. Acreditamos que essa 
resistência esteja relacionada ao medo de sofrer alguma retaliação, devido a reformas 
promovidas nas residências, ou ao receio das fiscalizações que estavam sendo anunciadas no 
período da aplicação dos questionários. A seguir, apresentamos a análise dos resultados obtidos 
pela pesquisa. 
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3.2.1 Apresentação dos dados e análise dos resultados da APO 
 
Para realização dos procedimentos de Avaliação Pós-Ocupação (APO) no conjunto 
Residencial Santo Antônio, as atividades de pesquisa aconteceram em dois momentos:  
1. Coleta de dados referentes à condição habitacional e de inserção urbana das casas, por 
meio da aplicação dos instrumentos que avaliaram os aspectos comportamentais, 
funcionais, técnico-ambientais e estéticos formais; e  
2. a compilação e organização dos dados obtidos por meio de análise inferencial dos 
resultados da pesquisa. 
A avaliação quantitativa foi realizada utilizando os dados obtidos por meio do 
questionário, da pesquisa de perfis familiares (presente no questionário APO), análise de usos 
(presente no questionário APO) e do Walkthrough. Nesse sentido, avaliamos através do 
questionário APO os aspectos quantitativos referentes às condições de moradia anterior, 
características do usuário e de utilização da residência e do bairro, conforme Figura 43.  
 
Figura 43 – Quadro dos atributos analisados pelo método quantitativo. 
 
Fonte: A autora (2019), adaptado de VILLA et al (2015). 
 
Como procedimentos da metodologia qualitativa utilizamos os dados do Walkthrough e 
análise da impressão dos usuários com relação aos aspectos dos ambientes (também presente 
no questionário APO), com o intuito de verificar de que forma a ocupação das casas é 
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manifestada pelos moradores no que diz respeito ao seu uso, atividades, percepção, 
procedimentos, ações cotidianas e modificações (Figura 44). Nesse sentido, essa etapa da 
Avaliação Pós-Ocupação (APO) aconteceu com o auxílio do formulário: Atributos avaliados 
através da técnica Walkthrough para a tipologia térrea (conforme Apêndice A), que auxiliou 
durante a análise: 
• do entorno: aspectos funcionais, técnicos e ambientais, estéticos e comportamentais;  
• do lote: os aspectos funcionais, estéticos e comportamentais;  
• da casa: os aspectos funcionais e estéticos. 
 
Figura 44 – Quadro dos atributos analisados pelo método qualitativo. 
 
Fonte: A autora (2019), adaptado de VILLA et al (2015). 
 
A avaliação das condições de moradia está diretamente relacionada à qualidade de vida 
dos moradores e do entorno de suas casas. Portanto, foram utilizados como critérios de 
apreciação as condições habitacionais e a disponibilidade de serviços e equipamentos urbanos. 
Considerando que esses atributos são responsáveis por proporcionar qualidade ao 
espaço urbano e à qualidade de vida dos usuários, foram avaliadas no caso das condições 
habitacionais: (i) sistema construtivo, (ii) abastecimento de água, e (iii) as instalações 
hidrossanitárias; já para a disponibilidade de serviços e equipamentos foram avaliados o acesso 
aos equipamentos públicos e coletivos de: (i) educação, (ii) saúde, (iii) lazer, (iv) cultura e (v) 
serviços de mobilidade urbana. 
O questionário APO aplicado auxiliou na catalogação e sistematização dos atributos 
referentes aos aspectos quantitativos e qualitativos da investigação. Sua estruturação foi 
organizada de acordo com os parâmetros relacionados a: (i) condição habitacional dos 
moradores, (ii) aspectos funcionais das unidades, (iii) inserção no contexto urbano, (iv) conforto 
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e qualidade ambiental das casas, (v) nível de consciência ambiental dos moradores e (vi) 
satisfação dos moradores com relação a unidade e espaços, e a adequação das moradias as 
necessidades dos moradores e a personalização. 
Nesse sentido, a apresentação dos resultados obtidos está organizada de acordo com a 
estrutura adotada no Questionário APO (conforme Apêndice B): a) característica dos 
moradores e familiares; b) entorno (bairro); c) conjunto ou lote; d) unidade habitacional; e) 
conforto ambiental; e f) sustentabilidade e eficiência energética. 
 
 
3.2.1.1 Perfil dos moradores e familiares 
 
A partir da compilação dos dados resultantes da avaliação comportamental e da análise 
técnica, no que diz respeito às características dos entrevistados, a pesquisa apontou que 75,6% 
da amostra dos moradores era representada por mulheres. Quanto à faixa etária, o resultado dos 
dados aponta que o maior percentual de respondentes, 36% da amostra, possuem entre 31 e 40 
anos, como pode ser observado na Figura 45. 
 
Figura 45 – Idade da amostra do Residencial Santo Antônio 
(Pergunta: Idade). 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Por outro lado, no que diz respeito ao grau de escolaridade da amostra dos moradores 
(Figura 46), os números mais expressivos referem-se àqueles que possuem ensino fundamental 
incompleto (34,9%), seguido daqueles com ensino médio completo (25,6%). A ausência de 
moradores pós-graduados (0%) é condizente com a realidade de acesso e trajetória escolar da 
população de baixa renda no país, assim como o percentual (2,3%) dos respondentes com curso 
superior completo. No entanto, podemos considerar um dado positivo da amostra o número de, 
apenas, 2,3% dos moradores com nenhuma escolaridade.  
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Figura 46 – Grau de escolaridade da amostra do Residencial Santo Antônio. 
(Pergunta: Qual o seu grau de escolaridade?) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Já no que se refere à posição ocupada no grupo familiar (Figura 47), destacou-se a 
posição de Chefe de família, com 50% das repostas.  
 
Figura 47 – Posição ocupada pelos respondentes no grupo familiar do Residencial Santo Antônio. 
(Pergunta: Qual posição você ocupa no seu grupo familiar?) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Por outro lado, ao observamos a posição ocupada pelos respondentes no grupo familiar 
e fazendo uma correlação com o gênero predominante da amostra de moradores, percebe-se 
que há uma amostragem significativa de chefes de família mulheres, cerca de 79,07%. Esse 
número corrobora com uma das premissas do PMCMV (VILLA et al, 2015).  
Observamos que o nível de satisfação dos moradores do conjunto está diretamente 
relacionado à associação dos padrões familiares, renda e número de moradores por unidade 
habitacional. Uma vez que as casas possuem as mesmas características de tamanho, os 
diferentes perfis familiares são responsáveis por influenciar na percepção e nos níveis de 
satisfação variados com relação à moradia. 
 A característica familiar da maior parte da amostra (55,8%) enquadra-se na família 
nuclear: pai + mãe + filhos (Figura 48).  
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Figura 48 – Tipo familiar da amostragem do Residencial Santo Antônio. 
(Pergunta: Qual tipo de família você pertence hoje?) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Por outro lado, o número de pessoas que moram nas residências é bastante variado, mas 
é possível verificar que a maioria das famílias participantes da pesquisa é composta por 4 
moradores (27,91%), como pode ser verificado na Figura 49. 
 
Figura 49 – Número de pessoas que moram nas casas do Residencial Santo Antônio. 
(Pergunta: Número total de pessoas que moram na casa) 
 
Fonte: A autora (2019). 
  
Também é notável o número de famílias com maior número de moradores nas casas: 
com 6 (6,98%), com 7 (8,14%), com 8 (4,65%) e com 9 moradores (1,16%). Se somados esses 
percentuais, significa que 20,93% das residências abrigam 6 ou mais pessoas. 
É importante ressaltar que todas as residências possuem o mesmo padrão de ambientes 
contando com apenas dois quartos, e o grande número de moradores para utilizar o mesmo 
espaço termina interferindo na relação de conforto do ambiente construído. Também cabe 
destacar – e lembrar – que o padrão mínimo exigido pela CEF e pelo PMCMV solicita que as 
unidades com dois quartos prevejam espaço para comportar 1 cama de casal (2 pessoas) e 2 
camas de solteiro (2) pessoas. Nesse contexto, podemos inferir que as unidades seriam 
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adequadas para suportar apenas 4 pessoas, prejudicando a qualidade de vida nas casas com 
maior número de moradores. 
A contribuição do PMCMV para redução do déficit habitacional se reafirma no 
momento em que a amostragem aponta na situação da moradia anterior um número expressivo, 
de 65,1% de moradores em casas alugadas, que somados aos moradores em situação de 
coabitação e em casa emprestada somam 77,9% (Figura 50). 
 
Figura 50 – Situação de moradia da amostragem do Santo Antônio 
(Pergunta: Qual a sua situação anterior de moradia?) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
A amostra do conjunto Residencial Santo Antônio indica que todos os moradores 
respondentes possuem renda de 0 a 2 salários mínimos, confirmando a adequação ao perfil 
exigido pelo PMCMV, como pode ser verificado na Figura 51. 
 
Figura 51 – Renda da amostragem de moradores do Residencial Santo Antônio. 
(Pergunta: Renda) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Salientamos ainda que a pergunta relacionada a renda familiar foi proposta de forma não 
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obrigatória para participação do estudo e nem todos os moradores se sentiram à vontade em 
respondê-la, por isso a amostragem foi realizada com a resposta de 78 moradores. 
 
 
3.2.1.2 O Entorno: Espaço público e coletivo – bairro e conjunto 
 
Como já exposto nas sessões anteriores, a valorização do solo urbano e o crescimento 
das cidades tem contribuído para o alojamento da população de mais baixa renda nas áreas 
periféricas das cidades (segregação socioespacial). Esse processo é agravado pela carência de 
infraestrutura e serviços, já que estes ficam concentrados na região central da cidade. 
Essa solução tem sido adotada de forma muito recorrente quando se trata dos conjuntos 
voltados para Habitação de Interesse Social. A implantação do grande número de unidades é 
prevista para áreas mais afastadas uma vez que o preço do solo é mais barato, no entanto, o 
preço de implantação e de infraestrutura são elevados, já que toda a infraestrutura existente está 
na malha urbana da cidade e a criação desses conjuntos muitas vezes termina se caracterizando 
pela criação de um novo bairro. 
No caso do Residencial Santo Antônio, a solução adotada para construir as 878 unidades 
foi utilizar uma área afastada da malha urbana pré-existente, às margens da cidade, como 
apresentamos na sessão 2.3 (Caracterização do Conjunto Residencial Santo Antônio). Por isso, 
as reclamações a respeito da localização e da infraestrutura oferecida no bairro apareceram de 
forma recorrente na fala dos moradores.   
O PMCMV estabelece algumas regras relacionadas aos serviços públicos que são 
disponibilizados para os moradores: iluminação, coleta de lixo, transporte, abastecimento de 
energia e de água, esgoto e drenagem. A oferta desses serviços é realizada no Residencial Santo 
Antônio, embora alguns moradores tenham se queixado da iluminação pública em alguns 
trechos do bairro e do cuidado com relação a segurança. É possível afirmar que o espaço público 
do conjunto, assim como apresentado na revisão bibliográfica, foi pensado de forma a resolver 
a carência de infraestrutura mínima, não pensando nos aspectos relacionados a diversidade de 
empreendimentos e de serviços necessários ao bom funcionamento do bairro.  
  Nesse sentido, os resultados obtidos com relação à satisfação dos moradores em relação 
à qualidade e à quantidade dos equipamentos do bairro atual de moradia apresenta um grau de 
satisfação ruim, considerando que apenas o aspecto relacionado ao transporte foi considerado 
médio e todos os demais aspectos foram considerados como totalmente insatisfatórios (Figura 
52). 
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Figura 52 – Satisfação dos moradores do Residencial Santo Antônio em relação à quantidade e 
qualidade dos equipamentos públicos do bairro. 
(Pergunta: Classifique a quantidade e qualidade dos equipamentos públicos do seu bairro) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
A localização do Conjunto Residencial Santo Antônio, se enquadra no cenário C de 
implantação (ver Figura 12 e mapa com localização na Figura 30), ou seja periférica e 
relativamente distante do centro urbano do município (Figura 53). Essa situação contribui para 
a escolha do grau de médio a insatisfatório na satisfação dos moradores, que indicaram, em suas 
falas informais e na entrevista, a falta de disponibilidade de serviços públicos gerais, 
principalmente os relacionados a educação e saúde, e à falta de infraestrutura, especialmente no 
tocante à mobilidade. 
 
Figura 53 – Satisfação dos moradores do Residencial Santo Antônio quanto à localização da casa / 
bairro em relação à cidade 
(Perguntas: Localização da casa em relação a cidade / Em relação à localização do seu bairro na 
cidade de Salgueiro, você se sente.) 
 
Fonte: A autora (2019). 
  
De acordo com Villa et al (2015), apesar de todo o valor simbólico para maioria das 
pessoas do “sonho da casa própria”, a realização do mesmo não impede que os usuários 
apresentem uma percepção crítica sobre a disponibilidade e a oferta e/ou a falta dos serviços e 
infraestrutura existentes. Isso é refletido e identificado nos gráficos presentes na Figura 52 e na 
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Figura 53. 
Em contrapartida, o resultado da avaliação com relação aos aspectos do entorno aponta 
para médio a totalmente insatisfatória, foi possível observar a percepção positiva dos moradores 
sobre seus sentimentos em relação ao bairro. Para 47,1% dos moradores o bairro atual é feliz, 
e muito feliz, ultrapassando o percentual que consideram o bairro médio (Figura 54), sendo, por 
esse motivo, interpretado como um valor expressivo. 
 
Figura 54 – Satisfação dos moradores em relação ao bairro atual de moradia 
(Pergunta: Como você se sente em relação ao seu bairro?) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Ao analisarmos o bairro anterior de residência dos moradores (Figura 55 e Figura 56), 
observamos que a maioria morava em locais distantes do bairro Santo Antônio, não atendendo 
a um dos critérios de seleção para o PMCMV do Ministério das Cidades25. Nesse sentido, o 
isolamento e a distância do conjunto Santo Antônio – construído afastado do local de trabalho 
e dos serviços, associado à falta de recursos de infraestrutura e de atendimento às necessidades 
dos moradores – contribuem para insatisfação de 35,3% dos usuários, que julgaram o bairro 
como excluído, e totalmente excluído (Figura 53). Contudo, são notáveis a afeição e a 
identidade dos moradores em relação à habitação ao receberem o imóvel e se tornarem 
proprietários das casas. 
 
 
25 “A norma em questão prevê que o Distrito Federal, estados, municípios e entidades organizadoras poderão 
estabelecer até três critérios adicionais de seleção, sendo estes de territorialidade ou de vulnerabilidade social – 
priorizando, desta forma, candidatos que habitem ou trabalhem próximos à região do empreendimento, de forma 
a evitar deslocamentos intraurbanos extensos” (VILLA et al, 2015, p.82). 
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Figura 55 – Amostragem dos bairros anteriores indicados pelos moradores do Santo Antônio 
 
Fonte: A autora (2019). 
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Figura 56 – Mapa com indicação de alguns dos bairros anteriores dos moradores do Conjunto 
Residencial Santo Antônio 
 
Fonte: A autora (2019). 
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Durante a avaliação técnico-funcional promovida por meio do Walkthrough, no que se 
refere aos aspectos funcionais do entorno do Residencial Santo Antônio, constatamos os 
seguintes aspectos:  
• péssima inserção urbana: localização com relação ao centro da cidade;  
• transporte público regular: promovido por vans;  
• equipamentos de lazer e cultura ruins: principalmente ao levar em conta o 
tamanho do conjunto e a oferta de equipamentos;  
• serviços e comércio regular: os poucos existentes foram adaptados nas próprias 
residências;  
• equipamentos educacionais e de saúde péssimos: já que não possuem nenhum 
equipamento concluído. 
Por outro lado, quanto aos aspectos estéticos, a paisagem urbana foi julgada regular e 
no que se refere aos aspectos técnicos e ambientais do entorno o Residencial apresenta:  
• acessibilidade (segundo a NBR 9050) ruim: as calçadas são estreitas e sem 
sinalização e, em alguns casos apresentam desníveis elevados;  
• arruamento regular;  
• calçamento bom;  
• instalações elétricas boas;  
• instalações hidrossanitárias regulares;  
• mobiliário urbano ruim;  
• vegetação péssima: não há presença de árvores nas ruas e as poucas existentes 
foram plantadas pelos próprios moradores.  
Sobre os aspectos comportamentais do entorno o Residencial exibe boas condições 
de limpeza e higiene, mas mostra uma apropriação do espaço público ruim, fator que atribuímos 
à ausência de vegetação e áreas de convivência adequadas para o clima quente e seco da cidade. 
 
 
 
 
 
 
109 
 
3.2.1.3 O Conjunto Habitacional e Lote: Espaço privado – conjunto 
 
Como exposto na sessão 1.1 (Programas de políticas públicas para Habitação de 
Interesse Social), o déficit habitacional tem sido um problema enfrentado pela sociedade 
brasileira, cujo elevado índice tem crescido, também, pelo número de pessoas ocupando em 
residências alugadas (comprometendo parte da renda mensal com o aluguel) ou cedidas. De 
acordo com o censo do IBGE (2010), no município de Salgueiro o número de domicílios 
particulares permanentes é igual a 15.028 unidades habitacionais, e deste total 34,64% dos 
domicílios ocupados são alugados (3.076 unidades) ou cedidos (1.080). São próprios 72% 
(10.817 unidades, das quais 239 encontravam-se em aquisição) e 0,36% pertencem a outra 
condição de ocupação (55 unidades). 
Nesse cenário, a aquisição da casa própria se transformou em um sonho que pode ser 
associado a uma satisfação pessoal dos moradores em mudar de vida. A troca do aluguel para 
as prestações da casa própria também envolve o comprometimento da renda mensal do morador 
com as parcelas, mas confere uma estabilidade financeira e psicológica em relação à moradia. 
De acordo com Villa et al (2015), ao considerarmos os parâmetros estabelecidos pelo 
Ministério das Cidades e os critérios do PMCMV, é possível notar isenções, incentivos e 
assistência durante a aquisição da casa própria para as famílias com faixa de renda entre 1 e 3 
salários mínimos. 
Durante a aplicação dos questionários no Residencial Santo Antônio e pelo 
levantamento de dados referentes ao conjunto, identificamos a utilização de sorteio para 
aquisição da casa. Os moradores selecionados para tornarem-se beneficiários precisaram 
atender aos critérios (Figura 57) e foram submetidos ao sorteio para conquista do benefício. 
 
Figura 57 – Prioridades do PMCMV do sorteio do Conjunto Santo Antônio – Salgueiro-PE 
 
Fonte: Organizado pela autora (2019)26. 
 
26 Dados utilizados como referência disponíveis em: <https://www.carlosbritto.com/prefeitura-de-salgueiro-
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Tais constatações podem ser confirmadas por meio das respostas dos moradores em 
relação aos motivos que contribuíram para que fossem morar no conjunto Santo Antônio 
(Figura 58). A análise da amostra aponta que a maioria expressiva dos moradores (97,5%) 
escolheu morar no conjunto pela “Conquista da casa própria” (Figura 59)27. 
 
Figura 58 – Motivos que influenciaram a mudança dos moradores para o Residencial Santo Antônio 
(Pergunta: Quais os principais motivos que levaram você a morar neste conjunto?) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Conhecer as razões que levaram os residentes a escolherem o conjunto Residencial 
Santo Antônio (Figura 58), nos permitiu compreender, de forma superficial, a trajetória de vida 
dos moradores e, consequentemente, verificar a valoração ou não do conjunto (Figura 59 e 
Figura 60). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
divulga-relacao-preliminar-das-878-familias-beneficiadas-pelo-minha-casa-minha-vida/>. Acessado em: 17 de 
novembro de 2019. 
27 Nesse aspecto, cabe ressaltar que já que o questionário aplicado seguiu o modelo apresentado por Villa et al 
(2015), a opção de “sorteio” não estava listada como uma das possíveis respostas a pergunta “Quais os principais 
motivos que levaram você a morar neste conjunto?”. Cabe ainda ressaltar que a autora indica que o sorteio é um 
dos mecanismos que permite a concessão do benefício para famílias com renda de até R$ 1.600,00, desde que 
respeitados os critérios e prioridades estabelecidos. 
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Figura 59 – Aspectos negativos de se morar no Residencial Santo Antônio 
(Pergunta: Quais os aspectos negativos de morar em um conjunto residencial?) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Cabe destacar que foram identificados problemas construtivos por meio da observação 
in loco durante a análise Walkthrough, e por reclamações de moradores em conversas informais 
quando da aplicação dos questionários. No que se refere aos aspectos gerais do conjunto, o 
questionário possibilitou a apreciação da satisfação dos usuários referentes aos seguintes 
aspectos: qualidade da construção; aparência; limpeza e conservação dos espaços; convivência; 
quantidade de equipamentos; quantidade e conservação das áreas verdes; acessibilidade; 
privacidade em relação à rua; segurança em relação à rua; e o número de vagas de garagem 
(Figura 60). 
A partir do resultado obtido por meio da pergunta “Indique sua satisfação com relação 
aos aspectos gerais do conjunto” é possível notar a insatisfação dos moradores com a aparência 
geral e com o nível de convivência com os vizinhos. 
Durante a avaliação técnico-funcional observamos que os seguintes aspectos não 
atendem à norma NBR 9050 de Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 
equipamentos urbanos: 
• Calçadas: estreitas, sem sinalização, ausência de piso tátil direcional, falta de 
sinalização visual na entrada e saída de veículos, com obstáculos. 
• Acesso à Edificação: piso sem superfície antiderrapante; em algumas unidades o 
piso para acesso à edificação é inexistente, o chão é de terra ou adaptado pelos 
moradores com britas; acesso irregular a algumas unidades devido ao desnível do 
terreno. 
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• Escadas: algumas edificações estão elevadas do nível da rua e apresentam alguns 
degraus para acesso ao lote, nesses casos, as calçadas não possuem rampa e as 
escadas não possuem corrimão, nem guarda-corpo. 
• Acesso às áreas de uso comum – pracinha e quadra: não possuem pavimentação, 
sinalização e piso tátil direcional. 
 
Figura 60 – Aspectos gerais do conjunto segundo os moradores do Residencial Santo Antônio 
(Pergunta: Indique sua satisfação com relação aos aspectos gerais do conjunto) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Na análise técnica-funcional do lote identificamos os aspectos funcionais com: 
dimensões regulares; boa implantação da casa; e capacidade de ampliação regular. 
Acerca dos aspectos técnicos e ambientais verificamos que:  
• Cumprimento da Legislação foi regular: os requisitos de afastamento e 
dimensionamento foram respeitados, mas a localização do conjunto está “fora” 
do perímetro urbano proposto pelo Plano Diretor e há ausência de 
equipamentos de serviços públicos para os moradores do conjunto;  
• Insolação ótima;  
• Vegetação ruim: os lotes foram entregues com piso natural, mas sem nenhuma 
vegetação. 
Sobre os aspectos estéticos podemos observar que a relação com o entorno e a 
personificação é ruim, posto que foram entregues residências iguais para todos os moradores 
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dificultando, inicialmente, a personalização e a identidade de cada um. Nesse aspecto é 
interessante pontuar o relato informal de alguns alunos bolsistas e moradores do conjunto, que 
algumas vezes chegaram a entrar na casa errada por confundir as ruas em que moravam, já que 
as casas foram entregues todas com a mesma característica estética. 
Por outro lado, observamos com relação aos aspectos comportamentais:  
• privacidade regular: pois as residências originais foram entregues sem nenhum 
muro separando as áreas destinadas ao serviço ou mesmo a área livre da entrada;  
• segurança péssima;  
• condições de higiene e limpeza regular. 
 
 Como apresentado anteriormente, é recomendada a presença de praças, espaços livres e 
edifícios públicos nos espaços de uso público e coletivo dos empreendimentos, conforme 
previsto na lei federal 9.875 de 1999, conforme exposto na sessão 1.3.3 (Aspectos quantitativos 
e qualitativos da investigação realizada por meio da Avaliação Pós-Ocupação (APO)). 
Entretanto, os dados obtidos com os questionários, apontam que a parcela de moradores do 
Conjunto Residencial Santo Antônio que estava insatisfeita com a quantidade e conservação de 
áreas verdes foi considerável. Essa percepção também é explicitada na avaliação técnico-
funcional por meio do Walkthrough, que considerou insatisfatório a qualidade de áreas verdes 
no conjunto. 
 Além disso, quando perguntados a respeito do que gostariam que fosse implantado no 
conjunto os equipamentos que mais citados foram: (i) Praça verde, (ii) Equipamentos de 
Ginástica e (iii) Escola. 
Essas constatações ratificam a ineficiência do parcelamento do solo urbano durante a 
urbanização de novas áreas, em especial as áreas dedicadas ao atendimento das necessidades 
da população de mais baixa renda que, por sua vez, são construídas nas regiões mais afastadas 
dos centros das cidades. 
Nesse sentido, os resultados apontam para a necessidade de melhorias na implantação 
dos conjuntos habitacionais e de novos loteamentos, principalmente no que diz respeito à oferta 
de equipamentos urbanos, de infraestrutura e dos espaços livres destinados às áreas verdes de 
uso público e comum. 
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3.2.1.4 A Unidade Habitacional: Espaço privado – casa 
 
Além dos problemas relacionados à localização na malha urbana, os empreendimentos 
provenientes do Programa Minha Casa Minha Vida também expõem problemas de qualidade 
construtiva, resultado da má qualidade dos materiais de construção. Outra crítica se dirige à 
padronização dos projetos, oriundos de modelos rígidos e compartimentados que terminam 
dificultando a adequação às necessidades individuais de cada família, e, em alguns casos, 
desconsideram as características climáticas e de topografia do local em que o conjunto está 
sendo implantado. 
Nesse cenário, com o objetivo de estabelecer critérios construtivos mínimos, a Norma 
de desempenho em edificações habitacionais - ABNT NBR 15.575 (discutida na sessão 1.2) 
tem se mostrado de fundamental importância para orientar os projetos e construções no sentido 
de assegurar a qualidade ambiental das unidades habitacionais. Além de embasar os estudos 
referentes às edificações já construídas, uma vez que a Norma apresenta critérios que abrangem 
desde a segurança, habitabilidade e sustentabilidade. 
Ao avaliarmos as premissas estabelecidas pelo Ministério das Cidades para os PMCMV, 
(BRASIL, Ministério das Cidades, 2018), observamos que as casas do conjunto Santo Antônio 
apresentam a seguinte irregularidade: 
a) Na área de serviço a premissa estabelecida pelo Ministério das Cidades prevê em 
seu mobiliário um tanque e uma máquina de lavar. As casas do Santo Antônio 
possuem um tanque e previsão para máquina de lavar (pois possuem tomada), mas 
é um espaço aberto e o fato de ter uma tomada externa inadequada pode vir a 
provocar acidentes ou até mesmo danificar o aparelho eletrodoméstico. Por esse 
motivo compreendemos esse aspecto como uma irregularidade (Figura 61). 
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Figura 61 – Foto da área de serviço das casas do Santo Antônio 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Os demais aspectos atendem às premissas estabelecidas para o PMCMV. Entretanto, a 
análise do projeto original e dos levantamentos cadastrais das unidades, verificou o 
dimensionamento exagerado do banheiro em comparação com o dimensionamento mínimo da 
cozinha. Tal afirmativa é corroborada pelo grau de satisfação dos usuários com as dimensões 
desses cômodos (Figura 62), expressos na avaliação de cada compartimento da casa, de acordo 
com cinco aspectos (Tamanho e Facilidade de Mobiliar; Temperatura; Iluminação; Ventilação; 
Acústica) e cinco níveis específicos classificação assim definido no Quadro 14: 
 
Quadro 14 – Critérios para avaliação individual dos cômodos das residências 
ASPECTO 
PONTUAÇÃO 
1 2 3 4 5 
TAMANHO E 
FACILIDADE DE 
MOBILIAR 
ÓTIMO BOM REGULAR RUIM PESSIMO 
TEMPERATURA MUITO FRIA FRIA AGRADÁVEL QUENTE 
MUITO 
QUENTE 
ILUMINAÇÃO 
MUITO 
ILUMINADA 
ILUMINADA REGULAR ESCURA 
MUITO 
ESCURA 
VENTILAÇÃO 
BEM 
VENTILADA 
VENTILADA REGULAR ABAFADA 
MUITO 
ABAFADA 
ACÚSTICA 
BEM 
SILENCIOSA 
SILENCIOSA REGULAR BARULHENTA 
MUITO 
BARULHENTA 
Fonte: A autora (2019). 
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Figura 62 – Impressão dos moradores com relação aos cômodos da casa (tamanho) 
(Pergunta: Sobre os cômodos, indique sua impressão em relação aos aspectos abaixo) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Para a avaliação dos aspectos pertinentes à funcionalidade e à acessibilidade do 
Conjunto com base nos pré-requisitos estabelecidos NBR 15.575, utilizamos o quadro de 
orientação, já mencionado na sessão de metodologia. Podemos afirmar que o conjunto Santo 
Antônio atende ao que prevê a norma quanto aos condicionantes de funcionalidade, mas, ao 
verificarmos os aspectos relacionados à acessibilidade e às ampliações futuras, podemos 
afirmar que o projeto implantado foi insuficiente (Quadro 15).  
Quadro 15 - Avaliação da funcionalidade e acessibilidade do Conjunto Residencial Santo Antônio 
FUNCIONALIDADE E ACESSIBILIDADE DE ACORDO COM A NORMA DE DESEMPENHO EM 
EDIFICAÇÕES – ABNT NBR 15.575 – CONJUNTO RESIDENCIAL SANTO ANTÔNIO 
REQUISITO CRITÉRIO DADOS OBTIDOS 
Altura mínima 
de pé direito 
(compatíveis 
com as 
necessidades 
humanas) 
Alturas Ambiente Altura obtida Atende a norma? 
Maior ou igual a 2,50m 
Sala (Estar e 
Jantar) 
2,80m (x) Sim (   ) Não 
Cozinha 2,60m (x) Sim (   ) Não 
Quarto 1 2,60m (x) Sim (   ) Não 
Quarto 2 2,60m (x) Sim (   ) Não 
Admitido mínimo de 
2,30m* 
Banheiro 2,60m (x) Sim (   ) Não 
Área de 
Serviço 
Aberta (x) Sim (   ) Não 
Observações: 
Consideramos apenas os ambientes existentes na residência do 
Conjunto Residencial Santo Antônio. 
Disponibilidade 
mínima de 
espaços para 
uso e operação 
da habitação 
Prever no mínimo a 
disponibilidade de 
espaço nos cômodos 
para colocação e 
utilização dos móveis e 
equipamentos-padrão 
(Quadro 1) 
Ambiente Móveis e equipamentos padrão Atende a norma? 
Sala (Estar e 
Jantar) 
Sofá de dois ou três lugares + 
armário/estante + poltrona + Mesa + 
quatro cadeiras 
(x) Sim (   ) Não 
Cozinha 
Fogão + geladeira + pia de cozinha + 
armário sobre a pia + gabinete + apoio 
para refeição (2 pessoas) 
(x) Sim (   ) Não 
Quarto 1 
Cama de casal + guarda-roupa + 
criado-mudo (mínimo 1) 
(x) Sim (   ) Não 
Quarto 2 
Duas camas de solteiro + guarda-roupa 
+ criado-mudo ou mesa de estudo 
(x) Sim (   ) Não 
Banheiro 
Lavatório + chuveiro (box) + vaso 
sanitário 
(x) Sim (   ) Não 
Área de 
Serviço 
Tanque (externo para unidades 
habitacionais térreas) + máquina de 
lavar roupa 
(x) Sim (   ) Não 
Observações:  
117 
 
 
 
Adequação 
para pessoas 
com 
deficiências 
físicas ou 
pessoas com 
mobilidade 
reduzida 
 
 
(i) Prever o número 
mínimo de unidades 
adaptadas de acordo 
com legislação. (ii) As 
unidades devem atender 
a NBR 9050. (iii) As 
áreas comuns devem 
prever o acesso a 
pessoas com deficiência 
física, mobilidade 
reduzida ou idosos. 
Áreas Privativa e Comum Atende a norma? 
Área Privativa (Unidade habitacional adequada para 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Percentual previsto em legislação de 3% das unidades 
adequadas.) 
(x) Sim (   ) Não 
Área Comum (As áreas comuns devem prever acesso a 
pessoas com deficiência física ou com mobilidade 
reduzida e idosos) 
(   ) Sim (x) Não 
Observações:  
Premissas de 
projeto  
O projeto deve prever 
adaptações para 
atendimento da NBR 
9050. 
Adaptações em projeto para área comum e 
privativa 
Atende a norma? 
a) acessos e instalações (x) Sim (   ) Não 
b) substituição de escadas por rampas (   ) Sim (x) Não 
c) limitação de declividades e de espaços a percorrer (   ) Sim (x) Não 
d) largura de corredores e portas (x) Sim (   ) Não 
e) alturas de peças sanitárias (x) Sim (   ) Não 
f) disponibilidade de alças e barras de apoio (x) Sim (   ) Não 
Observações:  
Possibilidade 
de ampliação 
da unidade 
habitacional 
(para unidades 
de caráter 
evolutivo térreas 
ou 
assobradadas) 
Prevê a possibilidade de 
ampliação de unidades 
habitacionais evolutivas 
Foi comercializada com caráter evolutivo? (   ) Sim (x) Não 
Prevê a possibilidade de ampliação das unidades? (   ) Sim (x) Não 
Foi fornecido ao usuário projeto arquitetônico e 
complementares; manual de uso, operação e 
manutenção com instruções para ampliação da 
edificação? 
(   ) Sim (x) Não 
Recomendando-se utilizar recursos regionais e os 
mesmos materiais e técnicas construtivas do imóvel 
original? 
(   ) Sim (x) Não 
Apresenta especificação dos detalhes construtivos 
necessários para ligação ou a continuidade de paredes, 
pisos, coberturas e instalações? 
(   ) Sim (x) Não 
Nota: 
Consideramos, para a criação desse quadro, apenas os ambientes existentes na residência do Conjunto 
Residencial Santo Antônio. 
Fonte: A autora (2019). 
De acordo com os dados obtidos no Quadro 15, o entorno das áreas de uso comum 
(como a quadra e a pracinha) não são pavimentados, dificultado ou impossibilitando o acesso 
por moradores portadores de deficiência física, e o acesso das unidades habitacionais que 
ficaram com o nível acima do terreno foi feito por meio de escadas e não de rampas. 
No tocante ao crescimento das unidades, estas foram comercializadas sem previsão (em 
projeto) de ampliação, contrariando o que prevê a norma de desempenho e dificultando a 
flexibilidade do espaço arquitetônico para adequação às necessidades dos moradores. 
Entretanto, por se tratar de uma casa térrea e com afastamento em uma de suas laterais, na frente 
e nos fundos do lote, há a possibilidade de ampliação, contribuindo para a satisfação dos 
moradores com as suas residências. 
Por outro lado, no que diz respeito à adequação do mobiliário da moradia anterior na 
nova casa, 40,7% dos moradores declararam que os móveis antigos couberam totalmente na 
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residência do Santo Antônio (Figura 63). 
 
Figura 63 – Nível de satisfação de moradores do Santo Antônio em relação à adaptação dos móveis 
antigos à residência atual 
(Pergunta: Seus móveis antigos couberam na casa nova?) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Quando perguntados sobre a dimensão de suas casas, 67,4% dos perguntados acharam 
que suas casas são médias (Figura 64), e 51,2% atribuíram a mesma avaliação para a 
organização dos cômodos e divisão dos espaços internos ( 
Figura 65). Esses números ratificam a qualidade funcional regular das unidades 
habitacionais, apesar da inadequações observadas anteriormente. 
 
Figura 64 – Nível de satisfação de moradores do Santo Antônio em relação ao tamanho da residência 
(Pergunta: Tamanho da residência) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Figura 65 – Nível de satisfação de moradores do Santo Antônio em relação à divisão dos cômodos 
(Pergunta: Divisão dos espaços internos (cômodos)) 
 
Fonte: A autora (2019). 
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Na avaliação técnico-funcional, ao analisarmos os aspectos funcionais da casa, 
concluímos que as unidades do Santo Antônio possuem:  
• dimensões (área útil) regular;  
• boa compartimentação e boa setorização proposta;  
• área útil dos cômodos regulares, já que apresenta o dimensionamento do banheiro 
muito exagerado e uma cozinha muito diminuta;  
• pé direito bom; e  
• possibilidade de ampliação regular, pois as unidades térreas e possuem espaço 
livre no lote.  
 
Sobre os aspectos referentes ao conforto tátil e antropodinâmico previstos na NBR 
15.575, a avaliação do Residencial Santo Antônio mostrou-se satisfatória, visto que as unidades 
atendem aos pré-requisitos, vide Quadro 16. 
 
Quadro 16 - Avaliação da adequação ambiental do Conforto tátil e antropodinâmico do Conjunto 
Residencial Santo Antônio 
CONFORTO TÁTIL E ANTROPODINÂMICO – CONJUNTO RESIDENCIAL SANTO ANTÔNIO 
REQUISITO CRITÉRIO DADOS OBTIDOS 
Conforto tátil 
e adaptação 
ergonômica 
 
Não prejudicar as atividades normais 
dos usuários, dos edifícios 
habitacionais, quanto ao caminhar, 
apoiar, limpar, brincar e semelhantes. 
Não apresentar rugosidades, 
contundências, depressões ou outras 
irregularidades nos elementos, 
componentes, equipamentos e 
quaisquer acessórios ou partes da 
edificação. 
Adequação 
ergonômica de 
dispositivos de 
manobra 
Ambiente Atende a norma? 
Sala (Estar e Jantar) (x) Sim (   ) Não 
Cozinha (x) Sim (   ) Não 
Quarto 1 (x) Sim (   ) Não 
Quarto 2 (x) Sim (   ) Não 
Banheiro (x) Sim (   ) Não 
Área de Serviço (x) Sim (   ) Não 
Observações: 
Os elementos e componentes da habitação (trincos, puxadores, 
cremonas, guilhotinas etc.) devem ser projetados, construídos e 
montados de forma a não provocar ferimentos nos usuários. 
 
Adequação 
antropodinâ-
mica de 
dispositivos 
de manobra 
Apresentar formato compatível com a 
anatomia humana. 
 
Não requerer excessivos esforços para 
a manobra e movimentação. 
Força necessária 
para o 
acionamento de 
dispositivos de 
manobra 
Ambiente 
É confortável 
para o usuário? 
Sala (Estar e Jantar) (x) Sim (   ) Não 
Cozinha (x) Sim (   ) Não 
Quarto 1 (x) Sim (   ) Não 
Quarto 2 (x) Sim (   ) Não 
Banheiro (x) Sim (   ) Não 
Área de Serviço (x) Sim (   ) Não 
Observações: 
A norma prevê que a força necessária para o acionamento não 
exceda 10 N nem o torque ultrapasse 20 Nm, no entanto, 
considerando a análise qualitativa desse trabalho identificamos esse 
aspecto com relação ao formato e ao não uso de esforços 
excessivos. 
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Unidade 
habitacional 
– PNE 
Unidade habitacional destinada a 
usuários com deficiência física e 
pessoas com mobilidade reduzida 
(PMR) 
A unidade 
destina-se a 
PNE 
Elementos da 
edificação 
Atende a NBR 
9050? 
(x) Sim 
Dispositivos de manobra (   ) Sim (   ) Não 
Apoios (   ) Sim (   ) Não 
(   ) Não 
Alças (   ) Sim (   ) Não 
Outros equipamentos (   ) Sim (   ) Não 
Observações: 
 
 
Nota: 
Consideramos, para a criação desse quadro, apenas os ambientes existentes na residência do Conjunto 
Residencial Santo Antônio. 
Fonte: A autora (2019). 
As inadequações identificadas se ratificam quando os moradores respondem as 
perguntas sobre os cômodos de forma separada (Figura 62 e Figura 66).  
 
Figura 66 – Nível de satisfação em relação a facilidade de mobiliar dos cômodos 
(Pergunta: Sobre os cômodos, indique sua impressão em relação aos aspectos abaixo (Facilidade de 
Mobiliar) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
 
Na impressão dos moradores sobre a Facilidade de Mobiliar os cômodos, a cozinha foi 
considerada entre regular e ruim (27,9% e 32,6%, respectivamente); área de serviço foi 
apontada como ótima e boa (23,5 e 2,9%); o banheiro entendido como predominantemente 
ótimo (60,5%); os dormitórios se apresentam de bom (55,3%) a médio (27,1%) e, por fim, a 
sala obteve pontuação de ótima (33,7%) a boa (51,2%), como pode ser observado na Figura 62. 
É possível observar na Figura 66 que os ambientes que apresentam maior grau de 
satisfação com relação à facilidade de mobiliar, também apresentam boas avaliações de 
tamanho.  Notamos que os cômodos que mais agradaram aos moradores quanto ao tamanho, 
também surgem como destaque positivo nos resultados sobre a facilidade de mobiliar os 
cômodos. 
Quando analisada a questão da privacidade em relação aos vizinhos e em relação aos 
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outros moradores, a amostra trabalhada indica que é satisfatória, com a maioria dos 
respondentes assinalando a opção “há muita privacidade” e “privacidade razoável” em ambas 
perguntas (Figura 67).  
 
Figura 67 – Nível de privacidade do Santo Antônio em relação aos vizinhos e moradores da casa 
 
Fonte: A autora (2019). 
  
No que concerne à segurança da casa em relação à rua, os resultados mostraram-se 
equilibrados (Figura 68), e notamos que esse equilíbrio nas opiniões esteja associado à 
localização das unidades, já que muitos moradores relataram que as residências situadas nas 
ruas mais afastadas da margem da BR sofrem com insegurança e eles consideram mais 
perigosas. 
Em contrapartida ao equilíbrio nas respostas de segurança em relação à rua, ao serem 
questionados sobre a segurança das casas em relação a roubos e entrada de estranhos, a maior 
parte dos respondentes (41,9%) considerou as unidades totalmente inseguras (Figura 69). 
Durante as visitas, muitos moradores relataram, de maneira informal, que não achavam as casas 
seguras devido à ausência de muros externos no entorno do lote, à presença das janelas de vidro 
e à qualidade mediana das portas de entrada. Inclusive, alguns moradores relataram que 
algumas residências que estavam desocupadas sofreram ações de vandalismo. 
 
Figura 68 - Percepção da segurança do Santo Antônio em relação à rua 
(Pergunta: Segurança em relação à rua) 
 
Fonte: A autora (2019). 
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Figura 69 - Percepção da segurança das casas do Santo Antônio em relação ao roubo e entrada de 
estranhos 
(Pergunta: Segurança contra roubo e entrada de estranhos) 
 
Fonte: A autora (2019). 
  
Uma questão recorrente que confirma o prejuízo sofrido pelos moradores com o 
dimensionamento reduzido nas unidades e ambientes, é a sobreposição de usos e atividades nos 
cômodos. A demanda por diversas atividades e funções associadas ao espaço pequeno dos 
ambientes, confirmam a funcionalidade entre espaços e ações praticadas. 
 Podemos afirmar que, com exceção do banheiro, praticamente todos os cômodos da casa 
apresentam sobreposição de usos e funções (Figura 70 e Figura 71). O ambiente que registra 
maior sobreposição de usos é a sala. Esse fato pode ser compreendido devido ao 
dimensionamento dos ambientes, que não permitem a realização de algumas atividades que 
normalmente seriam realizadas. 
 
Figura 70 – Sobreposição de usos nas casas do Santo Antônio 
(Pergunta: Sobre as atividades que você realiza em sua casa indique) 
 
Fonte: A autora (2019). 
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Figura 71 – Classificação da frequência de realização das atividades pelos moradores 
(Pergunta: Sobre as atividades que você realiza em sua casa indique) 
 
Fonte: A autora (2019). 
  
Como já citado, a baixa qualidade dos acabamentos e materiais é uma característica das 
HIS brasileiras, assim como a padronização das unidades. No caso do Conjunto Residencial 
Santo Antônio, aproximadamente 71% dos moradores se mostraram satisfeitos com as 
características estéticas externas da casa, indicando que acham a casa muito bonita (14%) ou 
bonita (57%). Notamos que muitos moradores que estavam satisfeitos com a estética das casas 
não haviam realizado reformas, confirmando a satisfação estética com o projeto original. Cerca 
de 33,7% dos moradores estão satisfeitos com a qualidade dos materiais de construção e 
acabamentos utilizados, contudo, a maioria dos moradores considerou a qualidade dos materiais 
e acabamentos mediana (43%). 
A questão da qualidade dos materiais construtivos também foi observada durante a 
pesquisa técnico-funcional. Uma das casas avaliadas apresentou falhas na cobertura, 
provocando curtos-circuitos na rede elétrica no período de chuvas, e diversas lâmpadas foram 
queimadas. Registramos casas com rachaduras (Figura 72) e alguns moradores relataram outros 
problemas construtivos em conversas informais. 
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Figura 72 – Rachadura na casa do Santo Antônio 
 
Fonte: A autora (2019). 
  
Estudos apontam para a desatualização dos modelos projetuais aplicados nas unidades 
do PMCMV, que desconsideram as necessidades específicas das famílias incluindo a 
necessidade de utilizar a moradia como local de trabalho. Confirmando essa afirmativa, 15,3% 
dos moradores que responderam aos questionários utilizam as habitações para conseguir renda 
extra. É um percentual pequeno, porém significativo, uma vez que o conjunto foi entregue aos 
moradores sem a previsão de pontos comerciais, com exceção de alguns galpões que ficam às 
margens da rodovia. 
Na análise técnico-funcional por meio do Walkthrough, observamos que muitas famílias 
utilizam as suas residências como ponto comercial ou de serviços e, nestes casos, 
normalmente, o primeiro quarto é transformado em local de trabalho, deixando as famílias com 
espaço útil ainda menor que o original.   
Além de perguntas relacionadas à avaliação de tamanho e qualidade do ambiente, os 
moradores foram questionados sobre sua relação de identidade, adaptação e apropriação com a 
casa, cujas respostas estão explicitadas percentualmente na Figura 73, na Figura 74 e na Figura 
75. 
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Figura 73 – Como os moradores do Santo Antônio enxergam as suas casas 
(Pergunta: Esta residência é para você:) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Figura 74 – Identificação dos moradores com relação a casa 
(Pergunta: Quanto você se identifica com a sua residência) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Figura 75 – Adaptação dos moradores com relação a casa 
(Pergunta: Quanto você se adaptou com a sua residência) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Apesar dos problemas e incompatibilidades com requisitos normativos elencados, 
65,5% dos moradores indicaram que sua casa é “um local onde passo a maior parte do tempo”; 
e 64,5% dos moradores da amostra consideram suas casas como “um local onde estão as pessoas 
de que gosto” (Figura 73). Registraram-se 44,7% que se identificam muito com sua residência 
(Figura 74), e 53,5% relataram que se adaptaram muito com a sua casa (Figura 75).  
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Esses dados confirmam a expressiva sensação de afetividade e acolhimento que os 
moradores têm com suas casas, demonstrando o envolvimento psicológico e emocional que 
reflete na segurança de possuir a casa própria. 
 
 
3.2.1.5 O Conforto Ambiental 
 
Além da análise dos aspectos gerais da moradia por meio da pesquisa de satisfação dos 
moradores, eles também responderam no questionário APO questões relativas ao conforto 
ambiental das unidades habitacionais, mais especificamente referente aos aspectos temperatura, 
iluminação, ventilação e acústica seguindo a classificação apresentada na Figura 76. A 
temperatura também foi avaliada considerando os métodos previstos na Norma de desempenho 
NBR 15.575. 
A norma de desempenho recomenda, para a medição do desempenho térmico das 
edificações por meio do procedimento 2, que o dia típico seja definido de acordo com as 
características dos municípios presentes na tabela disponibilizada pela norma (Figura 76). 
Quando o município não constar na listagem, que sejam considerados os dados do município 
mais próximo localizado na mesma zona Bioclimática, contendo altitude de mesma ordem e 
grandeza. 
As regiões bioclimáticas citadas na norma referem-se às oito (8) zonas bioclimáticas do 
território brasileiro, que estão diretamente relacionadas com as características climáticas do 
território nacional e não seguem o mapeamento político ou a divisão em estados ou regiões 
econômicas. Esse zoneamento se traduz no mapa que auxilia o conhecimento do clima de cada 
cidade, o que, consequentemente, auxilia nos estudos das estratégias e diretrizes construtivas 
recomendadas para cada clima e local (ABNT, 2003). 
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Figura 76 – Cidades brasileiras da zona Bioclimática 7 
 
Fonte: ABNT (2013). 
 
No entanto, o município de Salgueiro (zona 7) fica muito distante dos municípios da 
mesma zona que são listados na norma: Cuiabá-MT (2.844km) e Teresina-PI (616km), ou seja, 
tomando o fator proximidade a escolha dos dados seria do município de Teresina-PI. Mas, ao 
observarmos o valor de altitude percebemos uma discrepância muito grande: 74m de altitude 
no município de Teresina enquanto o município de Salgueiro apresenta altitude de 420m (Figura 
77 e Figura 80). 
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Figura 77 – Dados dos dias típicos de verão de Teresina-PI, de acordo com a ABNT 15.575 
 
Fonte: ABNT (2013). 
 
Entretanto, apesar da incompatibilidade com relação à altitude, o fator temperatura fez 
com que considerássemos para análise do dia típico de verão e de inverno o munícipio de 
Teresina (Figura 77 e Figura 78), uma vez que os valores da cidade de Teresina se aproximam 
muito dos valores de temperatura média do município de Salgueiro, tanto no período quente 
quanto no frio28. 
 
 
28 Os dados do município de Salgueiro foram observados considerando as informações apresentadas na plataforma 
online Weather Spark, que realizou uma média das características climáticas da cidade. 
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Figura 78 - Dados dos dias típicos de inverno de Teresina-PI, de acordo com a ABNT 15.575 
 
Fonte: ABNT (2013). 
 
De acordo com a Weather Spark, o município de Salgueiro tem uma temperatura média 
diária acima de 36º no período quente (verão), podendo chegar a 37º em seu dia mais quente; 
e, no período frio (inverno) a temperatura média diária é abaixo de 33º, podendo chegar a 18º 
em seu dia mais frio (Figura 79), como pode ser observado na descrição da plataforma sobre as 
condições climáticas do município: 
A estação quente permanece por 2,6 meses, de 25 de setembro a 14 de dezembro, com 
temperatura máxima média diária acima de 36 °C. O dia mais quente do ano é 2 de 
novembro, cuja temperatura máxima média é de 37 °C e a mínima média é de 22 °C. 
A estação fresca permanece por 5,1 meses, de 8 de março a 11 de agosto, com 
temperatura máxima diária em média abaixo de 33 °C. O dia mais frio do ano é 1 de 
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agosto, com média de 18 °C para a temperatura mínima e 32 °C para a máxima 
(Weather Spark, 2018). 
 
Figura 79 – Gráfico com temperaturas médias do município de Salgueiro-PE 
 
Fonte: Weather Spark (2018). 
 
Na cidade de Teresina a temperatura chega a 37,9º (no verão) e a 18º (inverno), se 
aproximando bastante da situação encontrada em Salgueiro, justificando, por isso, ser a 
referência para obtenção dos dados referentes ao dia típico que foram utilizados na análise do 
desempenho térmico das habitações avaliadas. 
Do ponto de vista do conforto ambiental, o Conjunto Residencial Santo Antônio 
encontra-se localizado na Zona Bioclimática de nº 7, a mesma do município de Salgueiro-PE, 
como pode ser observado no mapa bioclimático do município (Figura 80), gerado a partir do 
software computacional ZBBR 1.1 - Zoneamento Bioclimático do Brasil29 desenvolvido e 
disponibilizado pelo Laboratório de Eficiência Energética em Edificações (LabEEE) da 
Universidade Federal de São Carlos - SP. 
 
 
29 O software ZBBR Versão 1.1 está disponível no site: <http://www.labeee.ufsc.br/downloads/softwares/zbbr>. 
Acessado em: 15 de agosto de 2019. 
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Figura 80 – Mapa bioclimático do Município de Salgueiro gerado pelo ZBBR Versão 1.1 
 
Fonte: ZBBR (2014). 
  
De acordo com Lamberts et al (2014), as recomendações construtivas e de uso da Zona 
Bioclimática 7 são: “uso de aberturas pequenas e sombreadas o ano todo, o uso de paredes e de 
coberturas pesadas e o uso de resfriamento evaporativo, de inércia para resfriamento e de 
ventilação seletiva no verão” (LAMBERTS, 2013). 
Na avaliação das residências do Santo Antônio foi possível observar que as 
recomendações construtivas descritas por Lamberts et al (2014) não foram atendidas, uma vez 
que muitas unidades recebem insolação direta nos cômodos sociais e íntimo (sala e quarto 1) 
não possuem sombreamento nas aberturas já que o beiral das unidades transpassa poucos 
centímetros da alvenaria. 
No que diz respeito às questões de conforto ambiental, principalmente levando em 
consideração o clima quente e seco da cidade de Salgueiro que chega a altas temperaturas 
durante a maior parte do ano, o desempenho térmico foi o que apresentou maior insatisfação 
dos moradores do Santo Antônio. Com relação à avaliação da temperatura dos cômodos, 71% 
dos moradores consideraram a cozinha quente ou muito quente; 41% identificaram a área de 
serviço como quente ou muito quente; para 65,5% os dormitórios são quentes ou muito quentes; 
67,5% atribuíram à sala a condição de quente ou muito quente, e o banheiro é o cômodo mais 
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agradável da casa no ponto de vista dos moradores, com 40,7%  (Figura 81). 
 
Figura 81 – Gráfico de satisfação quanto ao desempenho térmico dos cômodos do Residencial Santo 
Antônio 
(Pergunta: Sobre os cômodos, indique sua impressão em relação aos aspectos abaixo (Temperatura)) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
 A avaliação do desempenho térmico realizada em duas casas do conjunto (Tabela 2), 
com base nos princípios da Norma de desempenho, confirma a ineficiência dos elementos 
construtivos para as casas da região e corroboram com o que foi indicado pelos moradores. 
  
Tabela 2 – Levantamento térmico de duas unidades habitacionais do Conjunto Residencial Santo 
Antônio 
LEVANTAMENTO TÉRMICO DAS CASAS - CONJUNTO RESIDENCIAL SANTO 
ANTÔNIO 
AMBIENTE 
Medição de Temperaturas – Casa 01 
15/11/19 
11h20 
16/11/19 
10h35 
17/11/19 
11h10 
Observações: 
Referência externa 36,4ºC 35,2ºC 35,5ºC - 
Sala 35,4 ºC 34,3 ºC 34,6ºC - 
Quarto 1 35,6 ºC 34,5 ºC 34,8ºC - 
Quarto 2 35,9 ºC 34,5 ºC 34,6ºC - 
AMBIENTE 
Medição de Temperaturas – Casa 02 
15/11/19 
11h30 
16/11/19 
11h00 
17/11/19 
11h20 
Observações: 
Referência externa 36,4ºC 35,2ºC 35,5ºC - 
Sala 35,2ºC 33,9ºC 34,6ºC - 
Quarto 1 35,1ºC 34,2ºC 34,7ºC - 
Quarto 2 35,1ºC 34,5ºC 34,5ºC - 
Fonte: A autora (2019). 
 
Nesse contexto, a partir das temperaturas obtidas na pesquisa de campo, podemos 
afirmar que, no que se refere ao conforto térmico, as unidades habitacionais do Residencial 
Santo Antônio não oferecem aos moradores condições de conforto, uma vez que as 
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temperaturas internas chegam a atingir a 35,5º e, de acordo com as Cartas Bioclimáticas de 
Olgyay e de Givoni a zona de conforto para desenvolvimento de atividades humanas fica entre 
21ºC a 29ºC, como ilustrado na Figura 7 e na Figura 8. 
No que diz respeito ao conforto lumínico, acústico e de ventilação, o conjunto Santo 
Antônio apresentou resultado satisfatório, uma vez que a maior parte das respostas qualificou 
os ambientes de regulares a iluminados, de regulares a ventilados e de regulares a silenciosos 
(Figura 82, Figura 83 e Figura 84). Vale ressaltar que, por serem casas térreas, possuírem 
aberturas em todos os cômodos e recuos em uma das laterais, frente e fundos, os moradores se 
mostraram satisfeitos com relação à ventilação (desde que as portas e janelas estejam abertas), 
em relação a iluminação em todos os cômodos e com relação a acústica das unidades (quando 
fechadas). 
 
Figura 82 – Gráfico de satisfação quanto ao desempenho acústico dos cômodos do Residencial Santo 
Antônio (%) 
(Pergunta: Sobre os cômodos, indique sua impressão em relação aos aspectos abaixo (Acústica)) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Figura 83 – Gráfico de satisfação quanto a ventilação dos cômodos do Residencial Santo Antônio 
(Pergunta: Sobre os cômodos, indique sua impressão em relação aos aspectos abaixo (Ventilação)) 
 
Fonte: A autora (2019). 
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Figura 84 – Gráfico de satisfação quanto ao desempenho lumínico dos cômodos do Residencial Santo 
Antônio 
(Pergunta: Sobre os cômodos, indique sua impressão em relação aos aspectos abaixo (Iluminação)) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
A constatação da satisfação e afeto dos moradores com as suas casas também podem ser 
associados às modificações realizadas com o intuito de personalizar as suas unidades, de forma 
a promover melhorias no projeto e acabamento dos materiais, assim como proporcionar maior 
adequação das casas com as necessidades das famílias. Afinal, 50% dos moradores afirmaram 
que realizaram alguma reforma na residência. Sendo 83,7% das unidades reformadas durante o 
uso. 
Durante a aplicação da técnica Walkthrough confirmamos unidades que já sofreram 
modificações para melhor atender as necessidades do usuário. As reformas abrangem troca de 
cores; colocação de grades nas janelas e portas; construção de muros nos limites do lote; criação 
de novos cômodos como quartos, salas ou suítes na área livre do terreno, etc, como pode ser 
observado nos dados levantados após a APO. Essas modificações podem ser relacionadas com 
a demanda por questão de segurança e privacidade, ou com a necessidade de mais espaço para 
as famílias, confirmando a não adequação do projeto proposto às particularidades de cada 
família, como pode ser verificado na Figura 85. 
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Figura 85 – Principais motivos para realização da reforma das casas. 
(Pergunta: Quais foram os principais motivos da realização da reforma? Se necessário, marque mais 
de uma opção.) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Também cabe ressaltar que, por se tratar de um conjunto de casas que ainda está em fase 
de aquisição e por isso com algumas restrições provenientes do programa, pudemos constatar 
que alguns moradores que reformaram as suas casas informaram que não foi realizada nenhuma 
modificação, possivelmente com receio de sofrer alguma retaliação dos órgãos fiscalizadores. 
 
 
3.2.1.6 A Sustentabilidade e eficiência energética: Avaliação Ambiental 
 
O último grupo de perguntas do questionário APO, assim como o modelo 
disponibilizado por Villa et al (2015), teve como objetivo compreender e apreender o nível de 
consciência ambiental dos moradores do Conjunto Residencial Santo Antônio. Para que isso 
fosse possível, as questões buscaram apresentar ações que poderiam ser realizadas no intuito de 
minimizar e mitigar os impactos gerados pelo ato de morar quanto ao consumo de recursos 
como água, energia, alimentos, destinação de resíduos, mobilidade urbana e vegetação. 
Considerando que o Residencial Santo Antônio se encontra na região do Sertão Central 
Pernambucano e que o abastecimento de água na cidade de Salgueiro é irregular, principalmente 
nas regiões mais altas e afastadas, o uso racionalizado da água é um fator expressivo e notório 
entre os moradores que participaram da pesquisa. A maioria deles relataram que utilizam um 
ou mais métodos para economizar água (Figura 86). 
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Figura 86 – Análise do uso racionalizado da água no Residencial Santo Antônio. 
(Pergunta: O que você faz para economizar água? Se necessário, marque mais de uma opção.) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Além da avaliação relacionada às ações dos moradores, também realizamos a avaliação 
referente a utilização e reuso de água com base nas premissas estabelecidas na NBR 15.575. 
Para que isso fosse possível, utilizamos como referência o Quadro 17. O resultado da avaliação 
mostrou-se parcialmente satisfatório, tendo em vista que o conjunto é atendido por meio de rede 
pública de coleta das águas dos sistemas hidrossanitários. Entretanto, não foi identificada a 
aplicação de nenhuma solução que minimize o consumo de água ou que possibilite o seu reuso. 
 
Quadro 17 - Avaliação da adequação ambiental da utilização e reuso de água do Conjunto Residencial 
Santo Antônio 
Utilização e reuso de água – CONJUNTO RESIDENCIAL SANTO ANTÔNIO 
Requisito Avaliação 
Águas servidas provenientes 
dos sistemas hidrossanitários 
Há rede pública de coleta? 
Caso a resposta da coluna anterior tenha sido 
não, identifique qual o sistema utilizado: 
(x) Sim (   ) Não  
Soluções que minimizem o 
consumo de água e que 
possibilitam o reuso 
Há soluções de reuso de água? 
Caso a resposta da coluna anterior tenha sido 
sim, identifique qual o sistema utilizado: 
(   ) Sim (x) Não  
Fonte: A autora (2019). 
 
Por outro lado, com relação ao consumo de energia no conjunto o resultado obtido foi 
julgado satisfatório, tendo em vista que a maior parte dos moradores realizam uma ou mais 
ações para economia de energia e apenas 1,2% informaram que não economizam energia 
(Figura 87). 
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Figura 87 – Análise do uso de energia elétrica no Residencial Santo Antônio. 
(Pergunta: O que você faz para economizar energia elétrica? Se necessário, marque mais de uma 
opção.) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Também realizamos a avaliação com base nos pré-requisitos da NBR 15.575 no que diz 
respeito ao consumo de energia elétrica, para isso utilizamos o Quadro 18 como roteiro. De 
acordo com o preestabelecido na Norma a análise mostrou-se satisfatória. 
 
Quadro 18 - Avaliação da adequação ambiental do consumo de energia do Conjunto Residencial Santo 
Antônio 
Consumo de energia – CONJUNTO RESIDENCIAL SANTO ANTÔNIO 
Instalações elétricas Avaliação 
Iluminação 
A habitação possibilita a 
utilização de iluminação natural? 
Caso a resposta da coluna anterior tenha sido sim, 
identifique de que forma é promovida: 
(x) Sim (   ) Não Por meio das esquadrias de vidro transparente. 
Ventilação 
A habitação possibilita a 
utilização de ventilação natural? 
Caso a resposta da coluna anterior tenha sido sim, 
identifique de que forma é promovida: 
(x) Sim (   ) Não Por meio das esquadrias, quando abertas. 
Sistema de 
Aquecimento 
O sistema adotado baseia-se no 
uso de energia alternativa? 
Caso a resposta da coluna anterior tenha sido sim, 
identifique qual o sistema utilizado: 
(x) Sim (   ) Não 
As casas possuem o sistema de aquecimento da 
água do chuveiro realizado por meio de placa 
solar fotovoltaica. 
Fonte: A autora (2019). 
 
Durante o levantamento de dados e durante a aplicação do Walkthrough, foi possível 
constatar que a residência possibilita a utilização de iluminação natural e da ventilação natural, 
uma vez que a maioria dos ambientes possuem esquadrias e aberturas externas e as janelas são 
compostas por vidro transparente (no caso da iluminação natural), e possibilitam a circulação 
de ar quando as esquadrias se encontram abertas. 
Nesse sentido, podemos afirmar que a configuração projetual das casas possibilita a 
utilização da ventilação e iluminação natural, uma vez que a casa possui afastamentos lateral, 
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frontal e de fundos. 
Observamos também a presença de sistema de aquecimento com base na utilização de 
energia alternativa. As casas do conjunto Residencial Santo Antônio possuem sistema de 
aquecimento da água do chuveiro por meio de placa solar fotovoltaica. 
Entretanto, ao considerarmos o clima quente da região, avaliamos que essa prática 
sustentável é subutilizada, já que a alta incidência de insolação possibilitaria o abastecimento 
de energia elétrica para toda a casa e não apenas para o aquecimento da água. 
A razão predominante que influencia os moradores a economizarem energia elétrica e 
água é reduzir o preço das contas. Esse dado se confirma ao observamos as respostas dos 
moradores, onde 96,5% dos respondentes indicaram a redução de desembolso como motivo 
para o controle do consumo (Figura 88). 
 
Figura 88 – Análise do motivo de economia de água e energia elétrica no Residencial Santo Antônio. 
(Pergunta: Por que você economiza água e energia elétrica? Se necessário, marque mais de uma 
opção.) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
 
Com relação aos resíduos sólidos, 25% dos moradores afirmaram realizar a separação 
do lixo reciclável do comum (Figura 89). O bairro conta com o serviço de coleta de resíduos, 
entretanto, o município de Salgueiro não tem o serviço de coleta seletiva. Nesse sentido, a 
ausência dessa prática por meio do poder público contribui para o menor engajamento entre os 
moradores. No que diz respeito à separação de óleo, 39% do universo pesquisado afirmam 
separá-lo de outros resíduos (Figura 89). Porém, no que concerne ao local de destinação do lixo 
no município, 66% afirmam desconhecer o destino final (Figura 89). Cabe salientar que, alguns 
moradores preferiram não se manifestar sobre os questionamentos envolvendo os resíduos. 
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Figura 89 – Análise da conscientização com relação aos resíduos no Residencial Santo Antônio. 
(Pergunta: Sobre os resíduos oriundos da sua residência) 
 
Fonte: A autora (2019). 
  
A técnica Walkthrough nos permitiu perceber que o baixo desempenho ambiental pode 
ser verificado desde o processo construtivo do conjunto até as reformas realizadas pelos 
próprios moradores. Esse fator é justificado por meio da não flexibilidade de ampliação das 
casas, tendo em vista que a previsão de expansão das unidades em projeto se configura como 
um aspecto sustentável já que reduz o retrabalho, a emissão de entulhos e garante a permanência 
das condições de conforto e funcionalidade dos ambientes, como apresentamos anteriormente. 
No caso do Residencial Santo Antônio, as reformas realizadas são responsáveis por gerar 
entulhos deixados nas ruas, contribuindo para a poluição visual e ambiental do bairro. 
 
Figura 90 – Entulho na rua proveniente de reformas nas unidades do Residencial Santo Antônio.  
 
Fonte: A autora (2019). 
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Já no tocante ao consumo de alimentos orgânicos, 17,6% dos moradores informaram 
que não realizam esse consumo (Figura 91). Cabe ressaltar que durante as entrevistas, algumas 
pessoas associaram os alimentos orgânicos ao consumo de frutas e verduras (não 
necessariamente provenientes de produção sem agrotóxicos), indicando o pouco conhecimento 
sobre esse tipo de alimentação. Também é importante pontuar que o município de Salgueiro 
possui uma feira livre de hortifruti muito expressiva, que é abastecida pelos agricultores da 
região e, de certa forma, o consumo dos alimentos acontecem de forma orgânica e valorizando 
a agricultura familiar. 
 
Figura 91 – Consumo de alimentos orgânicos no Residencial Santo Antônio. 
(Pergunta: Você consome alimentos orgânicos?) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Já com relação à presença de vegetação nas casas, o desempenho quantitativo do 
Residencial Santo Antônio é satisfatório, já que muitas residências possuem disponibilidade de 
solo natural em seu lote. No entanto, nota-se que a presença de vegetação se deu por iniciativa 
dos próprios moradores. Apesar da dificuldade de manutenção de vegetação na cidade de 
Salgueiro por causa do clima quente e seco - uma vez que há a ausência de chuvas constantes 
e a distribuição de água é ineficiente, a atitude dos moradores confirmou a carência de 
vegetação na entrega das unidades e a ausência de área verde na entrega das unidades pela 
construtora. 
Dentre os moradores que possuem plantas (75% dos respondentes), a maior parte 
afirmou que possui plantas tipo decorativa. E 79,8% indicaram que sentem falta de áreas 
ajardinadas nas suas casas. 
Quanto à avaliação referente aos aspectos relativos à mobilidade urbana constatamos, 
conforme apresentado anteriormente, que a localização do conjunto é um aspecto negativo em 
relação à inserção urbana, fator que contribui significativamente para que os moradores sejam 
obrigados a gastar boa parte do seu tempo (e dinheiro) na realização de deslocamentos 
cotidianos (Figura 92). 
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Figura 92 – Tempo médio de deslocamento de moradores do Residencial Santo Antônio. 
(Pergunta: Qual o tempo (médio) de deslocamento entre a sua residência e seu local de trabalho?) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Os resultados indicam o predomínio do uso transporte coletivo do tipo van/kombi 
(60,5%), seguido do deslocamento a pé (27,9%) e do transporte por motocicleta (20,9%) 
(Figura 93).  
 
Figura 93 – Meio de transporte mais utilizado pela amostragem de moradores do Santo Antônio. 
(Pergunta: Qual o meio de transporte você mais utiliza?) 
 
Fonte: A autora (2019). 
 
Para justificar a escolha do transporte, os moradores citaram principalmente: o custo 
mais acessível (64,7%), seguido pela rapidez de locomoção (37,6%) (Figura 94). Entretanto, o 
que ganha destaque e chama a atenção foi a não escolha do tipo de transporte como forma de 
minimizar os danos ao meio ambiente.  
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Figura 94 – Motivo de escolha do transporte pela amostragem de moradores do Santo Antônio. 
(Pergunta: Qual o meio de transporte você mais utiliza?) 
 
Fonte: Autora (2019). 
 
Adotamos também como referência para análise do conjunto Residencial Santo Antônio 
o Índice de Sustentabilidade que criamos como instrumento complementar da APO, conforme 
descrito no Capítulo 3.1 (Criação de Índice de Sustentabilidade para aplicação de APO em 
Habitação de Interesse Social). Após a avaliação do conjunto in loco por meio da técnica do 
Walkthrough, respondemos às questões básicas que foram adaptadas do livro Pequeno Manual 
do Projeto Sustentável, de Jourda. 
Ao realizarmos as avaliações do Conjunto Residencial Santo Antônio referentes ao 
Lugar, Programa de Necessidades, e ao Projeto, pudemos observar que, apesar do residencial 
atender à normatização com relação às etapas de construção, o conjunto possui diversos 
aspectos falhos no que se refere à aplicação de princípios de sustentabilidade. A análise 
relacionada aos aspectos citados foi elaborada utilizando os conceitos do que já está construído 
no local, adequando os aspectos e questionamentos para o que deve ser construído naquele 
ponto. 
Dessa forma, atribuímos o valor de 2,58 como Índice de Sustentabilidade para o 
conjunto Residencial Santo Antônio. Ao compararmos com os critérios estabelecidos, 
identificamos que o índice de avaliação do conjunto fica entre ruim e regular, carregando 
durante sua vida útil e nas características de implantação mais aspectos não sustentáveis do que 
sustentáveis. 
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3.3 CARTILHA ORIENTADORA PARA APO COM ÍNDICE DE SUSTENTABILIDADE 
DA HIS  
 
Como produto final do presente trabalho, foi desenvolvida uma cartilha orientadora para 
complementação da Avaliação Pós-Ocupação Ambiental por meio do Índice de 
Sustentabilidade aplicado às Habitações de Interesse Social (Apêndice D). 
O desenvolvimento da cartilha tem como objetivo mediar conhecimentos específicos 
relacionados à HIS, à pegada ecológica e, principalmente, às questões de sustentabilidade 
aplicadas ao conjunto durante a realização da Avaliação Pós-Ocupação. Esta proposta teve 
início a partir da análise realizada e apresentada nesta dissertação, onde, apesar dos tipos de 
APO e do cálculo da Pegada Ecológica, constatou-se a carência de um mecanismo de avaliação 
que pudesse identificar no meio já construído, complexo e de informações nem sempre 
documentadas dos conjuntos habitacionais o nível de sustentabilidade adotado. 
Desta forma, pretende-se a partir da utilização da cartilha torná-la uma ferramenta 
mediadora e complementar a Avaliação Pós-Ocupação Ambiental, como já exposto 
anteriormente, de forma a contribuir na busca da sustentabilidade nos projetos de HIS e com 
informações que auxiliem na busca da sustentabilidade nos locais cuja avaliação não foi 
satisfatória. 
A cartilha intitulada “Índice de Sustentabilidade para Avaliação Pós Ocupação da 
Habitação de Interesse Social” foi produzida em formato A4, configuração retrato e contém 16 
páginas. Os elementos e conteúdos foram organizados da seguinte forma: capa, contra-capa, 
ficha técnica, sumário, introdução, definições essenciais (o que são habitação de interesse social 
e seus programas de políticas públicas?, o que é pegada ecológica?), índice de sustentabilidade 
para avaliação pós ocupação (APO) na habitação de interesse social (HIS), grau de 
sustentabilidade, considerações finais e referências bibliográficas. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente trabalho realizou a Avaliação Pós-Ocupação (APO) das casas localizadas no 
município de Salgueiro-PE fruto do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), 
especificamente no Conjunto Residencial Santo Antônio. A APO avaliou o atendimento das 
necessidades básicas de moradia e de adequação ao conforto térmico-energético considerando 
a implantação de práticas sustentáveis por meio da pegada ecológica. Para que isso fosse 
possível, realizamos a avaliação da eficiência energética, do conforto e da reversibilidade das 
residências do Santo Antônio com base nos requisitos previstos na Norma de Desempenho 
(ABNT NBR 15.575). Também foi avaliado pela APO, o grau de satisfação e identificação com 
as moradias e o nível de consciência ambiental dos moradores. Além disso, realizamos a 
avaliação do grau de sustentabilidade das edificações com base no índice de sustentabilidade, 
procedimento metodológico desenvolvido neste trabalho. 
Ao passo que observamos o crescimento das obras de habitação de interesse social 
financiados por meio de Programas como o Minha Casa Minha Vida, é possível notar a baixa 
qualidade construtiva e projetual que os beneficiários são submetidos em busca da realização 
do sonho da casa própria, que muitas vezes termina não representando as particularidades de 
cada família e, na maioria das vezes, desconsiderando aspectos sustentáveis que contribuiriam 
tanto para a preservação do meio ambiente quanto para maior valorização das unidades. 
No caso do Residencial Santo Antônio, essa informação se confirma quando 97,5% dos 
entrevistados apontam a “conquista da casa própria” como um dos principais motivos de ir 
morar no conjunto. Entretanto, apesar do valor emocional e psicológico de possuir a casa 
própria, pudemos observar durante a pesquisa que esse fator não influenciou o senso crítico dos 
moradores durante a avaliação qualitativa e quantitativa dos equipamentos e serviços 
oferecidos. As principais carências apontadas pelos moradores referem-se à ausência de 
equipamentos de lazer, áreas verdes, saúde, segurança e educação. Associamos esse fator a 
outro problema do conjunto que, assim como outros equipamentos do PMCMV que atendem 
aos parâmetros e infraestrutura mínima exigidos pelo programa, possui uma localização 
periférica, distante de equipamentos urbanos e de serviços, e distante da malha urbana da 
cidade. 
Nota-se que a padronização do projeto arquitetônico atende as questões de 
funcionalidade básicas, mas não contribui para a personalização, não prevê ampliações e 
termina dificultando a flexibilização do uso – principalmente ao considerarmos a presença de 
famílias com 5 a 9 moradores por unidade, a utilização da moradia como local de trabalho, e a 
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presença de reformas para promover maior segurança e privacidade (muros), mais espaço para 
as famílias (ampliação e cômodos extras), e maior identidade dos moradores por meio da 
personalização dos acabamentos das casas. 
A situação de vulnerabilidade dos moradores do Santo Antônio se confirma nos 
resultados que apontam o percentual de 87,1% das famílias com renda inferior a um salário 
mínimo, deste número, 25,6% das famílias possuem renda entre zero (R$ 0,00) e duzentos e 
trinta reais (R$ 230,00). Os resultados obtidos também confirmam o déficit habitacional das 
famílias, já que 65,1% dos moradores responderam que moravam em casas alugadas antes de 
se mudar para o Santo Antônio. Assim, os dados obtidos neste trabalho ratificaram a 
importância da assistência pública no provimento de habitação para a população de baixa renda, 
como uma alternativa eficaz de sanar o problema do déficit habitacional e contribuir de forma 
significativa para redução das famílias em situação de vulnerabilidade e risco. 
Em relação a reformas, pelo fato de as unidades serem casas térreas e possuírem 
afastamentos mínimos, notamos que a ampliação ainda é possível, porém a falta de desenhos 
técnicos e da previsão de ampliação em projeto desde o início pode ocasionar situações em que 
as reformas executadas comprometam a qualidade e conforto das unidades. Já com relação ao 
conforto térmico-energético das unidades, pudemos concluir que possuem desempenho térmico 
insatisfatório, tendo em vista que a temperatura interna das unidades não minimiza as 
características climáticas locais (zona bioclimática 7 – quente e seco), deixando muitos 
ambientes de uso comum quentes; os resultados apresentam as questões de iluminação, acústica 
e ventilação boas. 
No que diz respeito a questão ambiental e de sustentabilidade, notamos um nível de 
consciência ambiental bom quando o assunto se refere a economia de água e energia, entretanto, 
os moradores apontaram como principal motivação a economia na conta. Além disso, a 
economia de água também pode ser associada ao receio do racionamento desse bem, já que as 
unidades se encontram na região do Sertão Central Pernambucano e, naturalmente a população 
já sofre com a irregularidade do abastecimento. Já com relação às práticas construtivas 
sustentáveis, o Residencial Santo Antônio apresenta muitos aspectos falhos e apesar de possuir 
sistema de aquecimento de água por meio de energia solar fotovoltaica, o índice de 
sustentabilidade do conjunto, definido neste trabalho, mostrou-se entre regular e ruim. 
Desta forma, em relação ao atendimento das normas existentes de conforto e 
desempenho térmico-energético por meio de técnicas sustentáveis nas HIS de Salgueiro 
(Conjunto Residencial Santo Antônio) a pesquisa apresenta dados que mostram o atendimento 
de forma parcial.  
146 
 
Sendo assim concluímos que:  
(i) a utilização de práticas sustentáveis na construção de Habitações de Interesse 
Social está presente nas construções mais recentes, mas ainda precisa ser melhor 
explorada; 
(ii) as construções atuais atendem às normas vigentes, mas no caso do Santo Antônio 
ainda há uma deficiência gigantesca, principalmente aos aspectos de 
flexibilização e ampliação, e no aspecto de acessibilidade e segurança;  
(iii) as habitações existentes são suficientes para atender as necessidades básicas da 
habitação, mas precisam melhorar no que diz respeito à garantia condições de 
conforto aos moradores; e 
(iv) apesar de atender aos requisitos básicos, os projetos padronizados não têm 
atendido as necessidades específicas das famílias e não promove a identificação 
e pertencimento das famílias com suas casas, e por isso as habitações terminam 
sendo alteradas, promovendo a descaracterização dos conjuntos. 
Os resultados evidenciam que as políticas para provimento de Habitações de Interesse 
Social (HIS) resultam, muitas vezes, em projetos que não consideram as reais necessidades dos 
usuários finais, adotando soluções padronizadas, sem a devida adequação às condicionantes 
climáticas locais. 
Desta forma, é importante repensar e avaliar a implantação e produção de residências 
padronizadas das Habitações de Interesse Social na região do Sertão Central Pernambucano, 
com foco na cidade de Salgueiro-PE, objeto de estudo deste trabalho, principalmente ao 
considerarmos o atual momento de crescimento de residências uniformizadas, cujas 
construções foram financiadas pelo PMCMV do governo federal. 
É nesse contexto que a APO adquire relevância, por ser um instrumento capaz de avaliar 
a qualidade do ambiente construído, a adequação da técnica construtiva utilizada em 
consonância com a NBR 15.575, e, ainda, a conformidade com as condicionantes climáticas 
locais. Em um outro eixo de abordagem avaliativa da habitação, a realização de análise de usos 
possibilita identificar quais as modificações mais recorrentes feitas pelos usuários, as quais 
denotam suas reais necessidades e resposta a conflitos com a padronização proposta. 
Por outro lado, temos o desafio de realizar construções de forma sustentável, seguindo 
padrões como, por exemplo, as normas técnicas NBR 37.120 e a NBR 15.575. Investigar as 
construções já existentes com relação ao atendimento das normas e das necessidades básicas da 
habitação e de conforto é uma necessidade para que o cenário de construções de interesse social 
sustentáveis se torne uma realidade, superando a distância entre teoria e prática. 
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Os dados obtidos durante as avaliações das unidades do Residencial Santo Antônio 
confirmaram a necessidade de melhoria na implantação das unidades e nos projetos 
arquitetônicos das casas, principalmente na promoção de projetos flexíveis que se adequem à 
necessidade das famílias e que garantam a sustentabilidade efetiva para as unidades. Por fim, 
observamos nas residências do Santo Antônio, propostas pelo PMCMV, uma descaracterização 
dos projetos originais em função das necessidades das famílias e por diversas vezes termina 
prejudicando a salubridade da habitação. 
Como trabalhos futuros, pretendemos, a partir dos dados obtidos com a Avaliação Pós-
Ocupação (APO), realizar propostas de projetos arquitetônicos modulares utilizando técnicas 
construtivas não-convencionais e sustentáveis, onde seja possível ao usuário promover 
alterações que reflitam a sua identidade sem prejuízo ao conforto da edificação. 
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APÊNDICE A – Questionários aplicados na APO 
 
ATRIBUTOS AVALIADOS ATRAVÉS DA TÉCNICA WALKTHROUGH PARA A 
TIPOLOGIA TÉRREA 
 
Este formulário tem como objetivo realizar a Avaliação Pós-Ocupação (APO) das habitações promovidas pelo 
programa Minha Casa Minha Vida como meio de obter dados circunstanciais para alimentar a pesquisa da aluna 
Neíla Freire, bolsista do projeto PIBIC-Jr pelo IF Sertão-PE Campus Salgueiro, orientada pela professora Yanne 
Pereira de Andrade Santos Docente do IF Sertão-PE - Campus Salgueiro e discente do Mestrado Profissional 
em Gestão Ambiental do IFPE - Campus Recife. 
*Obrigatório 
 
1. Pesquisador: 
_______________________________________ 
 
2. Data: * 
 _______________________________________ 
Exemplo: 15 de dezembro de 2012 
 
3. Horário: * 
 _______________________________________ 
Exemplo: 08h30 
 
1. Entorno: 
Aspectos Funcionais: 
 
4. Inserção urbana – localização: * Marcar apenas uma oval. 
□ Ótimo 
□ Bom 
□ Regular 
□ Ruim 
□ Péssimo 
□ Outro: ______________________________________ 
 
5 Transporte público * Marcar apenas uma oval. 
□ Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
6. Equipamentos de lazer e cultura * Marcar apenas uma oval. 
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□ Ótimo 
□ Bom 
□ Regular 
□ Ruim 
□ Péssimo 
 
7. Equipamentos educacionais * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□ Ruim 
□  Péssimo 
 
8. Serviços e comércio * Marque todas que se aplicam. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
9. Equipamentos de saúde * Marcar apenas uma oval. 
□ Ótimo 
□ Bom 
□ Regular 
□ Ruim 
□ Péssimo 
 
Técnicos / Ambientais: 
 
10. Acessibilidade (segundo NBR 9050) * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
11. Arruamento * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular  
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
12. Calçamento * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
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13. Instalações elétricas * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
14. Instalações hidrossanitárias * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
15 Mobiliário urbano * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
16. Vegetação * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
Estéticos / Formais: 
 
17. Paisagem urbana * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
Comportamentais: 
 
18. Condições de higiene e limpeza * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
19. Apropriação do espaço público * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
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□  Ruim 
□  Péssimo 
 
Lote Funcionais 
 
20. Dimensões * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo  
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
21. Implantação da casa * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
22. Capacidade de Ampliação * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim  
□  Péssimo 
 
Técnicos / Ambientais 
 
23. Legislação * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
24 Insolação * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
25. Vegetação * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim  
□ Péssimo 
 
Estéticos / Formais 
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26. Relação com o entorno * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
27. Personificação * Marcar apenas uma oval. 
□ Ótimo 
□ Bom 
□ Regular 
□ Ruim  
□ Péssimo 
 
Comportamentais 
 
28. Privacidade * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
29 Segurança * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
30. Condições de higiene e limpeza * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim  
□  Péssimo 
 
3. Unidade (CASA) 
Funcionais 
 
31. Dimensões - área útil * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
32. Compartimentação proposta * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
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□  Ruim 
□  Péssimo 
 
33. Setorização proposta * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
34.  Área útil dos cômodos * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
35. Circulações * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
36. Pé direito * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
37. Possibilidade de ampliação * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□ Péssimo 
 
Técnicos / Ambientais 
 
38. Acessibilidade (segundo a NBR 9050) Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
39. Iluminação natural * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
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□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
40. Ventilação natural * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
41. Isolamento acústico em relação a rua * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
42. Isolamento acústica em relação aos cômodos * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssima 
 
43. Estrutura * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
44. Vedos² * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
45. Esquadrias * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
46. Portas * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
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□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
47. Cobertura * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
48. Instalações Elétricas * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
49. 49 Instalações Hidrossanitárias * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
50. Tampos, peças hidrossanitárias, metais * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
51. Pintura * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
52. Revestimento verticais e horizontais * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
53. Sistema de aquecimento solar * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
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□  Ruim  
□  Péssimo 
 
Estéticos / Formais 
 
54. Sobreposição de atividades * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
55. Personificação * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo  
□  Bom 
□  Regular  
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
56. Qualidade estética * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
57. Qualidade formal * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
58. Relação com o entorno * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular  
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
59. Privacidade em relação aos vizinhos * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
60. Privacidade entre moradores * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
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□  Regular  
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
61. Atendimento as necessidades dos moradores * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
62. Sobreposição de atividades * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
63. Condições de higiene e limpeza * Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
64.  Condições de estocagem Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
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APÊNDICE B – Roteiros das entrevistas 
 
QUESTIONÁRIO AVALIAÇÃO PÓS-OCUPAÇÃO (APO) 
 
Este formulário tem como objetivo realizar a Avaliação Pós-Ocupação (APO) das habitações promovidas pelo programa Minha Casa 
Minha Vida como meio de obter dados circunstanciais para alimentar a dissertação da pesquisadora Yanne Pereira de Andrade Santos, 
orientada pela professora Dra Rejane de Moraes Rego, como pré-requisito para obtenção do título de Mestre no Mestrado Profissional 
em Gestão Ambiental do Instituto Federal de Pernambuco - Campus Recife.  
 
OBSERVAÇÃO: O modelo deste questionário foi retirado do livro Avaliação Pós-Ocupação no Programa Minha Casa Minha Vida: Uma 
experiência metodológica (VILLA, SARAMAGO, e GARCIA, 2015), e sofreu algumas adaptações para melhor se adequar as 
características locais do conjunto onde será realizada a sua aplicação. 
 
REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA DO QUESTIONÁRIO: 
VILLA, Simone Barbosa; SARAMAGO, Rita de Cássia Pereira; GARCIA, Lucianne Casasanta. Avaliação Pós-Ocupação no Programa 
Minha Casa Minha Vida. Uma experiência metodológica. Uberlândia: Universidade Federal de Uberlândia, PROEX, 2015. 
 
 
Características da Pesquisa: 
1. Data: 
_________________________________________ 
Exemplo: 15 de dezembro de 2012, às 11h03 
 
2. Pesquisador: 
_________________________________________ 
 
3. Informações da casa: Número e Rua: 
_________________________________________ 
 
Características dos Moradores e Familiares 
 
4. Qual o seu Sexo? Marcar apenas uma oval. 
 
 
5. Qual a sua idade? Marque todas que se aplicam. 
□ de 18 a 20 anos   
□ de 20 a 30 anos   
□ de 31 a 40 anos   
□ de 41 a 50 anos   
□ de 51 a 60 anos   
□ de 61 a 70 anos   
□ mais de 71 anos  
 
6.  Qual o seu Grau de Escolaridade? Marque todas que se aplicam. 
□ Nenhuma escolaridade 
□ Ensino fundamental incompleto 
□ Ensino fundamental completo 
□ Ensino médio incompleto 
□ Ensino médio completo 
□ Superior incompleto 
□ Superior completo   
□ Pós-Graduado 
 
7. Qual posição você ocupa no seu grupo familiar? Marcar apenas uma oval. 
□ Chefe de família 
  Masculino 
  Feminino 
  Outro:  
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□ Companheiro (a) 
□ Filho (a) 
□ Genro / Nora 
□ Neto (a) 
□ Pai / mãe   
□ Sogro (a) 
□ Avô (ó) 
□ Irmão (ã) 
□ Outro parente  
□  Amigo (a) 
 
8. A qual tipo de família você pertencia antes de se mudar? Marcar apenas uma oval. 
□ família nuclear (pai+mãe+filhos)   
□ família nuclear expandida (pai + mãe + filhos + parente)   
□ família monoparental (pai ou mãe + filhos)   
□ família monoparental expandida (pai ou mãe + filhos + parente) 
□ Pessoa só 
□ Casal de Idosos 
□ DINKS (casal com renda e sem filhos)   
□ Coabitação (sem vínculo familiar) 
 
9. A qual tipo de família você pertence hoje? Marcar apenas uma oval. 
□ família nuclear (pai+mãe+filhos)   
□ família nuclear expandida (pai + mãe + filhos + parente)   
□ família monoparental (pai ou mãe + filhos)   
□ família monoparental expandida (pai ou mãe + filhos + parente) 
□ Pessoa só 
□ Casal de Idosos 
□ DINKS (casal com renda e sem filhos)   
□ Coabitação (sem vínculo familiar) 
 
10. Qual sua renda familiar (opcional)? Marcar apenas uma oval. 
□ De R$ 0,00 a R$230,00 
□ Entre R$ 230,00 e R$ 465,00 
□ Entre R$ 465,00 e R$ 997,00 
□ a 2 salários mínimos (R$ 998 a R$ 1.996) 
□ a 4 salários mínimos (R$ 2.994 a R$ 3.992) 
□ 5 a 6 salários mínimos (R$ 4.990 a R$ 5.988) 
□ 7 a 9 salários mínimos (R$ 6.986 a R$ 8.982) 
□ ou mais salários mínimos (acima de R$ 9.980) 
 
11. Esta residência é: Marcar apenas uma oval. 
□ Alugada 
□ Própria em aquisição 
□ Própria quitada 
□ Emprestada 
 
12. Em que ano você e sua família mudaram para esta residência? 
 
 
13. Qual a sua situação anterior de moradia? Marque todas que se aplicam. 
□ Casa 
□ Apartamento 
□ Própria 
□ Alugada 
□ Coabitação (fundos) 
□ Chácara (rural) 
□ Cortiço (colônia) 
□ Cômodo 
□ Acampamento 
□ Loteamento irregular 
□ Morador de rua 
□ Emprestada 
□ Favela 
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□ Outro: ____________________________ 
 
14. Qual bairro da sua moradia anterior? 
 
 
15. Principais atividades de lazer/diversão (hobby): 
 
 
16. Qual o número total de pessoas que moram nessa casa? 
 
 
 
Espaço Público e Coletivo (Bairro e Conjunto) 
1. Classifique a quantidade a qualidade dos equipamentos públicos do seu bairro.  
 
17. a) Transporte coletivo: Marcar apenas uma oval. 
□ Totalmente satisfatório 
□ Satisfatório 
□ Médio 
□ Insatisfatório 
□ Totalmente Insatisfatório 
 
18. b) Saúde: Marcar apenas uma oval. 
□ Totalmente satisfatório 
□ Satisfatório 
□ Médio 
□ Insatisfatório 
□ Totalmente Insatisfatório 
 
19 c) Educação (creches e escolas): Marcar apenas uma oval. 
□ Totalmente satisfatório 
□ Satisfatório 
□ Médio 
□ Insatisfatório  
□ Totalmente Insatisfatório 
 
20. d) Cultura: Marcar apenas uma oval. 
□ Totalmente satisfatório 
□ Satisfatório 
□ Médio 
□ Insatisfatório  
□  Totalmente Insatisfatório 
 
21. e) Lazer (praças e parques): Marcar apenas uma oval. 
□ Totalmente satisfatório 
□ Satisfatório 
□ Médio 
□ Insatisfatório 
□ Totalmente Insatisfatório 
 
2. Quais são as sensações (impressões) que você tem do bairro que você mora: 
 
22. Como você se sente em relação ao seu bairro? Marcar apenas uma oval. 
□ Muito Feliz 
□ Feliz 
□ Médio 
□ Triste 
□ Muito triste 
□ Nunca pensei sobre isso 
 
3. Seu bairro é um lugar: 
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23. Seu bairro é um lugar: Marque todas que se aplicam. 
□ Muito bonito 
□ Bonito 
□ Médio 
□ Feio 
□ Muito Feio 
□ Nunca pensei sobre isso 
 
24. Seu bairro é um lugar: Marque todas que se aplicam. 
□ Muito Agradável 
□ Agradável 
□ Médio 
□ Desagradável 
□ Totalmente Excluído 
□ Nunca pensei sobre isso 
 
25 Seu bairro é um lugar: Marque todas que se aplicam. 
□ Totalmente cuidado 
□ Parcialmente cuidado 
□ Médio 
□ Abandonado 
□ Totalmente abandonado 
□ Nunca pensei sobre isso 
 
26. Em relação à localização do seu bairro na cidade de Salgueiro, você se sente: Marcar apenas uma oval. 
□ Totalmente incluído 
□ Parcialmente incluído 
□ Médio 
□ Excluído 
□ Totalmente Excluído 
□ Nunca pensei sobre isso 
 
4. Classifique a quantidade a qualidade dos equipamentos públicos do bairro em que 
você morava antes. 
 
27. a) Transporte coletivo: Marcar apenas uma oval. 
□ Totalmente satisfatório 
□ Satisfatório 
□ Médio 
□ Insatisfatório  
□  Totalmente Insatisfatório 
 
28. b) Saúde: Marcar apenas uma oval. 
□ Totalmente satisfatório 
□ Satisfatório 
□ Médio 
□ Insatisfatório 
□ Totalmente Insatisfatório 
 
29. c) Educação (creches e escolas): Marcar apenas uma oval. 
□ Totalmente satisfatório 
□ Satisfatório 
□ Médio 
□ Insatisfatório  
□  Totalmente Insatisfatório 
 
30. D) Cultura: Marcar apenas uma oval. 
□ Totalmente satisfatório 
□ Satisfatório 
□ Médio 
□ Insatisfatório 
□ Totalmente Insatisfatório 
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31 e) Lazer (praças e parques): Marcar apenas uma oval. 
□ Totalmente satisfatório 
□ Satisfatório 
□ Médio 
□ Insatisfatório 
□ Totalmente Insatisfatório 
 
5. Quais são as sensações (impressões) que você tem do bairro em que você morava 
antes: 
 
32. Como você se sentia em relação ao seu bairro? Marcar apenas uma oval. 
□ Muito Feliz 
□ Feliz 
□ Médio 
□ Triste 
□ Muito triste 
□ Nunca pensei sobre isso 
 
6. O bairro em que você morava antes era um lugar: 
 
33. Seu bairro era um lugar: Marque todas que se aplicam. 
□  Muito bonito 
□  Bonito 
□  Médio 
□  Feio 
□  Muito Feio 
□  Nunca pensei sobre isso 
 
34. Seu bairro era um lugar: Marque todas que se aplicam. 
□  Muito Agradável 
□  Agradável 
□  Médio 
□  Desagradável 
□  Totalmente Excluído  
□  Nunca pensei sobre isso 
 
35. Seu bairro era um lugar: Marque todas que se aplicam. 
□  Totalmente cuidado 
□  Parcialmente cuidado 
□  Médio 
□  Abandonado 
□  Totalmente abandonado 
□  Nunca pensei sobre isso 
 
36. Em relação à localização do bairro em que você morava antes na cidade de Salgueiro, você se sentia: Marcar apenas uma 
oval. 
□  Totalmente incluído 
□  Parcialmente incluído 
□  Médio 
□  Excluído 
□  Totalmente Excluído 
□  Nunca pensei sobre isso 
 
37 7. Você tem conhecimento das áreas destinadas ao lazer (praças, quadras poliesportivas, parquinho, entre outros) no seu 
conjunto? Marcar apenas uma oval. 
□  Sim 
□  Não 
 
38. 8. Você usa esses espaços? Marcar apenas uma oval. 
□  Sim 
□  Não 
 
39. 9. O que você gostaria que fosse implantado no seu conjunto? Marcar apenas uma oval. 
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□ Praça verde 
□ Parquinho 
□ Quadra poliesportiva 
□ Pista de Skate 
□ Equipamentos de Ginástica 
□ Churrasqueiras 
□ Mesa para jogos 
□ Outro: ___________________________ 
 
 
 
Espaço privado (Conjunto) 
40. 1. Quais foram os principais motivos que levaram você a morar neste conjunto? Se necessário, marque mais de uma 
opção. Marque todas que se aplicam. 
□ Conquista da casa própria 
□ Investimento Imobiliário 
□ Localização 
□ Qualidade de Construção 
□ Proximidade com escola dos filhos 
□ Proximidade com local de trabalho 
□ Presença de equipamentos de uso coletivo 
□ Acessibilidade a deficientes 
□ Estética das casas 
□ Por falta de opção 
□ Outro: ________________________________ 
 
41. 2. Quais os aspectos negativos de morar em um conjunto residencial? Se necessário, marque mais de uma opção. Marque 
todas que se aplicam. 
□  Falta de privacidade em relação aos vizinhos 
□  Vida social controlada pelas regras do conjunto 
□  Limitação de reformas 
□  Ausência de jardim privativo (considerando a ausência de muros originais do conjunto) 
□  Espaço reduzido da casa 
□ Convívio social coletivo 
□ Outro: _______________________________________ 
 
 
3. Indique sua satisfação com relação aos aspectos gerais do conjunto: 
42.  a) Qualidade da construção geral Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
43. b) Aparência Geral Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
44. c) Limpeza e conservação dos espaços coletivos Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
45. d) Nível de convivência entre vizinhos Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
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□  Péssimo 
 
46. e) Quantidade de equipamentos de uso comum Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
47. f) Quantidade e conservação de áreas verdes Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
48. g) Acessibilidade a pessoas com deficiência física Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
49 h) Privacidade em relação à rua Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
50. i) Segurança em relação à rua Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
51. j) Quantidade de vagas de estacionamento por casa Marcar apenas uma oval. 
□  Ótimo 
□  Bom 
□  Regular 
□  Ruim 
□  Péssimo 
 
Espaço Privado (Casas) 
52. 1. Esta residência é para você: (Se necessário, marque mais de uma opção) Marque todas que se aplicam.   
□ um local onde estão as pessoas de que gosto   
□ um local onde apenas durmo   
□ um local onde passo a maior parte do tempo   
□ um investimento material   
□ um local seguro   
□ um local no qual de identifico   
□ um local no qual consigo realizar minhas atividades   
□ um local onde estão meus pertences 
 
 
2. Sobre a sua residência responda: 
53. 2.1. É utilizada para atividades de lazer? Marcar apenas uma oval. 
□  Sim 
□  Não 
 
54. 2.1.1. Quais atividades de lazer? Marque todas que se aplicam. 
□ Ler 
□ Jogar 
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□ Assistir TV 
□ Preparar refeições 
□ Usar o computador 
□ Acessar a internet 
□ Fazer trabalhos manuais 
□ Tocar algum instrumento 
□ Dançar 
□ Outro: _______________________ 
 
55.  2.2. É utilizada para adquirir renda extra? Marcar apenas uma oval. 
□  Sim 
□  Não 
 
56. 2.2.1. Como? Marque todas que se aplicam. 
□ Vendas de produtos em catálogos 
□ Vendas de produtos 
□ Cuidar de pessoas extra familiares 
□ Lavar e passar roupas para fora 
□ Cozinhar para fora 
□ Trabalhos via internet 
□ Trabalhos manuais (costura, artesanato) 
□ Outro: ____________________________ 
 
 
3. Qual o seu nível de satisfação em relação aos aspectos gerais de sua residência? 
57. a) Localização da casa em relação à cidade: Marcar apenas uma oval. 
□  Muito bem localizada 
□  Bem localizada 
□  Médio 
□  Localização Ruim 
□  Localização Péssima 
 
58. b) Proximidade à equipamentos e serviços gerais (ônibus, escolas, postos de saúde...): Marcar apenas uma oval. 
□  Muito próximo 
□  Próximo  
□  Médio 
□  Distante 
□  Muito distante 
 
59. c) Proximidade ao local de trabalho: Marcar apenas uma oval. 
□  Muito próximo 
□  Próximo   
□  Médio 
□  Distante 
□  Muito distante 
 
60. d) Segurança contra roubo e entrada de estranhos: Marcar apenas uma oval. 
□  Muito segura 
□  Segura 
□  Médio 
□  Pouco segura   
□ Totalmente insegura 
 
61. e) Aparência externa da casa: Marcar apenas uma oval. 
□  Muito bonita 
□  Bonita 
□  Médio 
□  Feia 
□  Muito feia 
 
62 f) Qualidade dos materiais de construção e acabamentos utilizados na casa: Marcar apenas uma oval. 
□  Ótima  
□  Boa 
□  Média 
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□  Ruim 
□  Péssima 
 
63. g) Tamanho da residência: Marcar apenas uma oval. 
□  Muito Grande 
□  Grande 
□  Média 
□  Pequena 
□  Muito pequena 
 
64. h) Divisão dos espaços internos (cômodos): Marcar apenas uma oval. 
□  Muito bem dividido 
□  Bem dividido 
□  Médio 
□  A divisão é ruim 
□  A divisão é péssima 
 
65. i) Seus móveis antigos couberam na casa nova? Marcar apenas uma oval. 
□  Couberam totalmente 
□  Couberam parcialmente 
□  Metade coube 
□  Poucos couberam   
□  Não couberam 
 
66. j) A quantidade de móveis que você tem hoje é: Marcar apenas uma oval. 
□  São totalmente suficientes 
□  São suficientes 
□  Médio 
□  São insuficientes 
□  São totalmente insuficientes 
 
67. k) Privacidade em relação aos vizinhos: Marcar apenas uma oval. 
□  Há muita privacidade 
□  Privacidade razoável 
□  Médio 
□  Pouca privacidade 
□  Nenhuma privacidade 
 
68. l) Privacidade em relação aos moradores da casa: Marcar apenas uma oval. 
□  Há muita privacidade 
□  Privacidade razoável 
□  Médio 
□  Pouca privacidade 
□  Nenhuma privacidade 
 
69.  m) Quanto você se identifica com a sua residência: Marcar apenas uma oval. 
□  Identifico-me Muito 
□  Identifico-me Razoavelmente 
□  Identifico-me mais ou menos 
□  Identifico-me Pouco 
□  Não me identifico 
 
70.  n) Quanto você se adaptou com a sua residência: Marcar apenas uma oval. 
□  Adaptei-me Muito 
□  Adaptei-me Razoavelmente 
□  Adaptei-me mais ou menos 
□  Adaptei-me Pouco 
□  Não me adaptei 
 
 
4. Sobre os cômodos, indique sua impressão em relação aos aspectos abaixo: 
Nos aspectos Tamanho e Facilidade de Mobiliar considerar as colunas: 1. Ótimo | 2. Bom | 3. Regular | 4. Ruim | 5. Péssimo;   
No aspecto Temperatura considerar as colunas:  1. Muito Fria | 2. Fria | 3. Agradável | 4. Quente | 5. Muito quente;  
No aspecto Iluminação considerar as colunas:  1. Muito iluminada | 2. Iluminada | 3. Regular | 4. Escura | 5. Muito escura;  
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No aspecto Ventilação considerar as colunas:  1. Bem ventilada | 2. Ventilada | 3. Regular | 4. Abafada | 5. Muito abafada ;  
No aspecto Acústica considerar as colunas:  1. Bem silenciosa | 2. Silenciosa | 3. Regular | 4. Barulhenta | 5. Muito barulhenta. 
 
71.  a) Sala Marcar apenas uma oval por linha. 
 
 
72. b) Dormitórios Marcar apenas uma oval por linha. 
 
 
73. c) Banheiro Marcar apenas uma oval por linha. 
 
 
74. d) Área de Serviço Marcar apenas uma oval por linha. 
 
 
75. e) Cozinha Marcar apenas uma oval por linha. 
 
 
 
5. Sobre as atividades que você realiza em sua casa indique 
Observação:  
 No aspecto "Onde realiza" considerar as colunas: 1. Sala | 2. Dormitório | 3. Cozinha | 4. Banheiro | 5. Área de Serviço;  
 No aspecto "Com que frequência" considerar as colunas: 1. Todo dia | 2. Quase todo dia | 3. Alguns dias | 4. Raramente | 5. Nunca;  
 No aspecto "Como realiza" considerar as colunas: 1. Muito bem | 2. Bem | 3. Regular | 4. Mal | 5. Muito mal.  
 
76. a) Recebe convidado Marcar apenas uma oval por linha. 
 1 2 3 4 5 
 
 
1 2 3 4 5 
Tamanho: 
Facilidade de mobiliar: 
Temperatura: 
Iluminação: 
Ventilação: 
Acústica: 
1 2 3 4 5 
Tamanho: 
Facilidade de mobiliar: 
Temperatura: 
Iluminação: 
Ventilação: 
Acústica: 
1 2 3 4 5 
Tamanho: 
Facilidade de mobiliar: 
Temperatura: 
Iluminação: 
Ventilação: 
Acústica: 
1 2 3 4 5 
Tamanho: 
Facilidade de mobiliar: 
Temperatura: 
Iluminação: 
Ventilação: 
Acústica: 
1 2 3 4 5 
Tamanho: 
Facilidade de mobiliar: 
Temperatura: 
Iluminação: 
Ventilação: 
Acústica: 
Onde realiza 
Com que frequência 
Como realiza 
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77. b) Convive com pessoas que moram com você Marcar apenas uma oval por linha. 
 1 2 3 4 5 
 
 
78. c) Relaxa (lê, ouve música, etc):Marcar apenas uma oval por linha. 
 1 2 3 4 5 
 
 
79. d) Trabalha Marcar apenas uma oval por linha. 
 1 2 3 4 5 
 
 
80. e) Estuda Marcar apenas uma oval por linha. 
 1 2 3 4 5 
 
 
81. f) Realiza refeições Marcar apenas uma oval por linha.  
 1 2 3 4 5 
 
 
82. g) Usa o computador Marcar apenas uma oval por linha.  
 1 2 3 4 5 
 
 
83. h) Faz atividade física Marcar apenas uma oval por linha.  
 1 2 3 4 5 
 
 
84. i) Dorme Marcar apenas uma oval por linha.  
 1 2 3 4 5 
 
 
85. j) Lava roupa Marcar apenas uma oval por linha.  
 1 2 3 4 5 
 
 
86. k) Passa roupa Marcar apenas uma oval por linha.  
 1 2 3 4 5 
 
 
 
 
 
Onde realiza 
Com que frequência 
Como realiza 
Onde realiza 
Com que frequência 
Como realiza 
Onde realiza 
Com que frequência 
Como realiza 
Onde realiza 
Com que frequência 
Como realiza 
Onde realiza 
Com que frequência 
Como realiza 
Onde realiza 
Com que frequência 
Como realiza 
Onde realiza 
Com que frequência 
Como realiza 
Onde realiza 
Com que frequência 
Como realiza 
Onde realiza 
Com que frequência 
Como realiza 
Onde realiza 
Com que frequência 
Como realiza 
178 
 
87. l) Cozinha Marcar apenas uma oval por linha.  
 1 2 3 4 5 
 
 
88. m) Estoca (guarda) coisas Marcar apenas uma oval por linha.  
 1 2 3 4 5 
 
  
89. 6. Esta casa foi reformada ou sofreu alguma alteração em relação ao projeto original entregue? Marcar apenas uma oval. 
□  Sim 
□  Não 
 
90. Quando? Marcar apenas uma oval. 
□  Antes do uso 
□  Durante o uso 
 
91. 7. Quais foram os principais motivos da realização da reforma? Se necessário, marque mais de uma opção. Marque todas 
que se aplicam. 
□  ampliar cômodo  
□  diminuir cômodo  
□  eliminar cômodo  
□  alterar a função do cômodo  
□  melhorar o acabamento  
□  melhorar a aparência estética  
□  melhorar o conforto  
□  melhorar a privacidade  
□  resolver problema técnico 
□  melhorar a estocagem 
 
92. 8. Quais os cômodos que foram reformados? Assinale o motivo da reforma. Marque todas que se aplicam. 
 
 
 
 
Avaliação Ambiental 
 
93. 1. O que você faz para economizar água? Se necessário, marque mais de uma opção. Marque todas que se aplicam. 
□  Escova os dentes com a torneira fechada 
□  Ensaboa a louça com a torneira fechada 
□  Toma banhos rápidos (5 a 10 minutos) 
□  Utiliza a máquina de lavar com a capacidade máxima 
□  Reutiliza a água da máquina de lavar para limpeza da residência 
□  Possui aparelhos que economizam água 
□  Não economiza água 
 
 
94. 2. O que você faz para economizar energia elétrica? Se necessário, marque mais de uma opção. Marque todas que se 
aplicam. 
□  Apaga as luzes ao sair do ambiente 
□  Desliga os aparelhos que não estão em uso 
□  Utiliza lâmpadas econômicas (como fluorescentes e LED) 
Onde realiza 
Com que frequência 
Como realiza 
Onde realiza 
Com que frequência 
Como realiza 
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□  Compra eletrodomésticos com selo A de economia de energia   
□  Não economiza energia elétrica 
 
95. 3. Por que você economiza água e energia elétrica? Se necessário, marque mais de uma opção. Marque todas que se 
aplicam. 
□  Para reduzir o preço das contas de luz e de água 
□  Para causar menos danos ao meio ambiente 
□  Por medo de racionamento em períodos de seca  
□  Não economiza energia elétrica 
 
96 4. Sobre os resíduos oriundos de sua residência Marcar apenas uma oval por linha. 
                                                           Sim Não 
Você separa o lixo entre reciclável e comum? 
Você sabe para onde o lixo reciclável da sua cidade vai? 
Você separa o óleo dos outros tipos de resíduos? 
 
 
5. Sobre os alimentos orgânicos (produzidos sem agrotóxico/ hormônios/ transgênicos) 
 
97. a) Você consome alimentos orgânicos? Marcar apenas uma oval. 
□  Sim 
□  Não 
□  Às vezes 
□  Não sabe ou não quis opinar 
 
98. b) Quais tipos de alimentos orgânicos você consome? (Se necessário, marque mais de uma opção) Marque todas que se 
aplicam. 
□ Verduras 
□ Frutas 
□ Sucos 
□ Cereais 
□ Origem animal 
□ Outro: ______________________ 
 
99. c) Por que você consome alimentos orgânicos? (Se necessário, marque mais de uma opção) Marque todas que se 
aplicam. 
□  Preocupação com saúde 
□  Seu cultivo traz menores danos ao meio ambiente 
□  São mais saborosos 
□  Não consome alimentos orgânicos 
 
100. d) Porque você não consome alimentos orgânicos? (Se necessário, marque mais de uma opção) Marque todas que se 
aplicam. 
□  Preços altos 
□  Dificuldade de encontrar no mercado 
□  Acho desnecessário 
□  Desconheço 
 
 
6. Em relação à presença de vegetação em sua residência: 
 
 
101. a) Você possui plantas em sua residência? Marcar apenas uma oval. 
□  Sim 
□  Não 
 
102. b) Quais tipos de plantas você possui? (Se necessário, marque mais de uma opção) Marque todas que se aplicam. 
□  Horta 
□  Medicinal 
□  Decorativa  
□  Nenhuma  
 
103.  c) Você sente falta de áreas ajardinadas em sua residência? Marcar apenas uma oval. 
□  Sim 
□  Não 
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104. 7. Qual o tempo (médio) de deslocamento entre a sua residência e seu local de trabalho? 
 
 
105. 8. Qual o meio de transporte que você mais utiliza? Marque todas que se aplicam. 
□ Ônibus 
□ Carro 
□ Moto táxi 
□ Táxi 
□ Van/Kombi 
□ Moto 
□ Carona 
□ Bicicleta 
□ A pé 
□ Outro: 
 
106. 9. Em relação ao meio de transporte que você mais utiliza, indique o motivo: (Se necessário, marque mais de uma opção) 
Marque todas que se aplicam. 
□ Rapidez de locomoção 
□ Custo é mais acessível 
□ Consegue ir a todos os lugares da cidade 
□ Causa menos danos ao meio ambiente 
□ Divide com outras pessoas 
□ Não possui outro meio de transporte 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
Powered by 
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APÊNDICE C – Desempenho Térmico pela ABNT NBR 15.575 
 
Nesse apêndice são definidos os procedimentos metodológicos para avaliação do 
desempenho térmico por meio de medição, conforme anexo da Norma de Desempenho – ABNT 
NBR 15.575 de 2013: 
 
[...] 
A.1.1 A avaliação do desempenho térmico de edificações, via medições in loco, deve 
ser feita em edificações em escala real (1:1), seguindo o procedimento apresentado 
em A.2 a A.7. 
 
A.1.2 Medir a temperatura de bulbo seco do ar no centro dos recintos dormitórios e 
salas, a 1,20 m do piso. Para as medições de temperatura, seguir as especificações de 
equipamentos e montagem dos sensores, apresentadas na ISO 7726. 
 
A.1.3 Para avaliar edificações existentes, considerar as situações apresentadas a seguir 
e realizar a avaliação conforme A.6.4 a A.6.7: 
g) no caso de uma única unidade habitacional, medir nos recintos indicados em 
A.6.2, tal como se apresentam; 
h) em conjunto habitacional de unidades térreas e edifícios multipiso, escolher 
uma ou mais unidades, que possibilitem a avaliação nas condições 
estabelecidas a seguir: 
- verão: janela do dormitório ou sala voltada para oeste e outra parede 
exposta voltada para norte;  
- inverno: janela do dormitório ou sala de estar voltada para sul e outra 
parede exposta voltada para leste; [...] 
- caso as orientações das janelas dos recintos não correspondam 
exatamente às especificações anteriores, priorizar as unidades que 
tenham o maior número de paredes expostas e cujas orientações das 
janelas sejam mais próximas da orientação especificada.  
[...] 
 
A.1.7 Os valores da temperatura do ar exterior dos dias típicos de verão e inverno de 
diversas localidades estão apresentados nas Tabelas A.2 e A.3. Caso a cidade não 
conste nestas Tabelas, utilizar os dados climáticos da cidade mais próxima, dentro da 
mesma região climática, com altitude de mesma ordem e grandeza (ABNT, 2013. 
p.33). 
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APÊNDICE D – Cartilha:  Índice de Sustentabilidade para Avaliação Pós Ocupação da 
Habitação de Interesse Social 
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ANEXO II 
CERTIFICADOS DE CALIBRAÇÃO DOS TERMO-HIGRÔMETROS 
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